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QUINTO ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZACAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DA
3232 SERIE DA 12 EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DA
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAGAO

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acoes
devidamente constituida e existente de acordo com as leis da Republica Federativa do Brasil,
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Paulista, n° 1.374, 17°
andar, bairro Bela Vista, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.767.538/0001-14, neste ato
representada nos termos de seu Estatuto Social (“Securitizadora”); e

Na qualidade de agente fiduciario nomeado nos termos do artigo 10° da Lei n.° 9.514 e da
Instrucdo CVM n.° 28,

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n°
3.434, Bloco 07, Sala 201, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 36.113.876/0001-91,
neste ato representado nos termos de seu Estatuto Social (“Agente Fiduciario”).

Os termos utilizados neste quinto aditamento que nao estiverem aqui definidos tém o significado
que lhes foi atribuido no “Termo de Securitizacao de Créditos Imobiliarios da 3232 Série da 12
Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Brazilian Securities Companhia de
Securitizacdo”, celebrado entre a Securitizadora e o Agente Fiduciario na data de 26 de setembro
de 2013 (“Termo de Securitizacdo”).

I — CONSIDERANDO QUE:

a) em 26 de setembro de 2013 a Cedente, na qualidade de locadora, e a Devedora, na
qualidade de locataria, celebraram o Instrumento Particular de Contrato Atipico de
Locacao de Bem Imdvel e Outras Avencas (“Contrato de Locacéo do Imével”);

b) a Securitizadora celebrou com a Cedente, em 26 de setembro de 2013, o Contrato de
Cesséo de Direitos de Crédito e Outras Avencgas (“Contrato de Cessé&o”), por meio do
gual foram cedidos créditos imobiliarios oriundos do Contrato de Locagdo do Imével
(“Créditos Imobiliarios”);

c) os Créditos Imobiliarios oriundos do Contrato de Locacg&o do Imével estdo representados
pela Cédula de Crédito Imobiliario (“CCI”), nos termos do Instrumento Particular de
Emissdo de Cédula de Créditos Imobilidrios sob a Forma Escritural (“Escritura de
Emisséo de CCI”), celebrada em 26 de setembro de 2013 entre a Cedente, na qualidade
de emissora, e Agente Fiduciario, na qualidade de instituicdo custodiante;

d) a Securitizadora € a Unica e legitima titular da CCl;
e) a Securitizadora, por meio e nos termos do Termo de Securitizagcao e dos Documentos da

Operacao, emitiu, em regime fiduciario, Certificados de Recebiveis Imobiliarios (“CRI”),
com lastro na CClI;



DocuSign Envelope ID: C30D2725-4292-48A1-AC04-7F76044DC614

PUBLICO

f)

)

h)

k)

0S recursos, em moeda corrente nacional, decorrentes da venda dos CRI no mercado de
capitais foram transferidos pela Securitizadora a Cedente em contrapartida a cessao dos
Créditos Imobiliarios, na forma prevista no Contrato de Cessao;

entre setembro de 2014 e abril de 2018 foram realizadas as primeiras 7 (sete) assembleias
gerais de titulares de CRI, tendo as deliberagBes nelas tomadas sido objeto, no que
pertinente, dos Primeiro, Segundo e Terceiro Aditamento ao Termo de Securitizagdo de
Créditos Imobilidrios da 3232 Série da 1* Emissdo de Certificados de Recebiveis
Imobiliarios da Brazilian Securities Companhia de Securitizacdo, celebrados em
5.10.2015, 20.2.2017 e 10.4.2018, respectivamente.

em 30 de abril de 2019 foi realizada a oitava assembleia geral de titulares de CRI (“Oitava
Assembleia”) por meio da qual foram tomadas as seguintes deliberag@es: (i) alterar o
fluxo de pagamentos dos CRI; (ii) autorizar 100% (cem por cento) do valor excedente do
crédito imobiliario para amortizagdo extraordinaria parcial dos CRI do més subsequente;
(iii) dispensar o registro nos cartérios de titulos e documentos competentes do Contrato
de Locacéo e seus respectivos aditamentos;

em 07 de junho de 2019 foi realizada a nona assembleia geral de titulares de CRI (“Nona
Assembleia”) por meio da qual foram tomadas as seguintes deliberagées: (i) a retificacdo
do item (ii) da Oitava Assembleia, para ratificar o quanto segue: 100% (cem por cento) dos
valores oriundos dos Recebiveis Excedentes depositados a cada més serdo destinados
para o abatimento ou quitagdo (conforme o caso) da PMT dos CRI imediatamente
subsequentes. Se, mesmo apdés o pagamento aqui referido, ainda existirem recursos
excedentes, estes serdo utilizados para a Amortizacdo Extraordinaria dos CRI; (ii) a
retificacé@o do item (iii) da Oitava Assembleia, ratificando dispensar o registro nos cartorios
de registro de imolveis competentes do Contrato de Locagdo e seus respectivos
aditamentos;

entre abril de 2020 e janeiro de 2021 foram realizadas as décima, décima primeira, décima
segunda e décima terceira assembleias gerais de titulares de CRI, cujas deliberagées, no
entanto, no que diz respeito ao Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 3232
Série da 1* Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Brazilian Securities
Companhia de Securitizagdo, restaram superadas pelas deliberacdes listadas abaixo,
tomadas na Décima Quarta Assembileia;

em 12 de novembro de 2021 foi realizada a décima quarta assembleia geral de titulares
de CRI (“Décima Quarta Assembleia”) por meio da qual foram tomadas as seguintes
deliberag6es: (i) ndo decretar o vencimento antecipado dos CRI perante os Eventos de
Inadimplemento relatados, estipulando novos prazos e termos para seu adimplemento (em
comum acordo com a Devedora), como segue: (a) pagamento das parcelas dos CRI de
marco, abril, maio, junho e julho de 2021, corrigidas pelo IPCA desde o vencimento até a
data de pagamento, sem multa ou encargos de mora, em 24 de novembro de 2021, com
transferéncia dos recursos para a Conta Centralizadora em até 2 (dois) dias Uteis antes
da data prevista para o pagamento dos CRI, pagamento que figurou como condicido
suspensiva para a implementacao da reestruturacéo negociada com a Devedora e para
as deliberacdes relacionadas aos itens (ii), (iii), (iv) e (v); (b) fornecimento em 45 (quarenta
e cinco) dias corridos das procuracbes previstas na clausula 7.2 das Alienacdes
Fiduciarias de Quotas da Performance Carioca e da Performance Ipanema, conforme
modelo constante do Anexo Il de ambos os instrumentos, assinadas com reconhecimento
de firma por autenticidade ou mediante a utilizagdo de chaves padréo ICP-Brasil, figurando
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como condicdo suspensiva a deliberacdo do item (iv); (c) subscricdo do aditamento a
Alienacéo Fiduciaria de Quotas da Performance Ipanema em 75 (setenta e cinco) dias
corridos, a fim de constar o novo fiduciante, perante a dissolug&o do fiduciante anterior,
apos a realizacao de due diligence juridica referente ao novo fiduciante, conduzida por
escritério de advocacia contratado as expensas da Devedora e aprovado pela
Securitizadora, constituindo condigédo suspensiva a deliberagdo do item (iv); e, (d) desde
que cumprido integral e tempestivamente o disposto no item (i.a), superar a falta de
transferéncia & Conta Centralizadora do valor de R$ 378.572,15, ndo sendo, assim,
decretado o vencimento antecipado dos CRI em virtude de tal evento; (ii) promover nova
reestruturacdo dos termos financeiros dos CRI, uma vez cumprido o disposto no item (i.a)
das deliberacdes, consistente em (a) nova taxa de juros do CRI fixada em CDI + 2,80%
(dois inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano, incidente a partir de 21 de outubro
de 2021, exclusive; (b) caréncia do pagamento do principal e juros entre agosto de 2021,
inclusive, até dezembro de 2021, inclusive, sendo certo que os juros incidentes entre
agosto, inclusive, e dezembro de 2021, inclusive, serédo incorporados ao Saldo Devedor
dos CRI, mensalmente, conforme o novo fluxo de pagamentos, disposto no Anexo Il da
ata da Décima Quarta Assembleia; (c) caréncia do pagamento do principal no ano de 2022,
durante o qual apenas o0s juros serdo pagos mensalmente; (d) novo fluxo financeiro,
vigente a partir da data de aniversario do pagamento de agosto de 2021, disposto no
Anexo |l da ata da Décima Quarta Assembleia; (iii) substituir as disposic¢des relativas ao
Fundo de Reserva nos Documentos da Operagdo , nos termos da clausula 2.13 e
subclausulas do Termo de Securitizacdo, bem como da clausula 4.12 e subclausulas do
Contrato de Cessao, por mecanismo que tera como funcéo reservar recursos liquidos da
Conta Centralizadora, com o fim de assegurar o cumprimento das Obriga¢cfes Garantidas,
cujo limite maximo sera de R$300.000,00 (trezentos mil reais), de forma que o Fundo de
Reserva seja recomposto com 0s recursos depositados na Conta Centralizadora que
eventualmente excedam o valor das Obrigacdes Garantidas que vencerem até o més
corrente e até o més subsequente (i.e., incluindo Custos Periddicos, Demais Custos e
outras despesas da Emissdo de responsabilidade da Devedora e parcela mensal de
amortizagdo do principal, bem como eventuais juros). O Fundo de Reserva devera ser
recomposto por tais valores apenas quando, cumulativamente: (a) o valor retido no Fundo
de Reserva for inferior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); (b) inexistir qualquer
inadimplemento pecuniario; e (c) se houver valores na Conta Centralizadora em montante
suficiente para arcar com o valor previsto para as Obrigagdes Garantidas com vencimento
no més corrente e no més subsequente (despesas e parcelas mensais da Amortizacdo e
de Juros previstos para 0 més vigente e o0 més subsequente). Os valores do Fundo de
Reserva deverdo ser automaticamente empregados pela Securitizadora em pagamento
de quaisquer valores inadimplidos com relagdo as Obrigagbes Garantidas (Custos
Peridédicos, Demais Custos e outras despesas da Emissdo de responsabilidade da
Devedora e, posteriormente, amortizacdo do principal, inclusive juros), ou perante
qualquer evento de inadimplemento pecunidrio (inclusive as despesas de
responsabilidade da Devedora e os valores relativos ao principal, bem como juros do CRI).
Se mesmo diante da recomposicdo do Fundo de Reserva até o limite maximo de
R$300.000,00 (trezentos mil reais) e de ter sido observada a obrigagdo de manter na
Conta Centralizadora valores suficientes para arcar com as Obrigacdes Garantidas com
vencimento no més corrente e no més subsequente ainda houver excedente de recursos
na Conta Centralizadora, tais valores deverao ser destinados a Amortizacédo Extraordinaria
dos CRI, nos termos da clausula 6.12.5 do Termo de Securitizagao e da clausula 3.7 da
CF Recebiveis, bem como das clausulas 4.9 e 11.5.1 do Contrato de Cesséao; (iv) aprovar
a retencéo dos primeiros R$ 616.954,75 a serem depositados na Conta Centralizadora
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(sem a sua utilizacdo para fins de recomposicdo do Fundo de Reserva e para a
Amortizacdo Extraordinaria dos CRI) até que haja o pleno atendimento do disposto no item
“()” acima. Apods verificado o seu atendimento e desde que nado se verifique qualquer
inadimplemento pecuniario ou ndo-pecuniario das obrigagbes previstas nos Documentos
da Emissédo (considerando-se inadimplemento nao-pecuniario, aquele que ndo seja
sanado em 15 (quinze) dias corridos), os valores retidos seréo liberados a Devedora até o
total de R$ 616.954,75 (seiscentos e dezesseis mil, novecentos e cinquenta e quatro reais
e setenta e cinco centavos). Tal liberacdo devera ser feita pela Securitizadora em até 3
(trés) dias Uteis apds a Data de Verificacdo Mensal, desde que o Relatério Mensal do
Empreendimento e balancetes tenham sido adequadamente enviados, e eventuais
transferéncias para a Conta Centralizadora tenham sido realizadas, nos termos
estipulados nos Documentos da Operagao. A Devedora deverd empregar 0S recursos
liberados, necessariamente, para (a) o pagamento de Obrigacdes do Empreendimento em
aberto; e/ou (b) para a composicao de capital de giro relacionado diretamente a conducéao
do Empreendimento (Hotel). A Devedora deverd, ainda, guardar os documentos (na
condicdo de depositaria) que comprovem o emprego dos recursos até o momento do
completo adimplemento de todas as Obrigacbes Garantidas, permitindo-se aos
Investidores, mediante notificagcéo, exigir o acesso a tal documentagdo em 5 (cinco) dias
corridos. Depois que o valor liberado atingir o limite maximo de R$ 616.954,75, os
mecanismos contratuais de composicdo do Fundo de Reserva e Amortizacdo
Extraordinaria dos CRI seréo reestabelecidos, sendo certo que, mesmo durante o periodo
de suspensao parcial de tais mecanismos, poderdo ser descontados dos valores retidos
na Conta Centralizadora 0s recursos necessarios para arcar com os custos da Operacao
de responsabilidade da Devedora. Caso, durante o periodo de retencdo (enquanto se
aguarda o cumprimento do item “(i)” acima), se deposite valor superior a R$ 616.954,75
(seiscentos e dezesseis mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco
centavos) na Conta Centralizadora, os recursos excedentes deverdo ser empregados para
fins, nesta ordem, de reserva para cumprir as Obrigagbes Garantidas, eventual
recomposi¢cdo do Fundo de Reserva, e apds, Amortizacdo Extraordinaria dos CRI; (v)
aprovar a suspensao por prazo indeterminado da verificacdo da razdo minima mensal de
105% do fluxo de recebiveis, sobre a parcela mensal de amortizagdo devida; e a
verificagd@o da raz&o minima de 120% do valor de avaliagdo do imdvel, sobre o valor atual
da divida, conforme previsto na clausula 6.12.2 do Termo de Securitizagao; (vi) deliberar,
com efeitos retroativos a Janeiro de 2021, que 0 montante apurado e a ser transferido para
a Conta Centralizadora, equivalente ao Resultado Operacional Bruto conforme o Termo
de Securitizacdo e demais Documentos da Operacdo, € aquele indicado na linha
“Resultado Operacional Final” constante no Relatério Mensal do Empreendimento,
equivalente ao “Resultado Operacional — RBO”, descontado das despesas especificadas
nas linhas posteriores “incentive fees/basic fee/asset”, “IPTU Investidor”, “Resultado
Financeiro” e “Despesas/Receitas Diversas”; (vii) aprovar a alteracdo do prazo para
entrega dos balancetes trimestrais para o 30° (trigésimo) dia do més subsequente, ou 0
Gltimo dia caso o més em questdo tenha menos de 30 (trinta) dias, ao fechamento do
balancete; (viii) aprovar a alteracé@o da clausula 6.12.6 do Termo de Securitizagéo, para
gue, em eventual exercicio do direito de Recompra Voluntéria total ou parcial dos Créditos
Imobiliarios, ndo se acresga prémio sobre o Valor de Reposigdo a ser pago pela Devedora;
e, nas hipéteses de exercicio do direito de Recompra Voluntaria ou/e de Aquisicao
Compulsoria, para se reduzir o prazo de aviso prévio a Securitizadora previsto na clausula
6.12.6.1 do Termo de Securitizagdo para 5 (cinco) dias Uteis, e para se dispensar a
necessidade de publicacdo de aviso em jornal previsto na clausula 6.12.7 do Termo de
Securitizacao;
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m)

n)

em 19 de abril de 2022 foi realizada a décima quinta assembleia geral de titulares de CRI
(“Décima Quinta Assembleia”) por meio da qual os Titulares dos CRI aprovaram
integralmente o texto do Quarto Aditamento ao Termo de Securitizacdo e concederam
novo prazo para o envio das procuracdes assinadas, elaboradas nos termos do Anexo Il
dos instrumentos de alienagdo fiduciaria de quotas em garantia outorgadas por
Performance Ipanema e por Performance Carioca;

ato continuo, apds a confirmacdo do cumprimento de todas as condi¢cfes suspensivas
impostas pelas Décima Quarta e Décima Quinta Assembleias, foram firmados, em
25.04.2022, os aditamentos aos Documentos da Operacao, notadamente, deste Termo de
Securitizacdo, do Segundo Aditamento ao Contrato de Alienacéo Fiduciaria de Quotas da
Performance Carioca, Segundo Aditamento ao Contrato de Alienagdo Fiduciaria de
Quotas da Performance Ipanema, Quarto Aditamento ao Contrato de Cessao Fiduciaria
de Recebiveis, Segundo Aditamento a Alienagéo Fiduciaria de Imével, Quarto Aditamento
ao Instrumento Particular de Emissédo de Cédula de Créditos Imobiliarios sob a Forma
Escritural, Quinto Aditamento ao Contrato de Cessado de Direitos de Crédito e Outras
Avencgas e Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato Atipico de Locacao
de Bem Imével e Outras Avencas;

em 13 de setembro de 2022, foi realizada a décima sexta assembleia geral de titulares de
CRI ("Décima Sexta Assembleia”), por meio da qual foi deliberado (i) o ndo vencimento
antecipado dos CRI, conforme cladusula 10.1 do Contrato de Cesséo de Direitos de Crédito
e Outras Avencas, celebrado em 26.9.2013 e posteriormente aditado, em virtude (a) da
retencdo do Resultado Operacional Bruto de abril/2022, que deveria ter sido transferido
em maio/2022, (b) do vencimento, sem pagamento integral, das parcelas de juros devidas
em 20 de maio de 2022, 22 de junho de 2022, 21 de julho de 2022 e 19 de agosto de 2022,
e (c) da auséncia de comprovacao do registro do Aditamento a Alienagéo Fiduciaria do
Imével de matricula 36.637, celebrado em decorréncia da Décima Quarta Assembleia; (ii)
a autorizagéo para o pagamento parcial da divida dos CRI com o emprego dos recursos
depositados na Conta Centralizadora, no total de R$ 604.250,70 (seiscentos e quatro mil,
duzentos e cinquenta reais e setenta centavos), no prazo de 5 (cinco) dias apds a
realizacdo da assembileia; (iii) 0 novo fluxo de amortizagcdo obrigatéria do principal dos
CRI; (iv) a autorizacdo para (a) a incorporacdo ao saldo devedor das parcelas de juros
devidas de maio/2022 a agosto/2022 (inclusive), em cada data mensal de pagamento,
resultando no preco unitario do CRI em 19.08.2022 de R$ 1.771.787,77951606 (e no saldo
devedor do CRI em 19.08.2022 de R$ 70.871.511,18 - setenta milhdes, oitocentos e
setenta e um mil, quinhentos e onze reais e dezoito centavos), (b) no periodo a partir de
setembro/2022 até dezembro/2023, o pagamento (total ou parcial) dos juros ocorrer por
meio do emprego do Resultado Operacional Bruto mensal, quando positivo, incorporando-
se 0s juros ndo pagos ao saldo devedor do CRI, e (c) a partir de janeiro/2024 e até a data
de vencimento da Emisséo, retornar a obrigacdo de pagamento integral de juros e de
amortizacdo do principal, independentemente da verificacdo de Resultado Operacional
Bruto; (v) a retencgédo integral do Resultado Operacional Bruto de abril/2022 (apurado em
abril/2022 e que deveria ter sido transferido em maio/2022) pela Devedora com a finalidade
de garantir o pagamento do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) do exercicio de
2022 até o final de junho/2022, com o reinicio da transferéncia do Resultado Operacional
Bruto de maio/2022 (conforme apurado em maio/2022 e transferido em junho/2022) para
a Conta Centralizadora dos CRI; (vi) que a Devedora realize abatimento sobre os valores
objeto de transferéncia a Conta Centralizadora (a titulo de Resultado Operacional Bruto,
entre os meses de setembro/2022 e de fevereiro/2024) no montante necessario a quitacao
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da divida assumida pela Performance Carioca junto a Accor nos termos e nos limites do
Instrumento Particular de Confissdo de Divida IBIS Copacabana Posto 5, assinado em
28.2.2022, o qual ndo podera ser aditado sem a autorizacdo dos titulares dos CRI; (vii)
gue, na hipétese de auséncia de envio do Relatério Mensal do Empreendimento, em
substituicdo a transferéncia de todo o saldo da Conta do Empreendimento para a Contra
Centralizadora dos CRI ser mantido na Conta do Empreendimento o saldo minimo de até
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), exclusivamente para atender as Obrigac¢des do
Empreendimento; (viii) a ratificacdo da nova redagéo da notificagdo a Accor, na forma do
modelo previsto no Anexo VII do Contrato de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, refletindo
0s pontos (vi) e (vii) acima; (ix) a supressdo da retencdo proviséria de R$ 616.954,75
(seiscentos e dezesseis mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco
centavos) autorizada pelo item 4 da Ordem do Dia da Décima Quarta Assembleia, a qual
passa a nao ter mais efeitos; e (x) a definicdo do procedimento de avaliacdo do Hotel Ibis
Copacabana Posto 5;

0) desta forma, tendo em vista as deliberacdes tomadas na Décima Sexta Assembleia, as
Partes decidem, nesta data, aditar o Termo de Securitizag&o.

Resolvem celebrar o presente “Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo de Créditos
Imobilidrios da 3232 Série da 1* Emisséo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Brazilian
Securities Companhia de Securitizagcao” (“Quinto Aditamento ao Termo de Securitizagédo”),
gue serd regido pelas clausulas e condigdes a seguir:

Il — CLAUSULAS
CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1 Por ter sido aprovado o item 3 da Ordem do Dia da Décima Sexta Assembleia, que
estabeleceu novo fluxo de amortizagdo obrigatoria do principal, o anexo Il do Termo de
Securitizacdo passa a viger, a partir desta data, na forma do anexo | deste Quinto Aditamento ao
Termo de Securitizagdo (“Anexo 1”), sendo certo que o pagamento de juros seguird as demais
disposi¢cBes do Termo de Securitizacao.

1.2. Perante a aprovacao do item 4 da Ordem do Dia da Décima Sexta Assembleia, incluir no
Contrato as novas disposi¢des das clausulas 2.13 e 2.13.1, abaixo:

“2.13. Entre maio/2022 e agosto/2022 (inclusive), o saldo devedor das parcelas de juros sera
incorporado em cada data mensal de pagamento, e entre setembro/2022 e dezembro/2023
(inclusive), os juros serdo pagos com o emprego do Resultado Operacional Bruto mensal,
quando positivo, incorporando-se 0s juros ndo pagos ao saldo devedor, com o retorno da
obrigacdo regular de pagamento integral de juros e de amortizacdo do principal,
independentemente da verificagcdo de Resultado Operacional Bruto, a partir de janeiro/2024
(inclusive) até a data de vencimento final da Emissé&o.”

“2.13.1. Durante o periodo indicado acima (a ocorrer entre setembro/2022 e
dezembro/2023), para fins de determinacdo do valor a ser empregado no eventual
pagamento parcial dos juros, a Securitizadora considerard o montante depositado na
Conta Centralizadora no 2° dia util anterior & data de vencimento prevista para referido
pagamento, e quaisquer valores depositados na Conta Centralizadora apés esta data
serdo considerados somente no pagamento referente ao més imediatamente
subsequente.”
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CLAUSULA SEGUNDA — DECLARACOES E GARANTIAS

2.1. Declaram e garantem a outra que as afirmacdes prestadas a seguir séo verdadeiras e
representam a sua intencdo na presente contratagao:

(@) possui plena capacidade e legitimidade para celebrar e executar o presente Quinto
Aditamento ao Termo de Securitizagdo em todos 0s seus termos;

(b) a celebracdo deste Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo e o cumprimento das
obrigacdes que ora assume (i) ndo violam qualquer disposicdo contida em seus
documentos societarios ou em seu regulamento; (ii) ndo violam qualquer lei, regulamento,
decisao judicial, administrativa ou arbitral, a que esteja vinculada; e (iii) ndo exigem
consentimento, aprovacdo ou autorizacdo de qualquer natureza ou quando necessario,
foram devidamente obtidas na forma das normas contratuais e legais aplicaveis;

(c) o presente Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo é validamente celebrado e
constitui obrigag&o legal, valida, vinculante e exequivel em face da Securitizadora e do
Agente Fiduciario, de acordo com 0s seus termos;

(d) esta apta a observar as disposi¢des previstas neste aditamento e agira em relacao a este
com boa—fé, lealdade e probidade;

(e) néo se encontra em estado de necessidade ou sob coacdo para celebrar este Quinto
Aditamento ao Termo de Securitizacdo, quaisquer outros contratos ou documentos
relacionados, tampouco tem urgéncia em celebra-los ou ainda depende economicamente
do outro;

)] as discussdes sobre o objeto do presente Quinto Aditamento ao Termo de Securitizagdo
e dos demais Documentos da Operacdo foram feitas, conduzidas e implementadas por
sua livre iniciativa; e

(g) foiinformada e avisada de todas as condigdes e circunstancias envolvidas na negociagao
objeto deste Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo e que poderiam influenciar a
capacidade de expressar a sua vontade.

CLAUSULA TERCEIRA — RATIFICACAO DO CONTRATO DO TERMO DE SECURTIZACAO

3.1 Neste ato, ratificam todos os termos, clausulas e condi¢des estabelecidas no Termo de
Securitizacdo e em seus anexos, que ndo tenham sido expressamente alterados pelo Quinto
Aditamento ao Termo de Securitizagdo, sendo este parte integrante, complementar e
indissocidvel do Termo de Securitizacdo, como se nele estivesse transcrito, bem como
consolidam o Termo de Securitizagdo na forma do anexo Il deste Quinto Aditamento ao Termo
de Securitizacdo (“Anexo II”).

CLAUSULA QUARTA - DISPOSICOES GERAIS

4.1. Celebram este Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo em carater irrevogavel e
irretratavel, obrigando—se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento por si e por seus sucessores
e cessionarios, a qualquer titulo, substituindo quaisquer outros dispositivos anteriores a este
aditamento sobre 0 mesmo objeto.
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4.2, Se qualquer disposicdo deste Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacao for
considerada invalida e/ou ineficaz, a Securitizadora e o Agente Fiduciario deverdo envidar seus
melhores esforgcos para substitui—la por outra de contetido similar e com os mesmos efeitos. A
eventual invalidade e/ou ineficacia de uma ou mais clausulas nao afetara as demais disposicoes
do presente Quinto Aditamento ao Termo de Securitizagéo.

4.3. O presente Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo contém os entendimentos
integrais da Securitizadora e do Agente Fiduciario relativos ao objeto deste e, especificadamente,
prevalece sobre quaisquer entendimentos prévios mantidos por elas sobre a matéria.

4.4, Reconhecem que o presente Quinto Aditamento ao Termo de Securitizagdo constitui
titulo executivo extrajudicial e representa divida certa, liquida e exigivel, nos termos da legislacédo
em vigor.

4.5, Salvo se de outra forma definidos neste Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacao,
os termos iniciados em letras mailsculas aqui utilizados terdo os mesmos significados a eles
atribuidos no Termo de Securitizagao.

4.6. A Securitizadora e o Agente Fiducidrio se comprometem a empregar seus melhores
esforgos para resolver por meio de negociacdes qualquer disputa ou controvérsia relacionada a
este Quinto Aditamento ao Termo de Securitizag&o.

4.7. Ratificam o foro central da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, previsto
na Clausula 15.6 do Termo de Securitizagdo, com rendncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Quinto Aditamento ao
Termo de Securitizacdo e para a execucdo das obrigacfes aqui previstas.

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em formato
eletrdnico, com a utilizagdo de processo de certificacdo disponibilizado pela Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira — ICP Brasil, de acordo com a Medida Proviséria 2.200-2, em conjunto
com 2 (duas) testemunhas, abaixo identificadas.

Séo Paulo, 29 de marco de 2023.

(assinaturas nas proximas paginas)

(o restante desta pagina foi deixado intencionalmente em branco)
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(Anexo | ao Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo celebrado entre Brazilian Securities
Companhia de Securitizagdo e Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.)

FLUXO DE PAGAMENTO DO CRI

% 2023 2024 2025 2026
Jan 0,0000% 0,3711% = 0,5583% 0,7867%
Fev 0,0000% 0,5345% 0,6737% 0,9515%
Mar 0,0000% 0,1468% 0,7924% 1,1222%
Abr 0,0000% 0,0372% 0,7315% 1,0395%
Mai 0,0000% 0,0366% 0,5434% 0,7746%
Jun 0,0000% 0,0000% 0,5531% 0,7902%
Jul 0,0000% 0,1888% 0,4755% 0,6810%
Ago 0,0000% 0,1727% 0,8628% 1,2383%
Set 0,0000% 0,828%% 0,8793% " 100,0000%
Out 0,0000% 0,4535% 0,7254%

Nov 0,0000% 0,3277% 0,5715%

Dez 0,0000% 0,5864% 0,6620%

PUBLICO
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(Anexo Il ao Quinto Aditamento ao Termo de Securitizacdo celebrado entre Brazilian Securities
Companhia de Securitizagdo e Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.)

“TERMO DE SECURITIZACAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DA 3232 SERIE DA 12
EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DA BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAGAO

Pelo presente instrumento:

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acoes
devidamente constituida e existente de acordo com as leis da Republica Federativa do Brasil,
com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&ao Paulo, na Avenida Paulista, n° 1.374, 16°
andar, bairro Bela Vista, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.767.538/0001-14, neste ato
representada nos termos de seu Estatuto Social (“Securitizadora”); e,

Na qualidade de agente fiduciario, homeado nos termos do artigo 10° da Lei n.° 9.514 e da
Instru¢do CVM n.° 28,

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n°
500, Bloco 07, Sala 201, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91,
neste ato representado nos termos de seu Estatuto Social (“Agente Fiduciério”).

CONSIDERANDO QUE:

1) A Securitizadora celebrou com a Cedente, em 26 de setembro de 2013, Contrato
de Cesséo (conforme definido abaixo), tendo por objeto a cesséo dos Créditos Imobiliarios
(conforme definido abaixo), representados pela CCI;

2) A Securitizadora € a Unica e legitima titular da CClI (conforme definido abaixo);

3) A Securitizadora, por meio e nos termos deste Termo de Securitiza¢do (conforme
definido abaixo) e dos Documentos da Operac¢éo (conforme definido abaixo), deseja emitir,
em regime fiduciario, os CRI (conforme definidos abaixo), com lastro na CCl;

4) Os recursos, em moeda corrente nacional, decorrentes da venda dos CRI no
mercado de capitais serdo transferidos pela Securitizadora a Cedente (conforme definida
abaixo) em contrapartida a cessao dos Créditos Imobiliarios (conforme definido abaixo) na
forma prevista no Contrato de Cessao;

Resolvem firmar o presente Termo de Securitizac@o de Créditos Imobiliarios da 3232 Série da 12
Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Brazilian Securities Companhia de
Securitizagdo (“Termo de Securitizacdo”), de acordo com a Lei n° 9.514 (conforme definida
abaixo), a Instrucdo CVM n° 414 (conforme definida abaixo) e a Instrucdo CVM n° 476 (conforme
definida abaixo), conforme os termos e condi¢Bes a seguir descritos:

DEFINICOES:

Para os fins deste Termo de Securitiza¢@o, adotam-se as seguintes definicdes, sem prejuizo
daquelas que forem estabelecidas no corpo do presente Termo de Securitizacao:

“Accor” Hotelaria Accor Brasil S.A., administradora do Empreendimento,

nos termos do Contrato de Administracdo, ou qualquer sucessor
ou cessionario permitido, a qualquer tempo.

PUBLICO
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“Administracdo dos Créditos Corresponde a administracao dos Créditos Imobiliarios, incluida

Imobiliarios”

“Agente de Medicdo de Obra”

“Agente Escriturador”

“Agente Fiduciario”

“Alienacédo Fiduciaria”

“Aluguel”

“Aluguel Minimo”

“Amortizacdo e Juros”

“Amortizacdo Programada”

“Amortizacdo Extraordinaria dos

@u

“‘ANBIMA”

“Aprovacao da Emissdo”

PUBLICO

a respectiva cobranca e demais questdes inerentes a esta funcéo
administrativa, a qual sera exercida pela Securitizadora,
conforme item 1.5 deste Termo de Securitizacao.

Dexter Engenharia S/S Ltda., ou qualquer sucessor ou
cessionario permitido, a qualquer tempo.

Itad Corretora de Valores S.A., com sede na Rua Brigadeiro Faria
Lima, n°® 3.400, 10° andar, S&o0 Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob
0 n° 61.194.353/0001-64.

Tem o significado atribuido no predmbulo deste Termo de
Securitizag&o.

Alienacéo fiduciaria em garantia a ser constituida em favor da
Securitizadora pela Cedente sobre o Imével para assegurar o fiel
cumprimento das Obrigagbes Garantidas a ser registrada na
matricula do Imovel.

A quantia mensal equivalente a 90% (noventa por cento) do
Resultado Operacional Bruto, ficando garantido o pagamento do
Aluguel Minimo.

Quantia mensal devida a titulo de aluguel minimo pela Devedora
a Cedente nos termos do Contrato de Locacao e do Contrato de
Cesséao, reajustada na forma ali prevista, indicada na tabela que
compde o Anexo IV do Contrato de Locagéo.

Cada parcela de Amortizagdo Programada e dos Juros
Remuneratérios dos CRI, conforme itens 6.4 a 6.5 deste Termo
de Securitizacao.

Cada amortizacdo programada do valor do principal dos CRI, a
ser realizada nas Datas de Pagamento, conforme sistematica do
item Error! Reference source not found. deste Termo de
Securitizacéo.

Amortizacéo extraordinaria dos CRI nos termos do item 6.12.7 do
presente Termo de Securitizagao.

Associacao Brasileira de Entidades dos Mercados Financeiros e
de Capitais, conforme item 6.2.4 deste Termo de Securitizagao.

O presente Termo de Securitizacdo é o documento pelo qual se
deu a formalizacdo da aprovacdo das condicBes da presente
Emissdo pelos diretores, atuando dentro da atribuicdo e
competéncia de seus cargos conforme estabelecido no Estatuto
Social da Securitizadora, observados os limites da Ata de
Reunido do Conselho de Administracdo. Na Data de Emisséo, a
Securitizadora jaA procedeu a emissdo de 322 séries de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios, totalizando o valor de R$
11.746.617.882,01 (onze bilhdes, setecentos e quarenta e seis
milhdes, seiscentos e dezessete mil, oitocentos e oitenta e dois
reais e um centavo). Podera ocorrer alteragdes no montante total
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“Aquisicdo Compulséria”

“Assembleia Geral’

“Ata_de Reunido do Conselho de

Administracdo da Securitizadora
ou RCA”

“B3”

“Banco Depositario”

“Banco Votorantim”

“Bens Vinculados”

“Boletim de Subscricdo”

“CCI”

“Cedente”

PUBLICO

emitido pela Securitizadora na medida em que novas séries de
CRI forem sendo emitidas.

Obrigacgédo incondicional, irrevogavel e irretratavel da Cedente de
recomprar ou adquirir compulsoriamente totalidade ou parte dos
Créditos Imobilidrios, nas hipdteses previstas nos itens 6.12.1 a
6.12.4 deste Termo de Securitizacao.

Assembleia dos titulares dos CRI, conforme Clausula 13 deste
Termo de Securitizag&o.

Ata de Reunido do Conselho de Administracdo da Securitizadora
realizada em 10 de janeiro de 2011, que deliberou a respeito do
volume maximo de emissdes de CRI, em R$ 15.000.000.000,00
(quinze bilhGes de reais) pela Securitizadora, de maneira
genérica para todas as suas emissées uma vez que a emissdo
de CRI ¢ a atividade fim da Securitizadora.

Significa a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcéao.
Itad Unibanco S.A. (n° 341).

Banco Votorantim S.A., instituicdo financeira devidamente
constituida e existente de acordo com as leis da Republica
Federativa do Brasil, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado
de Sé&o Paulo, na Avenida das Nag¢fes Unidas, 14.171, Torre A,
18° Andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59.588.111/0001-03.

Tem o significado descrito no item 7.1 deste Termo de
Securitizac&o.

Boletim de subscricdo dos CRI.

Cédula de Créditos Imobiliarios Integral emitida pela Cedente em
26 de setembro de 2013 nos termos do artigo 18, § 3° da Lei n°
10.931, de 2 de agosto de 2004, combinado com o artigo 287 da
Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme aditada de
tempos em tempos, sem garantia real, contando, todavia, com a
Fianca prestada pelos Fiadores no ambito do Contrato de
Cessdao, representando os Créditos Imobiliarios, incluindo, além
do principal, todos 0s seus respectivos acessorios, juros,
correcdo monetaria, indenizacdes, eventuais prémios de seguros
e quaisquer outros acréscimos de remuneragdo, de mora ou
penalidades, e demais encargos contratuais de responsabilidade
da Devedora, tal como acordado no Contrato de Locagéo,
observadas as limitaces descritas na Escritura de Emisséo de
CCl.

Performance Ipanema Empreendimentos Imobiliarios Ltda., com
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Rua Vinicius de Moraes, n® 111, sala 101 (parte), inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 10.896.981/0001-50.

CETIP S.A. — Mercados Organizados, sucedida pela B3 (acima).
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“Codigo Civil Brasileiro”

“Cédigo de Processo Civil”

“Condicdo de Ajuste”

“Construtora”

“Contrato de Distribuicdo”

“Conta Centralizadora”

“Conta Corrente da Cedente”

“Conta de Livre Movimentacao

“Contrato de Administracao”

“Contrato de Afiliacao”

“Contrato de Alienacao Fiduciaria
do Imoével”

“Contrato de Alienacdo Fiduciaria
de Quotas da Cedente”

Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada.
Lei n®5.869, de 11 de janeiro de 1973, conforme alterada.

Disposto no item Error! Reference source not found. deste
Termo de Securitizag&o.

Senpro Engenharia Ltda, sociedade limitada, com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeira, na Av. Erico
Verissimo, n° 970, sala 204 — parte, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 03.696.019/0001-02 ou qualquer outra que venha a substitui-
la nos termos do Contrato de Locacéo.

Contrato de Distribuicdo Publica com Esforgos Restritos, com
Garantia Firme de Colocacdo, de Certificados de Recebiveis
Imobiliarios da 3232 Série da 12 Emissao da Securitizadora,
celebrado nesta data entre a Securitizadora, o Coordenador, a
Cedente e a Devedora.

Conta corrente n® 01625-2, Agéncia 0910, de titularidade da
Securitizadora, aberta e mantida junto ao Banco Depositario,
destinada a receber os recursos provenientes da integralizagéo
dos CRI a serem liberados em favor da Cedente, 0s recursos que
compordo o Fundo de Reserva e os pagamentos da totalidade
dos Créditos Imobiliérios.

Conta corrente n® 00883-7, Agéncia 8476, de titularidade da
Cedente, aberta e mantida junto ao Banco Depositario,
movimentada livremente pela Cedente, a qual podera ser
alterada a exclusivo critério da Cedente mediante notificagédo a
Securitizadora.

Conta corrente de titularidade da Devedora n° 16962-2, agéncia
n® 8582, mantida junto ao Banco Depositario, de livre
movimentacé&o pela Devedora.

Contrato de Administracdo, celebrado em 5 de agosto de 2013
entre a Devedora e Accor referente a gestdo do
Empreendimento.

Contrato de Afiliacdo a Marca lIbis, celebrado em 5 de agosto de
2013 entre a Cedente, a Devedora e a Accor, referente a afiliagao
do Empreendimento a marca lbis.

Contrato de Aliena¢do Fiduciaria em Garantia de Bens Imdveis,
celebrado entre Cedente e Securitizadora em 26.09.2013 e

aditado de tempos em tempos, relativamente a Alienagéo
Fiduciaria do Imével.

Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Quotas, celebrado entre
Performance Empreendimentos Imobilidrios Ltda., José Caetano
de Paula Lacerda e Securitizadora em 26.09.2013 e aditado de
tempos em tempos, relativamente a alienacdo fiduciaria das
quotas de emissdao da Cedente em garantia das Obrigacdes
Garantidas.
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“Contrato de Alienacdo Fiduciaria
de Quotas da Devedora”

“Contrato de Cessao”

“Contrato de Cesséo Fiduciaria de
Recebiveis”

“Contrato de Locacao”

“Coordenador Lider”

“Créditos Imobiliarios”

“CRIl em Circulacao”

“Cronograma Fisico-Financeiro da
Obra”

“CVM”

“Data de Emissao”

“Data de Pagamento”

“Data de Vencimento

PUBLICO

Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Quotas, celebrado entre
Performance Empreendimentos Imobiliarios Ltda., Luis Oswaldo
Lopes Leite, Ricardo Dunin Borkowsky e Securitizadora em
26.09.2013 e aditado de tempos em tempos, relativamente a
alienacao fiduciaria das quotas de emissdo da Devedora em
garantia das Obrigacdes Garantidas.

Contrato de Cessao de Direitos de Crédito e Outras Avencas,
celebrado entre Cedente e Securitizadora, com interveniéncia da
Devedora e dos Fiadores, em 26 de setembro de 2013,
relativamente a cessdo dos Créditos Imobiliarios, e conforme
aditado de tempos em tempos.

Contrato de Cessao Fiduciaria de Recebiveis, celebrado entre
Devedora e Securitizadora em 26.09.2013 e aditado de tempos
em tempos, relativamente a cesséo fiduciaria dos Recebiveis.

Instrumento Particular de Contrato Atipico de Locagéo e Outras
Avencas, celebrado entre a Cedente e a Devedora em 26 de
setembro de 2013, tendo por objeto a locacdo do Imdvel,
conforme aditado.

Banco Votorantim.

Créditos devidos pela Devedora a Cedente em decorréncia do
Contrato de Locacédo, representados pela CCI, abrangendo
principal, atualizagdo monetaria, juros, encargos moratarios,
penalidades, indenizacdes, seguros, garantias e demais
encargos contratuais e legais porventura devidos, conforme
descrito no Anexo Il ao presente Termo de Cesséo.

Certificados de Recebiveis Imobilidrios objeto deste Termo de
Securitizacdo, conforme Clausula 6 do presente Termo de
Securitizac&o.

Todos os CRI em circulagdo no mercado, excluidos aqueles que
a Securitizadora, a Cedente, a Devedora e os Fiadores
possuirem, ou que sejam de propriedade de seu(s)
controlador(es) direto(s).

Cronograma fisico-financeiro da obra do Empreendimento, nos
termos do Contrato de Cesséo.

Comissao de Valores Mobiliarios.

O dia 27 de setembro de 2013, conforme Clausula 6 deste Termo
de Securitizac&o.

Cada data de pagamento de Amortizagdo e Juros, nos termos
dos itens 6.4 a 6.5 deste Termo de Securitizagéo.

O dia 21 de setembro de 2026, conforme Clausula 6 deste Termo
de Securitizacao.
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“Fluxo de Pagamentos”
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PUBLICO

Data de verificacdo para fins de ajuste do Preco de Aquisi¢céo,
apurada conforme item Error! Reference source not found.
deste Termo de Securitizag&o.

Performance Carioca Administracdo de Hotéis Ltda., sociedade
limitada, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, na Rua Xavier da Silveira, n°. 82, Copacabana, CEP
22.061-010, inscrita no CNPJ/MF sob n° 18.161.159/0001-53.

Todo e qualquer dia, exceto sabado, domingo e feriado nacional.

Sao os seguintes documentos: o Contrato de Cessao, o Contrato
de Locacdo, a Escritura de Emissdo de CCI, o Contrato de
Distribuig&o, o presente Termo de Securitizacdo, o Boletim de
Subscricdo, a Alienacdo Fiduciaria, o Contrato de Cessao
Fiduciaria de Recebiveis, o Contrato de Alienacéo Fiduciaria de
Quotas da Devedora e o Contrato de Alienagcdo Fiduciaria de
Quotas da Cedente.

3232 Série da 12 Emissao de CRI da Securitizadora, conforme
Clausula 6 deste Termo de Securitizag&o.

Hotel a ser construido no Imével com éarea total construida de
9.208,38m2, com 17 (dezessete) pavimentos, 231 (duzentos e
trinta e um) quartos e 16 (dezesseis) vagas de veiculos, de
acordo com os Projetos Legais e os Memoriais Descritivos,
devidamente aprovados pela Prefeitura do Rio de Janeiro sob o
n° 02/270102/2011, em 5 de abril de 2013, conforme previsto no
Contrato de Locacéo, e administrado pela Accor, nos termos do
Contrato de Administrac&o.

Instrumento Particular de Emissdo de Cédula de Créditos
Imobilidrios, sem Garantia Real, sob a Forma Escritural, datado
de 26 de setembro de 2013, firmado entre e pela a Cedente e a
Instituicdo Custodiante, tendo por objeto a emisséo da CCl sem
garantia real, contando, todavia, com a fianca prestada pelos
Fiadores no &mbito do Contrato de Cesséo, representativas dos
Créditos Imobiliarios decorrentes do Contrato de Locacao

Os eventos de inadimplemento referidos nas Clausulas 10.1 e
10.2 do Contrato de Cesséo.

Evento(s) de Inadimplemento(s) que acarrete(m) o vencimento
antecipado dos CRI, conforme item 6.6 deste Termo de
Securitizacado, e, consequentemente, a obrigacdo de a Cedente
realizar a Aquisicdo Compulsoéria dos Créditos Imobiliarios.

Fluxo de pagamentos das Amortizagbes e Juros constante no
Anexo Il deste Termo de Securitizagéo;

Performance Empreendimentos Imobiliarios Ltda., inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 05.445.611/0001-67; Luis Oswaldo Lopes
Leite, inscrito no CPF/MF sob o n° 338.704.207/82; e Ricardo
Dunin Borkowsky, inscrito no CPF/MF sob o n° 546.681.587/04.
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“Fundo de Reserva”

“Garantias”
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“Imével

“Instituicdo Custodiante”
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“Lei das Sociedades por Acdes”

“Lei n® 9.514”
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“Obrigacdes do Empreendimento”

PUBLICO

Fundo de reserva constituido na data de emissdo dos CRI no
valor de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o qual sera
recomposto pelo Valor Remanescente, nos termos do Contrato
de Cessdo.

As garantias descritas nos itens 2.15, 2.16 e 2.19 deste Termo
de Securitizag&o.

indice Geral de Precos do Mercado - IGP-M, divulgado pela
Fundacéo Getulio Vargas.

O imovel situado na Rua Xavier da Silveira, n°® 82, Bairro
Copacabana, nesta Cidade, Estado do Rio de Janeiro, objeto da
matricula n® 36.637, do 5° Oficio de Registro de Imoéveis da
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro e inscrito na
Municipalidade sob o contribuinte n® 0.600.474-1, objeto do
Contrato de Locac¢éo, bem como suas benfeitorias.

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A.,
sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 500, Bloco 13, Grupo
205, Condominio Downtown, Barra da Tijuca, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91, ou seu sucessor a
qualquer titulo, contratado para a funcdo de agente fiduciario
estabelecida pela Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997.

Instrucdo CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme
alterada.

Instru¢do CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme
alterada.

indice de Precos ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE.

Os juros remuneratérios a que fardo jus os titulares dos CRI,
calculados nos termos do item 6.4 deste Termo de Securitizag¢&o.

Laudo de avaliacdo do Imdvel ap6s a conclusédo das obras do
Empreendimento para apurar o Valor de Mercado do Imével, a
ser elaborado por uma dentre as seguintes empresas de
avaliacdo, escolhida a exclusivo critério da Cedente: Jones Lang
LaSalle e Hotel Invest.

Lei 6.404, de 15 de setembro de 1976, conforme alterada.

Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada.
Lei n® 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada.

Sé&o Paulo - SP.

Todos e quaisquer custos necessarios para 0 regular
funcionamento do Empreendimento, incluindo, sem limitacéo, as

obrigacdes pecuniarias previstas no Contrato de Administracéo e
no Contrato de Afiliagdo, as remuneracdes devidas a Accor,
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“Obrigacdes Garantidas”

“Oferta Restrita”
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“Patrimbénio Separado”

“Periodo de Caréncia”

“Preco de Aquisicao”

PUBLICO

custos de manutencdo do Empreendimento, recursos
necessarios a criacao de reservas, tais como para o capital de
giro e para a reposicdo e renovacdo dos equipamentos
operacionais do Empreendimento e/ou para pagamento das
despesas do Empreendimento, tais como as despesas fixas e as
despesas operacionais do Empreendimento e/ou tributos de
qualquer natureza decorrentes da operacao hoteleira, conforme
definidos no Contrato de Administracao;

Todas as obrigacdes presentes e futuras, principais e acessorias,
assumidas ou que venham a ser assumidas relativamente (i) ao
pagamento dos Créditos Imobiliarios; (i) as obrigacdes
pecunidrias assumidas ou que venham a ser assumidas pela
Cedente nos demais Documentos da Operagéo, inclusive em
decorréncia das obrigacdes relacionadas a Aquisicdo
Compulsoéria dos Créditos Imobiliarios, Restituicdo Parcial do
Preco de Aquisicdo, pagamento do Valor de Reposicdo e
guaisquer indenizagbes, multas, juros, atualizagdes monetarias,
seguros, encargos, despesas, entre outras, previstas nos
Documentos da Operacéo; (iii) ao pagamento dos CRI, inclusive
no que se refere & amortizacdo extraordinaria ou resgate
antecipado dos CRI como previstos neste Termo de
Securitizacdo; (iv) a recomposicdo do Fundo de Reserva,
observado os procedimentos previstos no Contrato de Cesséo;
(v) todas as obrigacdes do Patrimbnio Separado para assegurar
o integral pagamento dos CRI; e (vi) todas as despesas que
venham a ser incorridas pela Securitizadora, inclusive honorarios
advocaticios, custas e despesas judiciais para fins de excusséo
de qualquer das Garantias, além de eventuais tributos, encargos,
taxas e comiss@es relacionados a excussao das Garantias.

Distribuigdo primaria dos CRI, a qual envolvera a realizagédo de
distribuicdo publica com esforcos restritos, em regime de garantia
firma, com intermediacdo do Coordenador Lider, instituicdo
integrante do sistema de distribuicdo, conforme previsto no artigo
2° da Instrucdo CVM n° 476 e no item 6.2.1 deste Termo de
Securitizac&o.

Qualquer hipoteca, penhor, caugdo, alienacao fiduciaria ou
cessdo fiduciéria, garantia flutuante, anticrese ou qualquer outro
Onus ou gravame de qualquer natureza ou espécie.

O patrimbdnio separado previsto na Lei n°® 9.514/97, a ser
constituido pela Securitizadora mediante emissdo dos CRI,
conforme descrito na Clausula 8 deste Termo de Securitizagéo.

Periodo de 34 (trinta e quatro) meses contados a partir da
assinatura do Contrato de Cesséo, encerrado em 26 de julho de
2016, durante o qual ndo é devido o pagamento de Amortizacao
e Juros, conforme disposto no item 6.1(i) deste Termo de
Securitizac&o.

Valor certo e ajustado de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhdes de
reais), a ser pago pela Securitizadora para a Cedente, em
contrapartida a cessdo dos Créditos Imobiliarios, conforme item
2.2 deste Termo de Securitizacao.
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‘QMMm”

“Recebiveis”

“Recebiveis Excedentes”

“Receita Operacional Bruta”
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“Recompra Voluntaria”
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“Relatério de Sinistro”
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Empreendimento”

“Restituicdo Parcial do Preco de
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PUBLICO

Quantidade minima mensal, apurada conforme o item Error!
Reference source not found. deste Termo de Securitizag&o.

Durante todo o prazo de vigéncia dos CRI, até o seu integral
pagamento, ainda que antecipado, e liquidacédo das Obrigacdes
Garantidas (i) o Resultado Operacional Bruto; e (ii) todos os
direitos, titulos, e os respectivos frutos e acessérios, bem como
todos e quaisquer reajustes monetarios, multas, juros e
encargos que vierem a ser incorporados aos recebiveis e/ou
Resultado Operacional Bruto referidos nos itens anteriores.

na Data de Pagamento, todos os Recebiveis depositados na
Conta Centralizadora que excederem o montante necessario
para o pagamento da parcela vigente da Amortizacdo e Juros, a
serem utilizados para a Aquisicdo Compulséria Parcial dos
Créditos Imobiliarios, nos termos do item 6.12.5., abaixo;

Conforme definido no Contrato de Administragdo, € o somatoério
de todas as receitas do Empreendimento, incluindo aquelas
relativas a hospedagem, alimentos e bebidas, telefone,
lavanderia, locagéo de salbes e espacos comerciais, vagas de
garagem, receitas financeiras e taxas de servico e de turismo,
bem como quaisquer outros encargos que venham a ser
cobradas dos héspedes, que venham a ser auferidas apés a
conclusao das obras do Empreendimento.

Valor positivo necessario para recomposicdo do Fundo de
Reserva, se necessario, nos termos da Clausula 2.8.

A opcéo facultada & Cedente de readquirir a totalidade ou parte
dos Créditos Imobiliarios, em hipéteses outras que ndo as que
ensejarem a Aquisicdo Compulsoria dos Créditos Imobiliérios,
conforme o disposto na item 6.12.6 deste Termo de
Securitizacéo.

O Relatério de Medicao de Obra a ser elaborado pelo Agente de
Medicdo de Obras, as expensas da Cedente, para comprovacao
do cumprimento da evolucdo do Cronograma Fisico-Financeiro
da Obra, nos termos do Contrato de Cesséo.

Tem o significado que lhe é atribuido no item 6.6.10 deste Termo
de Securitizacao.

Relatério gerencial a ser enviado mensalmente pela Cedente a
Securitizadora discriminando, com relagdo ao més anterior (a) a
Receita Operacional Bruta; (b) as Obrigagbes do
Empreendimento; e (¢) o Resultado Operacional Bruto, nos
termos do Contrato de Cessao.

Nos termos do Contrato de Cesséo, a(s) hipétese(s) em que a
Cedente devera restituir a Securitizadora, a titulo de ajuste do
Preco de Aquisi¢cdo, parte do Preco de Aquisicdo, conforme item
Error! Reference source not found. deste Termo de
Securitizac&o.
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“Resultado Operacional Bruto”

“Termo de Securitizacdo”

“VA”

“Valor de Mercado do Imével”

“Valor de Reposicao”

“Valor Nominal Unitario”

“Valor Remanescente”

“VR”

E a diferenca apurada, em determinado més de referéncia, entre
a Receita Operacional Bruta e as Obrigacbes do
Empreendimento (ou seja, o valor correspondente ao resultado
operacional final, apos o abatimento das despesas aplicaveis e
autorizadas).

O presente Termo de Securitizagdo, conforme definido no
predmbulo, e conforme aditado de tempos em tempos.

Tem o significado que Ihe é atribuido no item Error! Reference
source not found. deste Termo de Securitizagéo.

Valor de mercado do Imével apurado com base no “Método da
Renda” segundo prescrigbes da ABNT NBR 14653-2 e 14653-4
ou das normas da ABNT vigentes a época que venham a
substitui-las, demonstrado no Laudo de Avaliacao.

O valor necessario, suficiente, liquido, certo e exigivel que a
Cedente devera pagar a Securitizadora nas hipéteses previstas
no item 6.12, calculado de acordo com a sistematica prevista no
item 6.14 deste Termo de Securitizacdo.

Valor definido na Clausula 6 deste Termo de Securitizag&o.

E o valor positivo correspondente ao Resultado Operacional
Bruto do respectivo més de referéncia menos (i) o Aluguel devido
no respectivo més de referéncia, que se destinara ao pagamento
das Obrigacdes Garantidas pela Securitizadora; (i) eventual
valor adicional necessario para o cumprimento de obrigacdes
pecuniarias da Devedora j& vencidas e devidas nos termos dos
Documentos da Operacdo; e (iii) a reserva do valor previsto para
0 pagamento das obrigacdes pecunidrias da Devedora a vencer
no més subsequente, devidas nos termos dos Documentos da
Operacdo. O Valor Remanescente serd direcionado, conforme
necessario, a recomposicdo do Fundo de Reserva e, ao final, a
Amortizac@o Extraordindria dos CRI.

Valor de referéncia, apurado conforme item Error! Reference
source not found. deste Termo de Securitizag&o.

Outros termos iniciados com letras mailsculas, quando aqui utilizados, terdo o significado a eles
atribuido no corpo deste Termo de Securitizagdo ou nos demais Documentos da Operacao.

1. CARACTERISTICAS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

Origem da CCl e Outras Caracteristicas

1.1. A CCI vinculada ao presente Termo de Securitizacdo corresponde ao direito de
recebimento dos Créditos Imobiliarios decorrentes do Contrato de Locagéo.

1.2. A CCI foi custodiada junto a Instituicdo Custodiante, nos termos do 8§4°, do artigo 18, da

Lei n°® 10.931.

1.3. As caracteristicas dos Créditos Imobiliarios vinculados a este Termo de Securitizagédo
encontram-se descritas e individualizadas no Anexo Ill a este Termo de Securitiza¢ao.

PUBLICO
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Prazos e Condic8es dos Créditos Imobiliarios

1.4. Os Créditos Imobiliarios compreendem: (i) o direito de recebimento de 100% (cem por
cento) do somatdrio dos Aluguéis mensais, devidos nos termos do Contrato de Locacéo,
perfeitamente descritos e caracterizados no Anexo Ill do Contrato de Cesséo; e (ii) todos e
quaisquer outros direitos creditérios devidos pela Devedora, ou titulados pela Cedente, por forca
do Contrato de Locacéo, incluindo a totalidade dos respectivos acessorios, tais como atualizagéo
monetaria, juros, encargos moratérios, penalidades, indenizagfes, seguros, garantias e demais
encargos contratuais e legais porventura devidos.

1.4.1. Anualmente, ou em menor periodicidade que venha a ser permitida pela legislacado, o
valor dos aluguéis integrantes dos Créditos Imobiliarios sera reajustado monetariamente,
de acordo com a variacdo percentual acumulada do IPCA-IBGE.

1.4.2. Na hipotese de atraso no pagamento de qualquer dos Créditos Imobiliarios sera devida
pela Devedora (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, (ii) correcdo monetaria
pro rata die pela variacdo do IPCA-IBGE, e (iii) multa por atraso de 2% (dois por cento),
sobre o valor total do débito em atraso.

1.4.3. Os pagamentos dos Créditos Imobilidrios deverdo ser feitos diretamente na Conta
Centralizadora de titularidade da Securitizadora, em seu domicilio bancério, observados
os termos do Contrato de Locacgédo e do Contrato de Cesséo.

Cobranca e Administragdo dos Créditos Imobiliarios

1.5. Cabera a Securitizadora a cobranga dos Créditos Imobiliarios. A Securitizadora podera,
na forma, tempo e modo assinalados neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos
da Operacdo, efetuar a cobranca dos Créditos Imobiliarios devidos pela Devedora, nos termos
dos Documentos da Operacéo.

1.5.1. As atividades relacionadas a Administracdo dos Créditos Imobiliarios serdo exercidas
pela Securitizadora, conforme disposto neste Termo de Securitizacdo e compreenderao
no minimo as seguintes tarefas:

(@ controlar a evolucdo dos Créditos Imobiliarios, observadas as condi¢des
estabelecidas no Contrato de Locacdo e no Contrato de Cessédo, apurando e
informando a Cedente, mensalmente, os valores dos Créditos Imobiliarios
devidos; e

(i) receber e repassar aos Investidores, de forma direta e exclusiva, de acordo com
o Contrato de Cesséo e este Termo de Securitizagéo, todos os pagamentos que
vierem a ser efetuados pela Devedora, pelos Fiadores e/ou pela Cedente por
conta dos Créditos Imobiliarios, inclusive a titulo de amortizagdo extraordinaria
ou liguidacéo antecipada dos débitos, dando quitacéo.

1.5.2. A Securitizadora enviara ao Agente Fiduciario relatérios anuais contendo informactes
gerenciais e contabeis sobre o comportamento dos Créditos Imobiliarios sob sua
administracdo, incluindo informacdes discriminadas sobre pagamentos recebidos e
respectivo saldo devedor.

1.5.3. Caso eventuais valores pagos pela Devedora, sejam recebidos pela Securitizadora que
atuara na qualidade de mandatéria da Devedora, nos termos do art. 653 e seguintes do
Cadigo Civil Brasileiro, depois da liquidacao total do Patrimdnio Separado, tais valores
serdo devolvidos a Cedente em até 1 (um) Dia Util do seu recebimento.

2. CESSAO E TRANSFI%RENCIA DOS CREDITOS IMOBILIARIOS E PAGAMENTO DO
PRECO DE AQUISICAO

Contrato de Cessao
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2.1. A Cedente, por meio do Contrato de Cesséo, cedeu e transferiu a Securitizadora, que
por sua vez adquiriu da Cedente, observados os termos e condi¢cdes do Contrato de Cessao, 0s
Créditos Imobiliarios, os quais foram utilizados como lastro para a emissao da CCI, sendo certo
que o Contrato de Cessdo ndo representa a assuncdo pela Securitizadora das obrigacfes
assumidas pela Cedente no Contrato de Locacao.

2.2. Em contrapartida a cessédo dos Créditos Imobiliarios pela Cedente a Securitizadora, e
por todas as obrigacdes assumidas pela Cedente no Contrato de Cesséo, a Securitizadora
compromete-se a pagar a Cedente o Preco de Aquisigédo.

2.2.1. Os recursos referentes ao pagamento do Preco de Aquisicao pela Securitizadora
a Cedente serdo depositados pelo Investidor ou pelo Coordenador Lider na Conta
Centralizadora apds a subscricao e integralizacdo dos CRI e serdo liberados a Cedente
conforme previsto no Contrato de Cessao.

2.2.2. No periodo compreendido entre a Data de Emisséo (inclusive) até a data de
integralizacdo dos CRI, o Preco de Aquisicao sera corrigido pela variagdo acumulada de
100% (cem por cento) das taxas medias diarias dos Depdsitos Interfinanceiros DI de um
dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas pela B3, no Informativo
Diario disponivel em sua pagina na Internet (www.B3.com.br), acrescida
exponencialmente de spread de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos) ao ano até
21 de outubro de 2021 e de 2,80% (dois inteiros e oitenta centésimos) apés tal data,
calculada de acordo com o item 6.4 deste Termo de Securitizagéo.

2.2.3. Para fins da mobilizacdo da obra do Empreendimento e custos descritos no item
6.10 abaixo, parte do Preco de Aquisicdo, em montante equivalente a R$ 350.000,00
(trezentos e cinquenta mil reais), sera liberada a Cedente, apds (a) o recebimento pela
Securitizadora de todos os valores decorrentes da total integralizagdo dos CRI; (b) o
protocolo da(o) Alienagdo Fiduciaria, Contrato de Cessdo Fiducidria de Recebiveis,
Contrato de Alienagédo Fiduciaria de Quotas da Devedora e Contrato de Alienacéo
Fiduciaria de Quotas da Cedente nos competentes cartérios de titulos e documentos e/ou
registro geral de iméveis, conforme aplicavel; (c) o protocolo das altera¢g@es contratuais da
Cedente e da Devedora na junta comercial competente, conforme referido no Contrato de
Alienagéo Fiduciaria de Quotas da Devedora e no Contrato de Alienacdo Fiduciaria de
Quotas da Cedente; e (d) apresentacéo da fianca bancéria da Construtora de que trata o
item 2.11 abaixo, (i) na data em que tenha sido apresentada a fianca bancéaria referida no
item (d), caso a fianca seja apresentada até as 16:00 horas da data em questéo, ou (ii) no
Dia Util imediatamente subsequente & data em que tenha sido apresentada a fianca
bancéria referida no item (d), caso a fianca seja apresentada apos as 16:00 horas da data
em questao.

2.2.4. Os demais recursos que compdem o Preco de Aquisicdo serdo mantidos na
Conta Centralizadora e liberados (i) em parcelas e a prazo pela Securitizadora a Cedente
no (a) Dia Util imediatamente subsequente & data de apresentacdo do Relatério de
Medicdo de Obras que ateste o avango das obras do Empreendimento, com a indicagéo
do valor a ser reembolsado em relacdo a tal avangco de obras, o qual ser& liberado a
Cedente pela Securitizadora; e/ou (b) Dia Util imediatamente anterior & data de vencimento
de cada parcela prevista nos contratos relativos a compra e construgdo, conforme o caso,
de elevadores, equipamentos de ar condicionado, gerador(es), quadros elétricos,
banheiros, escoramentos e formas, honorarios do Agente de Medigdo de Obras e da
Construtora e aos custos referentes aos projetos executivos, conforme venha a ser
informado de tempos em tempos pela Cedente a Securitizadora com, no minimo, 2 (dois)
Dias Uteis de antecedéncia do respectivo vencimento; e/ou (i) mensalmente pela
Securitizadora & Cedente, em parcela mensal em montante equivalente a até R$
27.720,00 (vinte e sete mil, setecentos e vinte reais), conforme previsto no Cronograma
Fisico-Financeiro da Obra, para fins do pagamento de valores devidos pela Devedora,
referente a Taxa de Afiliagdo devida a Accor, no ambito do Contrato de Afiliacdo. Estes
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recursos serdo utilizados pela Cedente, exclusivamente, para pagamento dos custos
acima relacionados.

2.2.5. A Securitizadora compromete-se a indenizar e a manter indene a Cedente e/ou
a Devedora contra todos e quaisquer perdas e danos (incluindo, sem limitacdo, encargos
moratérios e honorarios advocaticios) que estas venham a incorrer em decorréncia do
atraso na liberacao dos recursos mantidos na Conta Centralizadora, nos termos do item
2.2.4 acima, por culpa exclusiva da Securitizadora, sem prejuizo da incidéncia de (i) juros
moratérios de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata die; (ii) correcdo monetaria
calculada pro rata die, de acordo com a variacdo do IPCA/IBGE; e (iii) multa de mora néo
compensatoria de 2% (dois por cento) sob as obrigacdes em atraso.

2.25.1. Na hipétese do item 2.2.5 acima caso o inadimplemento da
Securitizadora implique em atraso nas obras do Empreendimento, os dias
correspondentes ao atraso da Securitizadora na liberacdo dos recursos depositados
na Conta Centralizadora serdo acrescidos ao prazo final das obras do
Empreendimento.

2.2.6. Os recursos retidos na Conta Centralizadora serdo aplicados em aplicag6es de
liquidez diaria e de baixo risco junto ao Banco Depositario ou junto a instituicdes
financeiras de primeira linha previamente aprovadas pela Cedente, e os valores que
sobejarem apoés o término das obras do Empreendimento serdo devolvidos a Cedente.

2.2.7.  Toda e qualquer liberacdo do Preco de Aquisi¢do pela Securitizadora a Cedente
devera ser efetuada mediante TED (Transferéncia Eletronica Disponivel), para a Conta
Corrente da Cedente.

2.2.7.1. O comprovante de emissdo da TED efetuada para a Conta Corrente da Cedente
servird como prova de quitagdo em favor da Securitizadora de sua obrigagéo de liberacédo
da parte do Preco de Aquisicdo entdo desembolsada em favor da Cedente, nada mais
sendo devido pela Securitizadora a Cedente a esse titulo relativamente ao valor entao
liberado & Cedente.

2.2.8. Na hipétese de ndo colocacdo dos CRI, a Cedente ndo fara jus ao Preco de
Aquisicao.

2.3. O Relatério de Medigéo de Obra sera elaborado mensalmente pelo Agente de Medicao
de Obras as expensas da Cedente e deverd ser apresentado pela Cedente a Securitizadora,
com copia para o0 Agente Fiduciario (que mantera o Relatorio de Medi¢éo de Obra em sua sede
a disposicdo dos Investidores), para comprovacao do cumprimento da evolugdo do Cronograma
Fisico-Financeiro da Obra.

2.3.1. A Cedente podera, de forma justificada, e desde que ndo importe em alteracdo
da Amortizac@o Programada, propor alteracdes ao Cronograma Fisico-Financeiro da Obra
de forma a adequa-lo ao andamento da obra do Empreendimento e/ou aos custos a serem
efetivamente incorridos para a consecucao da obra, as quais deverao ser aprovadas pela
Securitizadora, ap6s consulta aos Investidores, observado ainda o disposto no Contrato
de Locacéo.

2.3.1.1. N&o obstante o disposto no item 2.3.1 acima, quaisquer alteracdes no
Cronograma Fisico-Financeiro da Obra que nao importem em atraso superior a 1
(um) més no prazo final de entrega da obra do Empreendimento originalmente
previsto no Cronograma Fisico-Financeiro da Obra, independerao de aprovacéo da
Securitizadora, sendo desde ja autorizadas.

2.4, Enquanto perdurar um inadimplemento de qualquer obrigagcdo prevista nas Clausulas
7.1.2(xviii), 7.1.2(xx)(a), 7.1.2(xx)(b) e/ou 10.1(i) do Contrato de Cesséo, a Securitizadora estara
autorizada a suspender a liberacdo de quaisquer parcelas do Preco de Aquisicdo. Nesse caso a
suspensdo do pagamento devera ser comunicada a Cedente em até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da data em que a Securitizadora tenha tomado conhecimento de qualquer dos eventos
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referidos anteriormente. Em até 5 (cinco) Dias Uteis do recebimento, pela Cedente, da notificagdo
de suspensdo, sem que o(s) evento(s) que ocasionou(aram) a suspensdo do pagamento
tenha(m) sido sanado(s) pela Cedente, a Securitizadora devera, apos a declaracdo de
vencimento antecipado conforme procedimentos descritos neste Termo de Securitizacdo, utilizar
a parcela do Preco de Aquisicdo mantida na Conta Centralizadora para amortizagdo parcial
extraordinaria proporcional dos CRI, obrigando-se a Cedente a pagar todos os custos, despesas
e remuneracdes devidos a Securitizadora e aos Investidores decorrentes da amortizacéo parcial
extraordinaria dos CRI.

2.5. Nos termos do Contrato de Cessdo, a Devedora pagard mensalmente para a
Securitizadora, através de depdsito na Conta Centralizadora, o valor da parcela dos Créditos
Imobiliarios correspondente ao Aluguel.

2.5.1. Para fins da apuracdo do Aluguel a ser pago nos termos do item 2.5 acima,
devera ser observado o seguinte procedimento:

® apos o fechamento do resultado de cada més de referéncia, com o pagamento
das respectivas Obriga¢des do Empreendimento, a Devedora devera enviar ou fazer com
que a Accor, na qualidade de administradora do Empreendimento, envie mensalmente a
Securitizadora e o Agente Fiduciario, até o 15° (décimo quinto) dia de cada més, relatério
gerencial, em forma e substancia idénticas ao modelo constante do Anexo V do Contrato
de Cesséo Fiduciaria de Recebiveis, discriminando, com relagdo ao més anterior (a) a
Receita Operacional Bruta; (b) as Obrigacdes do Empreendimento; e (c) o Resultado
Operacional Bruto (“Relatério Mensal do_Empreendimento”); e (d) extrato da Conta do
Empreendimento, onde seja possivel verificar o fluxo de recebiveis do Empreendimento
com relagdo ao més base do Relatorio Mensal do Empreendimento;

(ii) trimestralmente, até o 30° (trigésimo) dia do més subsequente ao encerramento
de cada trimestre, ou até o Ultimo dia caso 0 més em questdo tenha menos de 30 (trinta)
dias, a Devedora e a Cedente deverdo enviar a Securitizadora e ao Agente Fiduciario
copia de seus balancetes;

(iii) Apo6s o envio do Relatério Mensal do Empreendimento, a Devedora devera
transferir ou, nos termos do Contrato de Cessao de Recebiveis, fazer com que a Accor
transfira, em até 2 (dois) Dias Uteis, para a Conta Centralizadora o Resultado Operacionall
Bruto informado no referido Relatério Mensal do Empreendimento.

(iv) Apos o recebimento do Relatério Mensal do Empreendimento, em até 1 (um) Dia
Util a Securitizadora devera (a) calcular o Aluguel; (b) apurar os demais valores
eventualmente devidos pela Devedora no ambito dos Documentos da Operacéo; e (c)
deduzir do Resultado Operacional Bruto o montante apurado nos itens (a) e (b).

2.6. N&o obstante o disposto acima, as Partes concordam que o formato do Relatério Mensal
do Empreendimento podera ser alterado, independente de anuéncia prévia da Securitizadora,
em razdo de eventuais mudancas nos sistemas operacionais da Accor, desde que sejam
preservadas no novo Relatério Mensal do Empreendimento as informacfes indicadas no item
2.5.1(i) acima necessarias para o calculo do Aluguel pela Securitizadora.

2.7. A Cedente e a Securitizadora tém ciéncia e concordam que, mesmo apés a liberagéo do
pagamento de parte ou da totalidade do Preco de Aquisi¢cdo pela Securitizadora nos termos dos
itens acima, o Preco de Aquisicdo podera ser reduzido em razdo das Restituicdes Parciais do
Preco de Aquisi¢céo, nos termos dos itens abaixo.

2.8. Sempre que, com base na verificacdo a ser realizada em cada més-calendéario no
prazo previsto no item 2.5.1.(iii) acima (sendo cada data em que se realizar referida
verificacdo adiante designada simplesmente como “Data de Verificacdo”), o VR, abaixo
definido, for um namero superior a1 (um) (“Condicdo de Ajuste”), a Securitizadora estara
autorizada a levantar parte dos recursos retidos na Conta Centralizadora, oriundos da
transferénciadescritanaclausula 2.5.1. (iii) acima (sendo certo que o levantamento devera
priorizar, até o limite maximo disponivel, os recursos mantidos no Fundo de Reserva), de
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modo que o VR na Data de Verificagao seja igual a 1 (um) (“Restituicdo Parcial do Preco
de Adquisicdo”). Na hipotese de insuficiéncia de recursos mantidos na Conta
Centralizadora e no Fundo de Reserva, a Cedente estara obrigada a pagar o valor
remanescente necessario para composicao do valor devido a titulo de Restituicdo Parcial
do Preco de Aquisicado conforme disposto no item 2.9 abaixo, o qual devera ser transferido
a Conta Centralizadora até as 14:00 horas do ultimo Dia Util anterior a data de vencimento
da respectiva Amortizagdo e Juros.

2.8.1. O valor de referéncia (“VR”) sera calculado com base na seguinte
férmula:

VR = QMM/VA
onde:

VR = Valor de Referéncia;

QMM = Quantidade minima mensal de recursos necessarios para pagamento: (a)
da parcela de Amortizacdo Programada, devida a cada més, apurada conforme o
Anexo Il do Termo de Securitizacdo; e (b) da parcela de amortizacdo da
remuneracao devida no respectivo més, que sera equivalente a variagdo acumulada
e projetada para o dia de pagamento da referida parcela de Amortizacao e Juros,
conforme célculo a ser realizado pela Securitizadora, tomando-se por base as taxas
médias diarias dos Depoésitos Interfinanceiros — DI de um dia, over extra grupo,
expressas na forma percentual ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas pela B3, no Informativo Diario
disponivel em sua pagina na Internet (http://www.B3.com.br), acrescida
exponencialmente de spread de 2,50% (dois e meio por cento) ao ano até 21 de
outubro de 2021 e de 2,80% (dois inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano
apos tal data, capitalizado diariamente, observado o item Error! Reference source
not found. abaixo; e (iii) das despesas recorrentes do CRI, conforme identificadas
no Anexo Il ao Contrato de Cesséo; e

VA = valor do Resultado Operacional Bruto depositado pela Accor na Conta
Centralizadora, que inclui a parcela dos Créditos Imobiliarios pagos pela Devedora
na Conta Centralizadora a cada més, relativamente ao més de apuracdo, nos
termos do Contrato de Locagéo, correspondente ao Aluguel.

2.8.2. Para os fins deste item Error! Reference source not found., entende-
se por més de apuracdo o més civil imediatamente anterior ao més em curso na
Data de Verificagédo respectiva.

2.8.3. Em cada Data de Verificagao, a Securitizadora realizara o calculo do VR
de forma a verificar a ocorréncia da Condig&o de Ajuste.

2.8.4. Como o calculo do QMM ocorre em data anterior a divulgacao das taxas
médias diarias do DI utilizadas no célculo efetivo da parcela de Amortizacdo e Juros,
a Securitizadora utilizara a ultima taxa média diaria do DI divulgada para apuracao
da variacdo acumulada da data de recebimento da parcela dos Créditos Imobiliarios
pagos pela Devedora no respectivo més, inclusive, até a data do pagamento dos
CRI, ou seja, uma variagdo acumulada de 1 (um) Dia Util.

2.8.5. Na data de pagamento de cada parcela de Amortizacdo e Juros a
Securitizadora devera apurar se as efetivas taxas médias diarias dos Depdsitos
Interfinanceiros — DI de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao
ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculadas e divulgadas pela B3, no Informativo Diario disponivel em sua pagina na
Internet (http://www.B3.com.br) nesse dia, acrescida exponencialmente de spread
de 2,5% (dois e meio por cento) ao ano até 21 de outubro de 2021 e de 2,80% (dois



DocuSign Envelope ID: C30D2725-4292-48A1-AC04-7F76044DC614

PUBLICO

inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano ap6s tal data, capitalizado
diariamente, conferem com a projecéao utilizada na formula de QMM, conforme item
2.8.4 devendo a Securitizadora depositar na Conta Corrente da Cedente no Dia Util
seguinte a essa conferéncia, valores apurados em excesso, ou utilizar os recursos
mantidos na Conta Centralizadora (sendo certo que o levantamento devera
priorizar, até o limite maximo disponivel, os recursos mantidos no Fundo de
Reserva) para pagamento de valores faltantes para quitacdo da Amortizacéo e
Juros, conforme o caso, sendo certo que a Cedente esta obrigada pelo montante
respectivo em caso de ndo existéncia de fundos suficientes na Conta Centralizadora
e no Fundo de Reserva, o qual devera ser transferido a Conta Centralizadora até as
10:00 horas da data de vencimento da respectiva Amortizag&do e Juros.

2.9. A Securitizadora sera a responsavel por realizar os célculos descritos no item 2.8 a 2.13
do presente Termo de Securitizagdo, enviando memoria de célculo a Cedente na respectiva Data
de Verificacao.

2.9.1. Em caso de erro e/ou imprecisao, a Securitizadora e a Cedente comprometem-
se a envidar os seus melhores esforgcos para chegarem, no menor prazo possivel, a um
entendimento final sobre o calculo.

2.10. Apds o célculo do VR, caso a Securitizadora verifigue a existéncia de Recebiveis
Excedentes disponiveis na Conta Centralizadora e no Fundo de Reserva, a totalidade de tais
valores deverd ser destinada para a Amortizacdo Programada dos CRI, nos termos do item
6.12.5., abaixo.

2.11. As Partes desde ja concordam que, durante o Periodo de Caréncia, ndo se aplica o
disposto nos itens 2.7 a 2.10. acima, sendo certo que o valor de cada parcela do Crédito
Imobilidrio paga pela Devedora na Conta Centralizadora em determinado més de apuracdo em
gue ndo haja Amortizacé@o e Juros, serd imediatamente liberada a Cedente pela Securitizadora
a titulo de ajuste de Preco de Aquisicao, mediante depdsito na Conta Corrente da Cedente,
exceto na hip6tese em que tais recursos sejam retidos para constituicdo e/ou recomposicdo do
Fundo de Reserva nos termos do item Error! Reference source not found. abaixo.

2.12. A Securitizadora sera a responséavel por realizar os calculos descritos nos itens Error!
Reference source not found. a Error! Reference source not found. do presente Termo de
Securitizacéo, enviando memoria de céalculo a Cedente na respectiva Data de Verificacéo.

2.12.1. Em caso de erro e/ou impreciséo, a Securitizadora e a Cedente comprometem-
se a envidar os seus melhores esfor¢os para chegarem, no menor prazo possivel, a um
entendimento final sobre o célculo.

2.13. Entre maio/2022 e agosto/2022 (inclusive), o saldo devedor das parcelas de juros sera
incorporado em cada data mensal de pagamento, e entre setembro/2022 e dezembro/2023
(inclusive), os juros serdao pagos com o emprego do Resultado Operacional Bruto mensal,
quando positivo, incorporando-se 0s juros ndo pagos ao saldo devedor, com o retorno da
obrigacdo regular de pagamento integral de juros e de amortizacdo do principal,
independentemente da verificacdo de Resultado Operacional Bruto, a partir de janeiro/2024
(inclusive) até a data de vencimento final da Emisséo.

2.13.1. Durante o periodo indicado acima a ocorrer entre setembro/2022 e
dezembro/2023, para fins de determinacéo do valor a ser empregado no eventual
pagamento parcial dos juros a partir de setembro/2022, a Securitizadora
considerara o0 montante depositado na Conta Centralizadora no inicio do 2° dia util
anterior & data de vencimento prevista para referido pagamento, e quaisquer
valores depositados na Conta Centralizadora ap0s esta data serdo considerados
somente no pagamento referente ao més imediatamente subsequente.

Fundo de Reserva
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2.14.

Durante todo o prazo de vigéncia deste Contrato, a Securitizadora devera manter o

Fundo de Reserva, a crédito do Patrim6nio Separado, no valor de até R$ 300.000,00 (trezentos
mil reais), o qual permanecerd depositado na Conta Centralizadora, de titularidade da
Securitizadora, e o0 qual devera ser recomposto até seu valor maximo com 0s eventuais recursos
do Valor Remanescente, nos termos da clausula 2.8.3 abaixo, observada, ainda, a clausula 2.8.4.

2.15.

2.16.

2.14.1. Os valores do Fundo de Reserva permanecerdo aplicados em aplicacdes de
liquidez diaria e de baixo risco junto ao Banco Depositario, observado o disposto no
item 2.2.6 acima.

2.14.2. Os valores mantidos no Fundo de Reserva deverdo ser automatica e
imediatamente utilizados pela Securitizadora para o pagamento de quaisquer
ObrigagGes Garantidas que venham a ser inadimplidas pela Devedora, sem prejuizo a
sua eventual recomposicdo em momento posterior, nos termos da clausula 2.8.3
abaixo.

2.14.3. Caso, a qualquer tempo durante a vigéncia do Contrato de Cessao até o integral
pagamento das Obrigacdes Garantidas, o valor do Fundo de Reserva seja inferior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais) os recursos relativos ao Valor Remanescente retidos
na Conta Centralizadora seréo utilizados para recomposi¢do do Fundo de Reserva.

2.14.4. Para fins de clareza e consolidagdo, nos termos da clausula 2.5.1 acima e do
estabelecido pelo conceito contratual de “Valor Remanescente”, se esclarece que a
Securitizadora deverd, a partir do montante depositado na Conta Centralizadora e
mediante a apuragdo mensal do Resultado Operacional Bruto conforme a supracitada
clausula 2.5.1, (i) descontar de tal montante e empregar os valores devidos por forca
das Obrigacdes Garantidas j& vencidas ou a vencer no més corrente, (ii) em seguida
deverd (caso sobrem valores) descontar e reservar 0os valores necessarios para
atender as Obriga¢Bes Garantidas previstas e a vencer no més subsequente, (iii) em
seguida devera (caso sobrem valores) descontar e reter os valores eventualmente
necessarios para, se preciso, recompor o Fundo de Reserva até o limite maximo de R$
300.000,00 (trezentos mil reais) nos termos da clausula 2.8.3 acima, e, por fim, (iv) em
seguida devera (caso sobrem valores) empregar o montante excedente na
Amortizacdo Extraordinaria dos CRI nos termos da clausula 6.12.7.2 abaixo.

Responsabilidade pela existéncia, exigibilidade, legitimidade e formalizacdo dos
Créditos Imobiliarios

Nos termos do Contrato de Cessdo, a Cedente responsabiliza-se pela existéncia
integral, exigibilidade, legitimidade e correta formalizagdo dos Créditos Imobiliarios
derivados do Contrato de Locacéo, os quais dao origem ao lastro da CCI.

Garantias

A fim de garantir o cumprimento das Obriga¢c8es Garantidas, foram outorgadas para a
Emisséo as seguintes garantias a Securitizadora em beneficio dos titulares dos CRI:

@ Alienacgéo Fiduciaria do Imével, nos termos do Contrato de Alienagéo Fiduciaria
do Imovel;
(b) alienacao fiduciaria de Quotas da Cedente, nos termos do Contrato de Alienagéo

Fiduciaria de Quotas da Cedente;

(©) alienacdo fiduciaria de Quotas da Devedora, nos termos do Contrato de
Alienagéo Fiduciéria de Quotas da Devedora; e

(d) cessdo fiduciaria de recebiveis, nos termos Contrato de Cessédo Fiduciaria de
Recebiveis.
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2.17.

2.18.

2.19.

2.20.

2.21.

3.

3.1

Em adicdo as Garantias, a Cedente fard& com que a Construtora apresente a
Securitizadora, em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do Contrato de Cesséo,
carta de fianga bancaria contratada junto ao Itall Unibanco S.A., no valor equivalente a
10% (dez por cento) do valor das obras a incorrer do Empreendimento, tendo a
Securitizadora como beneficiaria, em garantia das Obrigag6es Garantidas.

O valor da fianca bancéaria acima referida podera ser reduzido proporcionalmente a
evolucéo das obras do Empreendimento, de acordo com as medic6es que vierem a ser
realizadas pelo Agente de Medicédo de Obra, sempre de forma a garantir o equivalente
a 10% (dez por cento) do valor a incorrer com as obras do Empreendimento apds cada
medicéo.

A Securitizadora podera eleger, a seu exclusivo critério, qual Garantia, real ou pessoal,
constituida em seu favor excutira para realizar o seu crédito decorrente dos
Documentos da Operacéo, bem como podera eleger a ordem de tais excussdes, sendo
certo que a excussao de qualquer Garantia, real ou pessoal, ndo prejudicara nem
impedira a excussdo das demais Garantias.

Sem prejuizo das garantias previstas nos itens acima, a CCI representativa dos
Créditos Imobiliarios oriundos do Contrato de Locacao, conta com fian¢ca prestadas
pelos Fiadores no ambito do Contrato de Cesséo, por meio da qual assumiram a
qualidade principais pagadores, solidariamente com a Cedente, responsabilizando-se
pelo adimplemento das Obrigacbes Garantidas e pelo fiel cumprimento do Contrato de
Cesséo, sem excecao de qualquer clausula, abrangendo, além da obrigagdo principal,
todos os acessorios, encargos, tributos, taxas, penalidades, multas, juros, custas,
honorarios de sucumbéncia, indeniza¢des e tudo o mais que derivar do Contrato de
Cesséo e de sua execuc¢do, quer sejam derivadas por forca de lei, que sejam derivadas
de acordo entre as partes do Contrato de Cessdo, mesmo que o referido contrato passe
a vigorar por tempo indeterminado, respondendo até o integral cumprimento das
Obrigag6es Garantidas.

Adicionalmente ao disposto nos itens 2.10 a 2.14 acima, o0 Agente Fiduciario declara
gue, na Data de Emisséo, (i) a Alienacdo Fiduciaria ndo se encontra devidamente
constituida e exequivel, além disso, com base no Laudo de Avaliacdo do Imovel
elaborado pela empresa Control Union Warrants Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n°
04.237.030/0001-77 em 8 de maio de 2013, representa 70% (setenta por cento) do
saldo devedor dos CRI, na Data de Emissao, sendo insuficiente em relagédo ao saldo
devedor dos CRI; (ii) a alienacéo fiduciaria de quotas da Cedente ndo encontra-se
devidamente constituida e exequivel, além disso, com base no balancete da Cedente,
emitido em 31 de marco de 2013, a garantia € insuficiente, na Data de Emisséo, em
relagdo ao saldo devedor dos CRI; (iii) a alienacao fiduciaria de quotas da Devedora
ndo encontra-se devidamente constituida e exequivel, além disso, com base no
balancete da Devedora, emitido em 30 de abril de 2013, a garantia é insuficiente, na
Data de Emisséo, em relacdo ao saldo devedor dos CRI; (iv) a cessao fiduciaria de
recebiveis ndo encontra-se devidamente constituida e exequivel, bem como nédo é, na
Data de Emisséo, suficiente em relagdo ao saldo devedor dos CRI, uma vez que esta
modalidade de garantia esta condicionada a conclusé@o das obras do Empreendimento
e o inicio da exploracdo da atividade do hotel a ser nele desenvolvido; (v) a carta de
fianga bancaria ndo se encontra devidamente constituida e exequivel, além disso, com
base no valor minimo acima descrito, representara 10% (dez por cento) do valor das
obras a incorrer do Empreendimento, que sera insuficiente em relacdo ao saldo
devedor dos CRI tdo logo seja emitida; (vi) o balanco do PEI foi devidamente
apresentado.

CONDICAO PRECEDENTE DO CONTRATO DE CESSAO

A eficacia da cessao dos Créditos Imobilidrios objeto do Contrato de Cesséo esta
condicionada, sob pena de o Contrato de Cessao ser considerado resolvido de pleno
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3.2.

4.1.

4.2.

4.3.

4.4,

4.5,

4.6.

4.7.

4.8.

4.9,

4.10.

4.11.

direito, sem nenhuma penalidade para a Cedente e a Securitizadora, a total
integralizag&o dos CRI.

O Contrato de Cessdo ndo mais vinculara a Cedente e a Securitizadora caso, até a
data da integralizacdo dos CRI, ocorra um Evento de Inadimplemento, um Evento de
Vencimento Antecipado dos CRI, ou qualquer evento de vencimento antecipado dos
Créditos Imobiliarios, conforme definido no Contrato de Locacdo, no Contrato de
Cesséo e/ou neste Termo de Securitizacao.

CARACTERISTICAS DA CCI VINCULADA A SECURITIZACAO

Créditos Imobiliarios vinculados a Securitizacdo: a CCI, cujos principais termos e
condicdes encontram-se reproduzidos neste item e que lastreia a emissao dos CRI, é
uma cédula representativa dos Créditos Imobiliarios oriundos do Contrato de Locacéao.

Valor Nominal da CCI: o valor nominal da CCI corresponde a R$ 92.883.040,51
(noventa e dois milhGes, oitocentos e oitenta e trés mil e quarenta reais e cinquenta e
um centavos) .

Valor Unitdrio de Emissdo da CCl: R$ 92.883.040,51 (noventa e dois milhdes,
oitocentos e oitenta e trés mil e quarenta reais e cinquenta e um centavos).

Valor Financeiro de Emissao da CCI: igual ao Valor Unitario de Emissao da CCI.

Prazo e Vencimento da CCI: Os valores devidos por forca da CCIl serdo amortizados
e/ou pagos mensalmente, a partir de 17 de agosto de 2016, inclusive, até a data de
vencimento final, inclusive, ou seja, 21 de setembro de 2026, nos termos do Contrato
de Locacéo e do Anexo Il da Escritura de Emissdo de CCI.

Local e Forma de Pagamento da CCI: os pagamentos deverdo ser feitos diretamente
ao titular da CCIl na Conta Centralizadora, observados os termos do Contrato de
Locacao e do Contrato de Cesséo.

Atualizacdo Monetaria da CCIl: O valor dos Créditos Imobiliarios serd reajustado
monetariamente, de acordo com o IPCA/IBGE, nos termos do Contrato de Locacao.

Encargos Moratérios das CCI: na hipétese de atraso de qualquer dos pagamentos
previstos nas CCI, serdo devidos: (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, (ii)
correcdo monetéria pro rata die pela variagdo do IPCA-IBGE, e (iii) multa por atraso de
2% (dois por cento), sobre o valor total do débito em atraso.

Multas, Penalidades e Outras Cominacdes da CCI: as multas, penalidades e demais
cominacgdes devidas no &mbito da CCl serdo as mesmas constantes no Contrato de
Locacéo.

Identificac8o da Devedora dos Créditos Imobiliarios que lastreiam os CRI objeto deste
Termo de Securitizac8o: os Créditos Imobiliarios que lastreiam a CCl emitida pela
Cedente, custodiada pela Instituicdo Custodiante e que se encontra registrada na B3,
e gue serve de lastro para os CRI ora emitidos, sdo devidos integralmente pela
Devedora.

Vencimento Antecipado: Ndo h& hipéteses especificas de vencimento antecipado da
CCl.
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4.12.

4.13.

5.1.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

A CClI individualiza ou descreve, conforme aplicavel, o Imoével objeto do Contrato de
Locacéo e vinculado aos Créditos Imobiliarios objeto deste Termo de Securitizagéao.

A CCI foi emitida em série Unica e sob a forma escritural, sem a emissédo de cartulas
ou certificados, e a respectiva Escritura de Emissdo de CCI permanecera custodiada
na Instituicdo Custodiante, conforme declaracdo de custddia constante do Anexo IV
deste Termo de Securitizacéo.

PAGAMENTO DE CUSTOS E DESPESAS

A Securitizadora sera responsavel pelo pagamento das seguintes despesas: (i) todas
as despesas com a obtencdo e manutencao, nos prazos legalmente exigidos, de todas
e quaisquer licencas, aprovacdes, autorizacdes e alvaras legalmente exigidos para o
regular funcionamento da Securitizadora; (ii) despesas com o registro da
documentacdo societaria da Securitizadora; e (iii) despesas com a publicacdo da
documentacéao societaria da Securitizadora.

A Cedente assumird e/ou reembolsara, conforme o caso, as despesas e demais valores
devidos nos termos do Contrato de Distribuicdo e do Contrato de Cesséo.

O Patrimbnio Separado devera arcar com eventuais despesas e taxas relativas a
negociacdo e custédia dos CRI, ndo compreendidas nos itens 5.1 e 5.2 acima,
incluindo, sem limitacao:

@) aqguelas cuja responsabilidade ndo seja expressamente atribuida a outra pessoa;
(b) relacionadas a cobranga de quaisquer valores devidos pela Devedora nos
Documentos da Operacéo; e

(c) a extracao de quaisquer tipos de certiddes judiciais ou extrajudiciais.

Todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas
dos titulares do CRI séo de inteira responsabilidade dos titulares dos CRI.

No caso de destituicdo da Securitizadora, conforme previsto neste Termo de
Securitizacdo, as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necesséarias a
salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos titulares dos CRI deverao ser previamente
aprovadas em Assembleia Geral dos titulares dos CRI e seus valores adiantados ao
Agente Fiduciario pelos titulares dos CRI, na proporgdo dos CRI por eles detidos, na
data da respectiva aprovacgéao.

Em razdo do disposto no item 5.5 acima, as despesas a serem adiantadas pelos
titulares dos CRI ao Agente Fiduciario, na defesa dos interesses dos titulares do CRI
incluem: (i) as despesas com contratacéo de servigcos de auditoria, assessoria legal,
fiscal, contabil e de outros especialistas; (ii) as custas, emolumentos e demais taxas,
honorarios e despesas incorridas em decorréncia dos procedimentos judiciais ou
extrajudiciais propostos, objetivando salvaguardar, cobrar ou executar os créditos
oriundos de qualquer dos Documentos da Operacdo; (iii) despesas com viagens,
estadias e alimenta¢éo incorridas pelos administradores do Agente Fiduciario ou pelos
prestadores de servicos eventualmente por ele contratados, desde que relacionados
com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos ou
cobranca dos créditos oriundos de qualquer dos Documentos da Operacgdo; (iv)
eventuais indenizacdes, multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de
eventuais condenacgfes (incluindo verbas de sucumbéncia) em acfes judiciais
propostas pela Securitizadora, podendo o Agente Fiduciario solicitar garantia prévia
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5.7.

5.8.

5.9.

6.1.

dos titulares dos CRI para cobertura do risco da sucumbéncia; e (v) as despesas
reembolséveis do Agente Fiduciario.

Custos periédicos da Emisséo (“Custos Periddicos”): sdo os custos a serem incorridos
diretamente ou reembolsados pela Cedente para pagamento dos prestadores de
servicos contratados em funcdo da Emissédo (conforme abaixo definido), durante o
periodo de vigéncia dos CRI, entre eles:

@) Agente Fiduciério: equivalente a R$ 5.334,66 (cinco mil trezentos e trinta e quatro
reais e sessenta e seis centavos), acrescido dos tributos aplicaveis, devido
semestralmente, com primeiro vencimento 6 (seis) meses apés a data do pagamento da
primeira parcela de implantagéo definida no item 12.5.1 abaixo; e

(b) Administracdo do Patrim6nio Separado: equivalente a R$ 12.000,00 (doze mil
reais) ao ano, acrescido dos tributos aplicaveis e devido anualmente, com vencimento no
50 Dia Util do més dezembro de cada ano.

Eventuais Custos de Emissédo (“Demais Custos”): sdo os custos, caso necessarios, que
ser@o pagos e/ou reembolsados pela Cedente & Securitizadora, se por esta incorridos,
para pagamento de despesas eventuais relacionadas Emiss@o e os CRI, conforme
segue:

(@) alteracédo de parametros da B3;

(b) convocagdo de assembleia de investidores em razdo da ocorréncia de qualquer
Evento de Inadimplemento;

(c) publicidade;

(d)  registro de documentos da Emissdo em cartorio competente; e

(e) registro de eventuais aditamentos de documentos da Emissdo em cartorio
competente

Exceto se determinado de forma diversa nos Documentos da Operacdo, todos os
Custos Periodicos seréo atualizados anualmente, a partir da Data de Emisséo, pelo
IGP-M/FGV ou, na sua falta, pelo indice que vier a substitui-lo.

CARACTERISTICAS DA EMISSAO

A emissao dos CRI objeto deste Termo de Securitizac@o pela Securitizadora observara
as seguintes condi¢8es e caracteristicas:

(&) Emissao: 1%,

(b)  Série: 3237

(c) Quantidade de CRI: 40 (quarenta);

(d)  Valor Global da Série: R$ 40.000.000,00 (quarenta milhdes de reais);

(e) Valor Nominal Unitario: R$ 1.000.000,00 (um milh&o de reais);

()] Prazo da Emissao: 4.742 (quatro mil setecentos e quarenta e dois) dias;

(9 Juros Remuneratérios dos CRI: Os CRI fardo jus a remunera¢do devida no
respectivo més de apuragdo equivalente a variacdo das taxas médias diarias dos
Depositos Interfinanceiros DI de um dia, over extra grupo, expressas na forma
percentual ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis, calculadas e divulgadas pela B3, no Informativo Diario disponivel em sua
pagina na Internet (http://www.B3.com.br), acrescida exponencialmente de spread
de 2,50% (dois e meio por cento) ao ano até 21 de outubro de 2021 e de 2,80%
(dois inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano apoés tal data, capitalizado
diariamente, nos termos do item 6.4 abaixo;

(h)  Periodicidade de Pagamento de Amortizacdo e Juros Remuneratérios dos CRI:
mensal, conforme disposto Anexo |l deste Termo de Securitizagéo;
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6.2.

6.2.3.

6.2.4.

6.2.5.

6.2.6.

@

()
(k)
(0

Periodo de Caréncia e Data do Primeiro Pagamento de Amortizacdo: 34 meses de
caréncia para amortizagdo, sendo que o primeiro pagamento de Amortizacdo e
Juros, conjuntamente, seréa realizado em 19 de agosto de 2016;

Regime Fiduciario: Sim;

Sistema de Registro, Custédia Eletronica, Distribuicdo e Liquidagdo Financeira: B3;
Data de Emisséo: 27 de setembro de 2013;

(m) Local de Emissdo: Sao Paulo - SP;

(n)
(0)

()
(@)

Data de Vencimento Final: 21 de setembro de 2026;

Taxa de Amortizacao: Variavel, de acordo com a tabela de amortizacdo constante
do Anexo Il deste Termo;

Garantia flutuante: Nao; e

Garantias: conforme previsto nos itens 2.10, 2.11 e 2.14 deste Termo de
Securitizag&o.

Procedimento de Colocacéo e Distribuicéo

6.2.1. A distribuigdo primaria dos CRI sera publica com esforgos restritos, com regime de

garantia firma de colocac¢éo, com intermediacdo do Coordenador Lider, instituicdo
integrante do sistema de distribuicdo, conforme previsto no artigo 2° da Instrucéo
CVM n° 476, observados os termos e condi¢cdes estipulados no Contrato de
Distribuic&o.

6.2.2. Em observancia ao disposto na Instru¢cdo CVM n° 476, a Oferta Restrita sera

destinada exclusivamente a Investidores Qualificados, observado que (i) somente
sera permitida ao Coordenador Lider a procura de, no méximo, 50 (cinquenta)
Investidores Qualificados (conforme abaixo definido) e (ii) os CRI somente poderéo
ser subscritos e integralizados por, no maximo, 20 (vinte) Investidores Qualificados.

6.2.2.1. Os CRI da presente Emissdo somente poderdo ser negociados entre
Investidores Qualificados assim definidos nos termos do artigo 4° da
Instrugdo CVM n° 476 (“Investidores Qualificados”), a menos que a
Securitizadora obtenha o registro de oferta publica perante a CVM nos termos
do caput do artigo 21 da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e da
Instrugdo CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003, e altera¢des posteriores,
e apresente prospecto da oferta a CVM, nos termos da regulamentacéo
aplicavel.

Nos termos da Instrucdo CVM n° 476, a Oferta Restrita estid automaticamente
dispensada do registro perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei n® 6.385, de 7 de
dezembro de 1976.

A Oferta Restrita est4 automaticamente dispensada de registro perante a ANBIMA, de
gue trata o artigo 25, paragrafo 1°, do Cédigo de Regulacdo e Melhores Préticas para
as Ofertas Publicas de Distribuicdo e Aquisicdo de Valores Mobiliarios.

Os CRI seréo registrados para distribuicdo primaria e negociacdo secundaria por meio
do “Médulo CETIP 217, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuigdo
e negociacéo liquidadas e os CRI custodiados eletronicamente na B3.

O valor minimo de aplicacéo pelos Investidores Qualificados nos CRI objeto da Oferta
Restrita sera de R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais). A Oferta Restrita dos CRI sera
encerrada quando da subscricdo da totalidade dos CRI e/ou quando do encerramento
do prazo de colocacao previsto no Contrato de Distribuicdo, o que ocorrer primeiro.
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6.3. Preco de Subscricdo e Forma de Integralizacao

6.3.1. O preco de subscricdo de cada CRI sera equivalente ao seu Valor Nominal Unitério,
acrescido dos Juros Remuneratérios dos CRI, calculados nos termos do item 6.4 a
seguir, a partir da Data de Emissao (inclusive) até a data de liquidacao financeira da
Oferta Restrita (exclusive). A integralizagao dos CRI sera realizada a vista, em moeda
corrente nacional, de acordo com os procedimentos da B3, observado, ainda, o que
vier a ser determinado pelo Coordenador Lider e pela Securitizadora.

6.4. Juros Remuneratérios dos CRI

6.4.1. Os CRI faréo jus a remuneracao devida no respectivo més de apuracdo equivalente a
variagdo das taxas médias diarias dos Depdsitos Interfinanceiros DI de um dia, over
extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas pela B3, no
Informativo Diario disponivel em sua pagina na Internet (http://www.B3.com.br),
acrescida exponencialmente de spread de 2,50% (dois e meio por cento) ao ano até
21 de outubro de 2021, e de 2,80% (dois inteiros e oito décimos por cento) ao ano a
partir de 22 de outubro de 2021, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, capitalizado diariamente (“Juros Remuneratérios dos CRI").

6.4.2. Os Juros Remuneratérios dos CRI serdo calculados de forma exponencial e
cumulativa, pro rata temporis por Dias Uteis decorridos, incidentes sobre o Valor
Nominal Unitario desde a Data de Emissao ou do ultimo pagamento até a data do seu
efetivo pagamento, de acordo com a férmula abaixo:

J = VNe x (Fator Juros - 1)

Sendo que:

J = valor unitério dos juros devidos na Data de Pagamento dos Juros Remuneratérios dos CRI,
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor nominal de emissédo, ou saldo do valor nominal, informado/calculado com 8 (0ito)
casas decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = (Fator DI x Fator Spread), calculado com 9 (hove) casas decimais, com
arredondamento;

FatorJuros = FatorDI x FatorSpread

Fator DI = produtério das taxas Dlk, da Data de Emiss&o ou da Ultima Data de Pagamento dos
Juros Remuneratérios dos CRI, inclusive, até a Data de Pagamento dos Juros
Remuneratérios dos CRI, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

Fator DI = |n| @+71DI,)
k=1
Sendo que:

o

n = numero total de Taxas DI consideradas na apuragédo do produtério, sendo “n” um nimero
inteiro;

K = nimero de ordem das Taxas DI, variando de 1 até n;
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TDIk = fator da taxa DIk, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, da seguinte

forma:

1

o1, =[Pl 4 4
100

Sendo que:

DIk = Taxa DI de ordem k divulgada pela B3, vélida por 1 (um) dia util (overnight), utilizada com

2 (duas) casas decimais;

Fator Spread = sobretaxa de juros fixos calculados com 9 (nove) casas decimais, com

arredondamento, da seguinte forma:

252
FatorBpread= [spraad + IJ
100

Sendo que:

Spread = 2,50 (dois inteiros e cinquenta centésimos) até 21 de outubro de 2021 e 2,80 (dois

inteiros e oitenta centésimos) apos tal data; e

n = nimero de dias Uteis entre a Data de Emiss&o, ou do Ultimo pagamento, conforme o caso, e

a9

data atual, sendo “n” um numero inteiro.

Observagoes:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais
divulgado pela B3;

O fator resultante da expressdo (1 + TDIk) € considerado com 16 (dezesseis) casas
decimais, sem arredondamento;

Efetua-se o produtério dos fatores (1 + TDIk), sendo que a cada fator acumulado,
trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o préximo fator
diario, e assim por diante até o ultimo considerado;

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com
8 (oito) casas decimais, com arredondamento; e

O fator resultante da expresséo (Fator DI x Fator Spread) deve ser considerado com 9
(nove) casas decimais, com arredondamento.

Se na data de vencimento de quaisquer obrigacdes pecunidrias da Securitizadora ndo houver

6.4.3.

divulgacao da Taxa DI pela B3, sera aplicada a Ultima Taxa DI divulgada, ndo devendo
ser realizado qualquer ajuste na taxa aplicada quando da divulgacdo posterior da Taxa
DI que seria aplicavel.

Hipétese de extincdo, limitacdo e/ou ndo divulgacdo da Taxa DI: Na hipétese de
extingdo, limitacdo e/ou nado divulgacdo da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias
consecutivos ap0ds a data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacao ou no caso de
impossibilidade de aplicacdo da Taxa DI aos CRI por proibicdo legal ou judicial, 0 novo
parametro de remuneracao dos CRI sera definido em funcdo da taxa que substituir a
Taxa DI ou, em sua falta, da Taxa SELIC — taxa de juros média ponderada pelo volume
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6.4.4.

6.5.

6.5.1.

Onde:

das operag8es de financiamento por um dia, lastreadas em titulos publicos federais,
apurados pelo Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia — SELIC, sendo que na falta
desta, e ndo havendo acordo, em até 90 (noventa) dias, entre a Securitizadora e os
titulares dos CRI para eleicdo de um novo pardmetro de remuneracdo dos CRI, a
Securitizadora podera solicitar o pagamento antecipado total do saldo devedor dos CRI,
mediante deliberacdo dos titulares dos CRI. Até a deliberacdo desse novo parametro
de remuneracéo, a Ultima Taxa DI divulgada sera utilizada para o calculo de quaisquer
obrigacdes relativas aos CRI, ndo sendo devidas quaisquer compensacfes entre a
Securitizadora e os titulares dos CRI quando da deliberagdo do novo parametro de
remuneracao para os CRI.

A Emissora devera realizar a correspondente Amortizacdo e Juros dos CRI, em
conformidade com o disposto acima, de modo a manter a vinculagéo dos pagamentos
dos Créditos Imobiliarios pela Devedora, e utilizados como lastro da CClI, ao pagamento
dos CRI aos seus titulares.

Amortizacao

Cada CRI serd amortizado mensal e sucessivamente a partir de 19 de agosto de 2016,
inclusive, até a Data de Vencimento, inclusive, ou seja, 21 de setembro de 2026, nas
Datas de Pagamento e de acordo com o0s percentuais indicados no Fluxo de
Pagamento constante do Anexo Il deste Termo de Securitizagdo (“Amortizacdo
Programada”), calculados obedecendo a seguinte expressao:

AM, =VNe xTA,

VNe - conforme definido no item 6.4.2

TAi — percentual de amortizacdo conforme previsto na tabela constante do Anexo Il a este Termo

6.6.

6.6.1.

6.6.2.

6.6.3.

6.6.4.

de Securitizacao

Evento de Inadimplemento e Evento de Vencimento Antecipado dos CRI

Verificada ocorréncia de qualquer Evento de Inadimplemento de que trata o item 10.1
do Contrato de Cesséo, os Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Geral, poderdo
deliberar pela ndo declaracdo do vencimento antecipado dos CRI na forma prevista
neste Termo de Securitizagdo. Sem prejuizo do disposto acima, a ocorréncia de
qualquer dos Eventos de Inadimplemento de que trata o item 10.2 do Contrato de
Cesséo constituira um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI independentemente
de qualquer deliberacdo por parte dos Investidores.

O acompanhamento dos Eventos de Inadimplemento e das hip6teses de rescisao
antecipada previstas no Contrato de Locacado serdo efetuados pela Securitizadora em
conjunto com o Agente Fiduciario. Na ocorréncia de qualquer dos Eventos de
Inadimplemento, cabera a Securitizadora adotar as providéncias previstas, para cada
situacdo, nos Documentos da Operacéao.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Inadimplemento previsto no item 10.1 do Contrato
de Cessdo, a Securitizadora devera convocar uma Assembleia Geral de titulares dos
CRI para deliberacéo a respeito da eventual ndo decretacdo do vencimento antecipado
dos CRI. O quérum para que tal evento ndo acarrete a decretagcdo de um Evento de
Vencimento Antecipado dos CRI encontra-se previsto no item 13.3.2. abaixo.

Caso venha a ocorrer um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, a Securitizadora
deverd efetuar o pagamento integral do Valor de Reposicdo dos CRI em até 5 (cinco)
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6.6.5.

6.6.6.

6.6.7.

6.6.8.

6.6.9.

6.6.10.

6.7.

Dias Uteis contados da data do efetivo recebimento do valor dos Créditos Imobiliarios
pela Securitizadora.

Na hip6tese de ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, o Agente
Fiduciario podera tomar todas as medidas cabiveis necessarias a defesa dos direitos,
interesses e prerrogativas dos titulares dos CRI.

A Securitizadora e o Agente Fiduciario se obrigam a comunicar a outra parte acerca da
ocorréncia de qualquer Evento de Inadimplemento, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis
contados da data em que esta tomar conhecimento do respectivo evento.

A Securitizadora, na condicdo de credora fiduciaria do Patrim6nio Separado, ap6s o
Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, devera exigir o pagamento de todos os
valores devidos pela Devedora, Cedente e/ou Fiadores, conforme aplicavel, de acordo
com o disposto nos Documentos da Operacdo na forma deliberada na respectiva
Assembleia Geral. Caso referido pagamento ndo seja efetuado no prazo ajustado ou
conforme definido pela Assembleia Geral por negligéncia da Securitizadora, a
Securitizadora poderd, a critério dos titulares dos CRI, ser destituida da func¢éo de
administradora do Patriménio Separado e o Agente Fiduciario assumira imediatamente
a custddia e a administracdo dos créditos integrantes do Patriménio Separado,
conforme definido no item 7.2.1(a) abaixo. Na Assembleia Geral de que trata este item,
os titulares dos CRI em circulagdo deverdo deliberar sobre as novas normas de
administragcdo do Patrimdnio Separado, inclusive para fins de recebimento dos créditos
diretamente da Devedora, Cedente e/ou Fiadores, conforme aplicdvel, ou poderdo
optar pela liqguidacdo do Patriménio Separado, nestes casos mediante quorum de
maioria simples da totalidade dos titulares dos CRI em Circulagdo presentes na
Assembleia Geral.

Na hipotese de os titulares dos CRI deliberarem novas normas de administragdo do
Patrimbénio Separado, podera ser acordada, inclusive, a transferéncia dos créditos a
entidade que opere no Sistema de Financiamento Imobiliario, nos termos do § 1°, do
artigo 14, da Lei n° 9.514.

Nos termos do Contrato de Cessédo, na hip6tese de decretagdo de um Evento de
Vencimento Antecipado dos CRI, a Cedente e/ou os Fiadores estardo obrigados a
realizar a Aquisicdo Compulséria dos Créditos Imobilidrios representados pela CCl, no
estado em que os Créditos Imobiliarios se encontrarem, obrigando-se, em caréter
irrevogavel e irretratavel, a pagar a Securitizadora o Valor de Reposicéo.

Nos termos do Contrato de Cessédo, na hipotese de ocorréncia de um sinistro, as
condicdes do Empreendimento serdo avaliadas com base em um relatério preparado
por profissionais qualificados, indicados conjuntamente pelas Partes e pela Brazilian
Securities (“Relatério de Sinistro”), prevalecendo as seguintes disposi¢des: (i) se o
Relatorio de Sinistro determinar que a reconstru¢cdo do Empreendimento levara até 12
(doze) meses, em condi¢cdes normais de reconstrucdo, com base nos padrées da
ABNT, a Securitizadora recebera a indenizacao proveniente do respectivo seguro e a
utilizara exclusivamente para pagar as obras de reconstrucéo, sendo o desembolso de
recursos realizado de acordo com o fluxo constante do cronograma fisico-financeiro a
ser ajustado com a construtora contratada pela Cedente para referida obra; ou (ii) se o
Relatério de Sinistro determinar que a reconstru¢cdo do Empreendimento levara mais
do que 12 (doze) meses, em condicbes normais de reconstrucdo, com base nos
padr6es da ABNT, a Securitizadora decidira, mediante a realizacdo de Assembleia
Geral dos titulares do CRI, se utilizara a indenizacéo do seguro para fins de Aquisi¢éo
Compulsdéria, na forma prevista no Contrato de Cesséo, ou para efetivar a reconstrugao
do Empreendimento, hipotese em que o desembolso de recursos para obra obedecera
0 previsto no item (i) supra.

Prorrogacéo dos Prazos
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6.7.1.

6.8.

6.8.1.

6.8.2.

6.9.

6.10.

Considerar-se-80 prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer
obrigacéo da Securitizadora, até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se o0 seu respectivo
vencimento coincidir com dia que ndo seja um Dia Util, sem nenhum acréscimo aos
valores a serem pagos.

Encargos Moratdrios dos CRI

Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos titulares dos
CRI, em razédo do ndo pagamento, pela Devedora, Cedente e/ou Fiadores, conforme
aplicavel, dos valores devidos nos termos dos respectivos Documentos da Operacao, 0S
débitos em atraso ficardo sujeitos aos seguintes encargos moratorios, 0s quais, quando
do seu recebimento pela Securitizadora, deverdo ser integralmente transferidos aos
titulares dos CRI:

(@) multa ndo compensatéria de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito;

(b) juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, ou fracdo, calculados pro rata
die, que também incidirdo sobre o valor do débito; e

(©) correcdo monetéaria mensal calculada pro rata die, de acordo com a variagédo do
IPCA/IBGE.

Caso o0 atraso no pagamento decorra de culpa ou dolo da Securitizadora no cumprimento
de suas respectivas atribui¢des, a Securitizadora sera responsavel pelo pagamento dos
encargos moratorios acima previstos.

Local de Pagamento

6.9.1. Os pagamentos referentes aos CRI ou quaisquer outros valores a que facam jus
os titulares dos CRI serdo efetuados pela Securitizadora utilizando-se os procedimentos
adotados pela B3, considerando que os CRI estédo custodiados eletronicamente na B3, ou
através de outra que vier a ser estabelecida em conjunto pelo Coordenador e pela
Securitizadora.

Destinacdo dos Recursos

6.10.1. Apds a subscricdo e integralizacdo dos CRI, os recursos referentes ao
pagamento do Preco de Aquisi¢do pela Securitizadora & Cedente serdo depositados pelo
Investidor ou Coordenador Lider na Conta Centralizadora e ser&o liberados a Cedente
conforme previsto no Contrato de Cesséo.

6.10.2. O Preco de Aquisicdo liberado em favor da Cedente sera destinado pela Cedente
para (i) quitacdo do empréstimo contraido junto ao Banco Votorantim, no valor principal de
R$3.000.000,00 (trés milhdes de reais), nos termos da Cédula de Crédito Bancério n°
10162126, emitida em 19 de agosto de 2013; (ii) pagamento das despesas relacionadas
ao desenvolvimento do projeto e a incorporacdo do Empreendimento, no valor total de R$
285.234,64 (duzentos e oitenta e cinco mil, duzentos e trinta e quatro reais e sessenta e
quatro centavos); (iii) pagamento das despesas relacionadas a realizacdo da obra civil,
honorarios da Construtora, aquisicdo de equipamentos, mobiliario e demais itens
relacionados ao Empreendimento no valor total de R$ 34.236.000,00 (trinta quatro
milhdes, duzentos e trinta e seis mil reais); e (iv) pagamento da Taxa de Afiliacdo devida
a Accor nos termos do Contrato de Afiliagdo, no valor total de R$ 332.640,00 (trezentos e
trinta e dois mil, seiscentos e quarenta reais). A liberacdo dos recursos do Preco de
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6.11.

6.12.

Aquisicao, por parte da Securitizadora a Cedente, em relagdo ao item (i) sera feita no
mesmo dia da integralizagdo dos CRI, se a Securitizadora receber 0s recursos
provenientes da distribuicdo dos CRI até as 14:00 horas desse dia. Em relacdo aos itens
(i), (iii) e (iv), os recursos serdo liberados conforme comprovagéo do Cronograma Fisico-
Financeiro da Obra.

Publicidade

6.11.1. Todos os atos e decisdes decorrentes desta Emissdo que, de qualquer forma,
vierem a envolver interesses dos titulares dos CRI deverdo ser veiculados, na forma de
aviso, no jornal “O Dia” do Estado de Sao Paulo, ou, caso seja possivel contatar todos os
investidores, por meio eletrébnico com comprovacéao de recebimento de e-mail ou mediante
notificacdo com aviso de recebimento devendo a Securitizadora avisar o Agente Fiduciario
da realizacdo de qualquer publicacdo até 5 (cinco) Dias Uteis antes da sua ocorréncia.

Amortizagcédo Extraordinaria dos CRI

Aquisigcdo Compulséria Total

6.12.1. Nos termos do Contrato de Cessdo, a Cedente e os Fiadores estardo obrigados a

realizar a Aquisicdo Compulsoria da totalidade dos Créditos Imobiliarios, no estado em
gue os Créditos Imobilidrios se encontrarem, obrigando-se, desde ja, em carater
irrevogéavel e irretratavel, a pagar a Securitizadora o Valor de Reposi¢do caso ocorra
um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, na forma do item 6.12.1 abaixo.

6.12.1.1. O pagamento do Valor de Reposicéo devera ocorrer em até 15 (quinze) dias, contados

da data em que ocorrer um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, observados os
procedimentos descritos neste Termo de Securitizacdo. Na hipotese de que trata este
item, a Securitizadora devera comunicar a Cedente a ocorréncia de referido Evento de
Vencimento Antecipado dos CRI no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contado da data
em que tomar conhecimento da ocorréncia do Evento de Vencimento Antecipado dos
CRI, sendo certo que o Valor de Reposicao devera ser depositado pela Cedente ou
pelos Fiadores na Conta Centralizadora dentro do prazo estabelecido neste item. A
partir desta data, a Securitizadora podera tomar todas as medidas necessarias para
execucao das Garantias.

Aquisicao Compulséria Parcial

6.12.2. A Cedente e os Fiadores estardo obrigados a realizar a Aquisicdo Compulséria de parte

(A)

(B)

dos Créditos Imobiliarios, no estado em que os Créditos Imobilidrios se encontrarem,
caso verificado pela Securitizadora, conforme apurado na data de apresentacdo do
Laudo de Avaliacéo:

por 3 (trés) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, compreendidos em um
dado periodo de 12 (doze) meses (independente do calendario civil) (sendo os meses
entdo considerados doravante referidos por “Meses de Apuracdo”), o Resultado
Operacional Bruto de determinado més somado ao montante atualizado do Fundo de
Reserva ndo corresponda a, no minimo, 105% (cento e cinco por cento) da parcela da

Amortizacdo e Juros do més imediatamente subsequente; e/ou

apoés a conclusdo das obras do Empreendimento, o Valor de Mercado do Imovel seja
inferior a 120% (cento e vinte por cento) do saldo devedor dos CRI.

6.12.2.1. A Aquisicdo Compulsdria nos termos do item 6.12.2 acima devera abranger o montante

de Créditos Imobiliarios necessario a que, apos a Aquisicdo Compulséria em questéo,
conforme o caso, (i) o Resultado Operacional Bruto, durante os Meses de Apuracéo,
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somado ao montante atualizado do Fundo de Reserva correspondessem a, no minimo,
105% (cento e cinco por cento) da parcela da Amortizagdo e Juros dos meses
considerados para o calculo de que trata o item 6.12.2; e/ou (ii) o Valor de Mercado do
Imovel fosse igual ou superior a 120% (cento e vinte por cento) do saldo devedor dos
CRI, conforme apurado na data da respectiva Aquisicdo Compulsoéria.

6.12.2.1.1. As verificacBes previstas nos subitens (A) e (B) do item 6.12.2. acima seréo

6.12.2.2.

6.12.3.

6.12.4.

aplicaveis somente a partir do més de fevereiro de 2017.

O valor devido a Securitizadora em decorréncia da Aquisicao Compulséria de que trata
oitem 6.12.2 sera equivalente ao Valor de Reposigdo dos CRI exclusivamente afetados
pela Aquisicdo Compulséria de que trata o item 6.12.2, a ser pago em até 15 (quinze)
dias, contados da data em que a Cedente for notificada acerca da ocorréncia de
gualquer dos eventos descritos no item 6.12.2 pela Securitizadora, sendo certo que tal
comunicagao deverd incluir memoéria de célculo considerada para os fins do item 6.12.2
e devera indicar o montante de Créditos Imobiliarios a serem objeto da respectiva
Aquisicdo Compulsoria, sendo certo que o Valor de Reposicao respectivo devera ser
depositado pela Cedente na Conta Centralizadora dentro do prazo estabelecido neste
item.

A obrigacdo de Aquisicdo Compulséria prevista neste Termo de Securitizagao
configura um negdcio aleatério, nos termos dos artigos 458 e seguintes do Cédigo Civil,
de modo que a Cedente obriga-se de forma definitiva a pagar a Securitizadora o Valor
de Reposicdo, nas hipéteses previstas neste item 6.12, independentemente da
adimpléncia dos Créditos Imobiliarios, ou mesmo de sua existéncia, validade, eficacia
ou exigibilidade no momento da Aquisicdo Compulséria dos Créditos Imobiliarios.

Na Aquisicdo Compulséria dos Créditos Imobiliarios, caso o Valor de Reposi¢do néo
seja pago na data estipulada neste Termo de Securitizagdo incidirdo sobre o Valor de
Reposi¢do: (i) multa ndo compensatéria de 2% (dois por cento); (ii) juros de mora de
1% (um por cento) ao més calculados pro rata die; e (iii) correcdo monetaria mensal
calculada pro rata die, de acordo com a variacdo do IPCA/IBGE.

Aquisicdo Compulsdria Parcial — Recebiveis Excedentes

6.12.5.

6.12.5.1.

Na Data de Pagamento vigente, a Securitizadora deverda apurar o montante dos
Recebiveis disponiveis na Conta Centralizadora, necessarios ao pagamento da
Amortizacdo e Juros vincendos e das despesas da emissédo. Caso seja verificada a
existéncia de Recebiveis Excedentes, tais valores serdo destinados pela
Securitizadora para a Amortizacdo Programada, imediatamente subsequente, total ou
parcial, conforme o caso, do saldo devedor dos Créditos Imobilidrios e,
consequentemente, dos CRI.

N&o havera incidéncia de qualquer prémio ou multa na realizacdo da Aquisicédo
Compulsodria dos Créditos Imobiliarios prevista no item 6.12.5, acima.

Recompra Voluntéria

6.12.6.

Conforme previsto no Contrato de Cesséo, a Cedente poderd, a seu exclusivo critério
e a qualquer tempo, em casos outros que ndo aqueles especificados nos itens 6.12.1
e 6.12.2 acima, exercer o direito de Recompra Voluntaria total ou parcial dos Créditos
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6.12.6.1.

6.12.6.2.

6.12.6.3.

6.12.7.

6.12.7.1.

6.12.7.2.

6.12.8.

6.12.9.

6.12.10.

6.13.

6.13.1.

6.14.

6.14.1.

Imobiliarios (desde que em montante superior a 10% (dez por cento) do saldo devedor
dos CRI), pelo respectivo Valor de Reposicao.

No caso de opcao de Recompra Voluntaria, a Cedente devera, com 5 (cinco) dias Uteis
de antecedéncia da data da Recompra Voluntaria, notificar a Securitizadora acerca da
Recompra Voluntaria.

Sem prejuizo do disposto no presente item, serd permitida a Recompra Voluntaria
parcial dos Créditos Imobiliarios, em percentual inferior a 10% (dez por cento) do saldo
devedor dos CRI, caso, para fins da Recompra Voluntaria, seja utilizado o saldo
remanescente da receita gerada pelo Empreendimento, ap6s o pagamento da parcela
da Amortizag&o e Juros em determinado més e das Obrigagbes do Empreendimento
em tal més.

Na hipétese do item 6.12.6.2, apd6s o recebimento do Relatério Mensal do
Empreendimento pela Securitizadora, a Cedente devera notificar a Securitizadora
acerca da Recompra Voluntaria, observado o procedimento descrito na Clausula
6.12.6.1.

Os recursos obtidos pela Securitizadora no caso de Aquisicdo Compulséria e/ou
Recompra Voluntaria deverdo ser utilizados exclusivamente para pagamento aos
Investidores do valor de resgate dos CRI afetados e pagamento das despesas da
Cedente previstas na Clausula 5 deste Termo de Securitizacdo que tenham sido
incorridas até a data em questao.

Nas hipoteses de Aquisicdo Compulséria e/ou Recompra Voluntaria previstas no
presente item 6.12, apds o recebimento do respectivo valor de pagamento antecipado
ser efetuado pela Cedente a Securitizadora na Conta Centralizadora, a Securitizadora
realizara a Amortizagdo Programada, na Data do Pagamento vigente, total ou parcial
dos CRI em circulagéo, conforme o caso.

Caso apos a Amortizagdo Programada, prevista no item 6.12.5, acima, ainda existam
recursos excedentes disponiveis na Conta Centralizadora, tal Valor Remanescente,
apos a eventual recomposicdo do Fundo de Reserva, sera destinado pela
Securitizadora para a amortizagdo extraordinaria total ou parcial dos CRI em circulagao
(“Amortizacao Extraordinaria dos CRI”), sendo certo que a amortizagdo extraordinaria
total dos CRI dar-se-a por meio dos procedimentos aplicaveis da B3.

O valor a ser pago aos titulares dos CRI a titulo de Amortizacédo Extraordinaria dos CRI
pela Cedente sera equivalente ao Valor de Reposi¢do dos CRI objeto da mesma.

Os recursos decorrentes do pagamento antecipado a Securitizadora nas hipéteses
previstas acima deverdo ser repassados aos titulares dos CRI no prazo de até 2 (dois)
Dias Uteis contados da data do seu recebimento pela Securitizadora.

Na hipétese de Aquisicdo Compulsoria e/ou Recompra Voluntéria, a Securitizadora
elaborara e disponibilizara ao Agente Fiduciario e a B3 uma nova curva de amortizacéo
para os CRI, recalculando, se necessério, 0s percentuais de amortiza¢do das parcelas
futuras, na mesma conformidade das alteragbes que tiverem sido promovidas no
cronograma de amortizacdo dos Créditos Imobiliarios utilizados como lastro da
emisséo dos CRI.

Classificacdo de Risco
N&o haverd classificacdo de risco para a Emisséo.
Valor de Reposicéo

O Valor de Reposicao € o valor necessario para pagamento do saldo devedor dos CRI
proporcional aos Créditos Imobiliarios objeto de Aquisicdo Compulsoéria e/ou Recompra
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6.14.2.

6.14.3.

7.1.

7.1.1.

7.2.

7.2.1.

7.2.2.

Voluntéria, conforme o caso, nos termos do item 6.12 acima, acrescido, exclusivamente
na hipdtese de que trata o item 6.12.1, de quaisquer despesas incorridas pela
Securitizadora e pelos Investidores como resultado de rescisdo, pagamento antecipado
ou implementacdo de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI.

O Valor de Reposicao sera determinado como sendo o cabivel no dia em que ocorrer
0 pagamento dos CRI.

Os recursos obtidos pela Securitizadora no caso de Aquisicdo Compulséria e/ou
Recompra Voluntaria de Créditos Imobiliarios deverdo ser utilizados exclusivamente
para pagamento aos Investidores do valor de resgate extraordinario dos CRI e
pagamento das despesas incorridas pela Cedente previstas na Clausula 5 deste Termo
de Securitizacdo, sendo certo que, em caso de o Valor de Reposi¢do ndo abranger a
totalidade dos CRI em Circulagéo, tal pagamento devera ser feito de forma proporcional
aos Investidores.

REGIME FIDUCIARIO
Vinculo a Emissao dos CRI

Os Créditos Imobilidrios, as Garantias constituidas em favor da Securitizadora conforme
os Documentos da Operacgédo, assim como todos os direitos, garantias, valores, multas,
indenizacBes e prerrogativas descritos nos Documentos da Operacdo, e todas e
guaisquer outras garantias descritas ou no futuro incluidas ou somadas aos Documentos
da Operacgéo sdo expressamente vinculados a Emisséo dos CRI (“Bens Vinculados”).

Instituicdo do Regime Fiduciario sobre os Bens Vinculados

Nos termos dos artigos 9° e 10° da Lei n° 9.514 (normas complementares e alteracdes
posteriores), a Securitizadora institui, em carater irrevogavel e irretratavel, regime
fiduciario sobre os Bens Vinculados, o qual esta submetido as seguintes condicdes:

(@) os créditos relativos aos Bens Vinculados, incluindo quaisquer recursos que
sejam ou venham a ser mantidos na Conta Centralizadora, destacam-se do
patrimdénio da Securitizadora e constituem patrimdnio separado (“Patriménio

Separado”);

(b) aCCl é afetada neste ato como lastro da Emissao dos CRI, descrita na Clausula
6 acima;

(c) o agente fiduciario do Patriménio Separado sera o Agente Fiduciério, e os
beneficiarios do Patrimdnio Separado serdo os titulares dos CRI; e

(d) o Patrimbénio Separado sera liquidado na forma prevista na Clausula 8 deste
Termo de Securitizacao.

7.2.1.1. Os deveres, responsabilidades, forma de atuacdo, remuneracdo, condicdes e
forma de destituicdo ou substituicdo do Agente Fiduciario estdo descritos na Clausula 12
abaixo.

Os Bens Vinculados, incluindo quaisquer recursos que sejam ou venham a ser mantidos
na Conta Centralizadora:

€) nao se confundem com o patrimdnio da Securitizadora;

(b) manter-se-80 apartados do patriménio da Securitizadora até que se complete a
liquidacéo da totalidade dos CRI objeto da presente Emisséo;
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7.3.

7.3.1.

8.1.

8.1.1.

8.1.2.

8.1.3.

(c) destinam-se exclusivamente a liquidacao dos CRI, exceto no que se refere aos
guaisquer recursos que sejam ou venham a ser mantidos na Conta
Centralizadora, os quais, embora componham o Patrimbnio Separado, se
destinam a realizacédo das obras do Empreendimento;

(d) estdo isentos de qualquer acdo ou execucdo promovida por credores da
Devedora, da Cedente e/ou da Securitizadora;

(e) ndo sdo passiveis de constituicdo de garantias ou de excussdo por quaisquer
credores da Devedora, da Cedente e/ou da Securitizadora; e

) s6 responderao pelas obrigacdes inerentes aos CRI a que esta afetada.
Valores Recebidos

Todos os valores recebidos pela Securitizadora em fungdo da vinculagdo aqui
estabelecida ou em raz8o do Patrimbnio Separado deverdo ser aplicados
exclusivamente para o pagamento dos CRI, abatidos eventuais despesas incorridas e
ndo pagas nos termos estabelecidos nos Documentos da Operacao.

PATRIMONIO SEPARADO
Administracé@o do Patrimdnio Separado

O Patrimbnio Separado sera administrado pela Securitizadora e sera objeto de registro
contabil proprio e independente. A Securitizadora devera elaborar e publicar suas
demonstra¢des financeiras, destacando o Patriménio Separado em notas explicativas ao
seu balancgo ou conforme critério a ser regulamentado pelos 6rgaos competentes.

Para fins do disposto nos itens 9 e 12 do Anexo lll da Instrucdo CVM n° 414, a
Securitizadora declara que:

(@) o controle e distribuicdo dos recursos decorrentes da arrecadacdo dos Créditos
Imobiliarios serado realizados pela Securitizadora;

(b) a arrecadacdo e a cobranca dos Créditos Imobilirios serdo realizadas pela
Securitizadora ou por terceiros por ela contratados, e distribuidos aos titulares dos
CRI, na proporg¢éo que detiverem dos referidos titulos;

() os pagamentos relativos a CCI serdo depositados na Conta Centralizadora de
titularidade exclusiva da Securitizadora e vinculada exclusivamente aos CRI; e

(d) acustddia das CCl sera realizada pela Instituicdo Custodiante.

O Agente Fiduciario assumira imediatamente a custodia e administragdo do Patrimdnio
Separado, podendo, inclusive, transferi-lo para entidade integrante do Sistema
Financeiro Imobiliario — SFI isenta de passivos trabalhistas, fiscais ou previdenciarios,
em qualquer das seguintes hipéteses, as quais ndo constituirdo Evento de Vencimento
Antecipado dos CRI:

(@) aocorréncia de qualquer evento, inclusive o descumprimento pela Securitizadora
das obrigacdes aqui estabelecidas, que afete o recebimento tempestivo dos
pagamentos a que os titulares dos CRI facam jus ou o Patriménio Separado, desde
gue tal evento (i) ndo derive do descumprimento das obrigacdes da Devedora e/ou
da Cedente, e (ii) ndo seja sanado nos prazos para purgacdo da mora aqui
definidos;

(b) desvio de finalidade do Patriménio Separado; ou
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8.3.

8.3.1.

8.3.2.

8.3.3.

8.4.

8.4.1.

(c) dissolucdo, liquidagdo, requerimento de recuperagdo judicial ou extrajudicial,
pedido de autofaléncia, decretacdo de faléncia, insolvéncia, ou, ainda, qualquer
procedimento similar que venha a ser criado por lei, requerido ou decretado contra
a Securitizadora.

Na hip6tese de os titulares dos CRI deliberarem novas normas de administracdo do
Patriménio Separado, na forma do item 6.6.8 acima, podera ser acordado, inclusive, a
transferéncia das CCl a entidade que opere no sistema financeiro imobiliario, nos termos
do § 1° do artigo 14 da Lei n® 9.514.

Insuficiéncia dos Bens do Patriménio Separado

A insuficiéncia dos bens do Patrimdnio Separado ndo dara causa a declaracéo de sua
quebra.

Na hipotese de insuficiéncia dos bens do Patrimbnio Separado, o Agente Fiduciario
convocara Assembleia Geral dos titulares dos CRI para deliberar sobre a forma de
administracdo ou liquidacdo do Patrimbénio Separado, bem como a nomeacdo do
liquidante.

A Assembleia Geral, convocada mediante edital publicado por trés vezes, com
antecedéncia de 20 (vinte) dias no jornal estipulado no item 6.11 acima, instalar-se-a,
em primeira convocacdo, com a presenca de titulares dos CRI que representem, pelo
menos, dois ter¢os do valor global dos CRI e, em segunda convocag&do, com qualquer
namero, sendo validas as deliberacdes tomadas pela maioria absoluta desse capital.

Responsabilidade e Insolvéncia da Securitizadora

A totalidade do patrimdnio da Securitizadora respondera pelos prejuizos que esta causar
por descumprimento de quaisquer obrigacdes previstas neste Termo de Securitizagéo e
nos demais Documentos da Operagdo ou em disposicdo legal ou regulamentar, por
negligéncia ou administracao temerdria, por eventuais dividas ou pendéncias de sua
titularidade, que ndo o CRI, que afetem o Patrimdénio Separado, ou ainda por desvio da
finalidade do Patrimbnio Separado.

A insolvéncia da Securitizadora ndo afetara o Patriménio Separado aqui constituido.

Os pagamentos da CCI ou outros necessarios a viabilizacao da amortizacéo e/ou juros
remuneratérios dos investidores, sob regime fiduciario em Patriménio Separado,
conforme descrito neste Termo de Securitiza¢do, ndo contam com nenhuma espécie de
garantia nem coobrigacdo da Securitizadora.

Liguidacéo do Patriménio Separado
O Patrim6nio Separado sera liquidado na forma que segue:

(a) automaticamente, quando do pagamento integral dos CRI na Data de Vencimento
ou, a qualquer tempo, na hipétese de amortizacédo antecipada total dos CRI; ou

(b) apo6s a Data de Vencimento ou data de vencimento antecipado em fungdo da
ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, na hipétese de ndo
pagamento pela Securitizadora dos Créditos Imobiliarios devidos pela Devedora,
pela Cedente e/ou Fiadores, conforme aplicavel, e, se for o caso, apoés deliberacao
da Assembleia Geral de titulares dos CRI convocada nos termos da lei e deste
Termo de Securitizacdo, mediante transferéncia da CCl e dos demais bens e
direitos integrantes do Patrim6nio Separado ao Agente Fiduciario, na qualidade de
representante dos beneficiarios do Patrimdnio Separado. Neste caso, a CCl e
demais bens e direitos integrantes do Patrimbnio Separado serdo transferidos
imediatamente, em dacdo em pagamento, para fins de extingdo de toda e qualquer
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9.1.

obrigacdo da Securitizadora sob os CRI, cabendo ao Agente Fiduciario ou a
terceiro, conforme o caso, apds deliberacéo dos titulares dos CRI, (i) administrar
a CCl e os demais bens e direitos que integravam o Patrimdnio Separado, (ii)
esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais para a realizacdo dos créditos
oriundos da CCI e dos demais Documentos da Operacao, (iii) ratear os recursos
obtidos entre os titulares dos CRI na proporcdo de CRI detidos, e (iv) transferir os
créditos oriundos da CCI eventualmente néo realizados aos titulares dos CRI, na
proporcéo de CRI detidos.

Quando o Patrimbnio Separado for liquidado, ficar4 extinto o regime fiduciario aqui
instituido.

O Agente Fiduciario devera fornecer a Securitizadora, no prazo de 3 (trés) Dias Uteis, a
partir da extincdo do regime fiduciario a que esta submetida a CCI, termo de quitacéo,
gue servira para baixa na B3 e junto a instituicdo financeira custodiante da CCI. Tal ato
importara, no caso de extingdo do Patrimbénio Separado nos termos da alinea “(a)” do
item 8.4.1 acima, na reintegracdo a Cedente dos eventuais créditos que sobejarem. Na
hipotese de extingdo do Patrimdnio Separado nos termos da alinea “(b)” do item 8.4.1
acima, os titulares dos CRI receberdo os créditos oriundos da CCl e do Patrimdnio
Separado em dacdo em pagamento pela divida resultante dos CRI, obrigando-se o
Agente Fiduciario ou terceiro, conforme o caso, a restituir prontamente a Securitizadora
eventuais créditos que sobejarem a totalidade dos valores devidos aos titulares dos CRI,
cujo montante j4& devera estar acrescido dos custos e despesas que tiverem sido
incorridas pelo Agente Fiduciario ou terceiro com relagdo a cobranca dos referidos
créditos derivados da CCl e dos demais Documentos da Operacéo.

DECLARAGCOES DA EMISSORA
A Securitizadora declara, sob as penas da lei, que:

(a) verificou e atesta a legalidade e auséncia de vicios da presente operacido de
Securitizacdo, além da veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das
informacdes prestadas neste Termo de Securitizacdo e aquelas fornecidas ao
mercado por ocasido da realizagdo da Oferta Restrita, nos termos do artigo 10 da
Instrugdo CVM n° 476. Copia da declaracdo emitida pelo Coordenador, para fins
do item 15, do Anexo Ill da Instrucdo CVM n° 414, esta contida no Anexo V deste
Termo de Securitizacao;

(b) observadas as disposices do Contrato de Cessdo, a Securitizadora adquiriu os
Créditos Imobiliarios e passou a ser legitima credora da Cedente, sendo legitima
e Unica titular dos Créditos Imobiliarios;

() o Contrato de Cessdo consubstancia-se em relagdo contratual regularmente
constituida, valida e eficaz, sendo absolutamente verdadeiros todos os termos e
valores indicados no presente Termo de Securitizacao;

(d) éuma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por acdes com registro de companhia aberta de acordo com as leis
brasileiras;

(e) estd devidamente autorizada e obteve todas as autorizagdes necessarias a
celebragdo deste Termo de Securitizagdo, a emissdo dos CRI e ao cumprimento
de suas obriga¢fes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais
e estatutarios necessarios a celebracao do presente Termo de Securitizacao;

(f)  osrepresentantes legais que assinam o Termo de Securitizagéo tém poderes para
assumir, em nome da Securitizadora, as obrigacfes ora estabelecidas ou, sendo
mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando o0s
respectivos mandatos em pleno vigor;
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(9)
(h)

os documentos desta operacéo estdo de acordo com a legislacao aplicavel; e

o regime fiduciario sobre os Créditos Imobiliarios, representados pela CCI, foi
devidamente instituido por meio deste Termo de Securitizacdo e sera registrado
na Instituicdo Custodiante.

OBRIGAQQES ADICIONAIS DA SECURITIZADORA E OBRIGAGCOES DA
INSTITUICAO CUSTODIANTE

Obrigag¢8es da Securitizadora

Sem prejuizo das obrigacfes decorrentes da lei ou das normas da CVM, assim como
das demais obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizacao, a Securitizadora, em
carater irrevogéavel e irretratavel, obriga-se, adicionalmente, a:

(a)

(b)

(©

(d)

()

administrar o Patrimbnio Separado, mantendo para 0 mesmo registro contabil
préprio, independente de suas demonstracdes financeiras;

fornecer ao Agente Fiduciario, os seguintes documentos e informacdes:

(i)  dentro de 15 (quinze) Dias Uteis, qualquer informacao ou copia de quaisquer
documentos que razoavelmente lhe sejam solicitados, permitindo que o
Agente Fiduciario (ou o auditor independente por este contratado), por meio
de seus representantes legalmente constituidos e previamente indicados,
tenham acesso aos seus livros e registros contabeis, bem como aos
respectivos registros e relatérios de gestédo e posicéo financeira referentes
ao Patrimdnio Separado, referente a Emisséo;

(i) copia de todos os documentos e informagées que a Securitizadora, nos
termos, prazos e condi¢cdes previstos neste Termo de Securitizaco,
comprometeu-se a enviar ao Agente Fiduciario;

(iii) em até 5 (cinco) Dias Uteis da data de publicag&o, copias dos avisos de fatos
relevantes e atas de assembleias gerais, reunides do conselho de
administracdo e da diretoria da Securitizadora que, de alguma forma,
envolvam o interesse dos titulares dos CRI e que afetem 0s seus interesses,
no ambito da presente Emissao;

(iv) copia de qualquer notificagdo judicial, extrajudicial ou administrativa
referente aos Créditos Imobiliarios objeto da Emissao ou aos Documentos
da Operacgédo, recebida pela Securitizadora e que seja relacionada aos
interesses dos titulares dos CRI, no méaximo, em 5 (cinco) Dias Uteis
contados da data de seu recebimento; e

(v) anualmente, relatério de gestao dos Créditos Imobiliarios.

submeter, na forma da lei, suas contas e balanc¢os, inclusive aqueles relacionados
ao Patrimbnio Separado, a exame por empresa de auditoria independente,
registrada na CVM (“Empresa de Auditoria”), cujo relatério devera (i) identificar e
discriminar quaisquer acdes judiciais e/ou administrativas movidas em face da
Securitizadora, os valores envolvidos nas respectivas a¢cfes, bem como quaisquer
passivos e/ou potenciais passivos de natureza fiscal, trabalhista e/ou
previdenciaria; e (ii) confirmar que todos os tributos devidos pela Securitizadora
foram corretamente calculados e pagos;

informar o Agente Fiduciario, tempestivamente, acerca da ocorréncia de qualquer
descumprimento ao presente Termo de Securitiza¢ao;

manter sempre atualizado o registro de companhia aberta na CVM;
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(9)

(h)

(i)

)

(k)

0

(m)

(n)

(0)

nado praticar qualquer ato em desacordo com este Termo de Securitizacdo, em
especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral
cumprimento das obrigacfes assumidas neste Termo de Securitizagao;

comunicar imediatamente ao Agente Fiduciario, por meio de notificacdo, e, ato
continuo, aos titulares dos CRI, mediante publicacdo de aviso, a ocorréncia de
guaisquer eventos e/ou situacdes que possam, no juizo razoavel do homem ativo
e probo, colocar em risco o exercicio, pela Securitizadora, de seus direitos,
prerrogativas, privilégios e garantias decorrentes dos Documentos da Operacao,
gue possam, direta ou indiretamente, afetar negativamente os interesses da
comunhdo dos titulares dos CRI conforme disposto no presente Termo de
Securitizacao;

manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratacéo de prestador
de servico especializado, a fim de atender as exigéncias contabeis impostas pela
CVM as companbhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo
com os Principios Fundamentais da Contabilidade do Brasil, permitindo ao Agente
Fiduciario o acesso irrestrito aos livios e demais registros contabeis da
Securitizadora,;

manter:

(i) validos e regulares todos os alvaras, licengas, autorizages ou aprovagdes
necessarias ao regular funcionamento da Securitizadora, efetuando todo e
gualguer pagamento necessario para tanto;

(i) na forma exigida pela Lei das Sociedades por Agdes e alteragdes
posteriores, da legislacdo tributaria e demais normas regulamentares, em
local adequado e em perfeita ordem, seus livros contabeis e societarios
regularmente abertos e registrados na Junta Comercial; e

(i) em dia o pagamento de todas as suas obrigactes trabalhistas, fiscais e
previdenciarias, incluindo, sem limitar, os tributos devidos as Fazendas
Federal, Estadual ou Municipal, que ndo estejam sendo questionados de
boa-fé nos termos da legislagdo em vigor, efetuando todo e qualquer
pagamento necessario para tanto;

contratar o Banco Liquidante, instituicdo financeira habilitada para a prestacdo dos
servi¢os de banco liquidante dos CRI;

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento um servigco
de atendimento aos titulares dos CRI ou contratar instituicdo financeira para a
prestacéo desse servico;

convocar, sempre que necessario, a Empresa de Auditoria ou com quaisquer
terceiros para prestar esclarecimentos aos titulares dos CRI;

comunicar, no prazo de 2 (dois) Dias Uteis que tiver conhecimento, o Agente
Fiduciario, a eventual ocorréncia de eventos que ensejem a rescisao antecipada
do Contrato de Cesséo, conforme ali previsto;

comunicar em até 1 (um) Dia Util ao Agente Fiduciario, a eventual ocorréncia de
gualguer dos Eventos de Vencimento Antecipado dos CRI descritos no item 6.6

acima;

calcular o valor unitério de cada CRI em conjunto com Agente Fiduciério.
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Além das obrigacdes elencadas no item 10.1.1 acima, a Securitizadora obriga-se a gerir
a CCl vinculada ao presente Termo de Securitizagcdo, por si ou por seus prepostos, na
qualidade de titular destas, promovendo as diligéncias necessarias a manutengéo de sua
regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento das parcelas de juros e demais
encargos e acessorios.

Sem prejuizo de suas outras obrigacdes expressamente previstas na regulamentacao
em vigor e neste Termo de Securitizacdo, a Securitizadora obriga-se a, nos termos da
Instru¢cdo CVM n° 476:

(@) preparar suas demonstracGes financeiras de encerramento de exercicio e, se for
o caso, demonstracdes consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades
por AcBes e com as regras emitidas pela CVM;

(b) submeter suas demonstracGes financeiras a Empresa de Auditoria;

(c) divulgar suas demonstragGes financeiras, acompanhadas de notas explicativas e
parecer de auditores independentes, em sua pagina na rede mundial de
computadores, dentro de 3 (trés) meses contados do encerramento do exercicio
social;

(d) manter os documentos mencionados na alinea “c” acima em sua pagina na rede
mundial de computadores, por um prazo de 3 (trés) anos;

(e) observar as disposi¢des da Instrugdo CVM n° 358, de 3 de janeiro de 2002
(“Instrucdo CVM n° 358”), no que se refere a dever de sigilo e vedagdes a
negociacao;

(f)  divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores a ocorréncia de
qualquer “Fato Relevante”, conforme definido no artigo 2° da Instrugdo CVM n°
358, e comunicar a ocorréncia de tal Fato Relevante imediatamente ao
Coordenador da Oferta Restrita e ao Agente Fiduciario; e

(g) fornecer todas as informac6es solicitadas pela CVM ou pela B3.

10.1.4. A Securitizadora se responsabiliza pela exatiddo das informacdes e declaragcbes

10.2.

10.2.1.

prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciario e aos titulares dos CRI, ressaltando
gue, em conformidade com parecer legal emitido por escritério especializado, verificou a
ndo existéncia de obstaculos de ordem legal e contratual a realizagdo da emissédo dos
CRI.

Obrigacgbes da Instituicdo Custodiante

Os Créditos Imobiliarios estao representados pela CCI, a qual sera custodiada pela
Instituicdo Custodiante. Sem prejuizo das obrigacdes decorrentes da lei ou das normas
da CVM, assim como das demais obriga¢c6es assumidas neste Termo de Securitizagéo,
a Instituicdo Custodiante, em carater irrevogavel e irretratavel, obriga-se, adicionalmente,
a:

() manter a prestacédo de servigo de custddia, de forma a assegurar a Securitizadora
acesso as informacdes sobre o registro da CCl;

(b) responsabilizar-se, na data do registro das CCIl, pela adequagéo, exigibilidade,
validade, existéncia e formaliza¢éo da CCI;

(c) efetuar o registro da CCl na B3, de acordo com os procedimentos definidos por
esta;
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12.1.

12.1.1.

(d) prestar o servico de registro e custddia da CCl, que inclui o acompanhamento de
suas condicdes, titularidade da CCl mediante carta de confirmacao de titularidade
emitida pela B3 a ser enviada pela Securitizadora a Instituicdo Custodiante,
transferéncia, bloqueio, retirada e quitacdo, de acordo com o0s instrumentos
contratuais que deram origem aos Créditos Imobiliarios representados pela CCl;

(e) conservar em boa guarda toda a escrituracdo, correspondéncia e demais
documentos relacionados com o exercicio de suas funcdes; e

(f)  na forma do artigo 23 da Lei n° 10.931/04, registrar o Termo de Securitizagéo,
emitindo declaracéo deste registro, na forma do Anexo IV deste Termo de
Securitizacao.

ALOCACAO DE RECURSOS
Pagamentos aos titulares dos CRI

A partir da Data de Emissao até o pagamento de todos os CRI, a Securitizadora obriga-
se a utilizar os recursos decorrentes da CCl e dos demais Documentos da Operacéo
exclusivamente para o pagamento dos valores devidos aos titulares dos CRI, nos termos
dos Documentos da Operacéo.

AGENTE FIDUCIARIO
Obrigac6es do Agente Fiduciério

Por meio do presente Termo de Securitizacdo, a Securitizadora nomeia e constitui o
Agente Fiduciario qualificado no predmbulo, que expressamente aceita a nomeacao e
assina o presente na qualidade de representante da comunhéo dos titulares dos CRI,
incumbindo-lhe:

(@) zelar pela protecéo dos direitos e interesses dos titulares dos CRI, empregando no
exercicio da funcdo o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo
emprega na administracdo dos proprios bens, acompanhando a atuacdo da
Securitizadora na administracdo do Patriménio Separado;

(b) enviar imediatamente aos titulares dos CRI, mediante solicitagdo destes, os
documentos de que trata o item 10.1.1, alineas (b), subitens “i", “ii”, “iii", e (c), bem
como esta Clausula 12 do presente Termo de Securitizacdo. Com relacdo a
relatérios gestdo de Créditos Imobilidrios, coloca-los a disposi¢éo dos titulares dos
CRI em seu escritério na Avenida das Américas, n° 500, Bloco 13, Grupo 205,

Condominio Downtown, Barra da Tijuca, Cidade do Rio de Janeiro;

(c) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a defesa dos interesses
dos titulares dos CRI, bem como a realizagao da CCI afetada a presente Emissao
dos CRI e integrantes do Patriménio Separado, caso a Securitizadora néo o faca;

(d) exercer, na hipétese de ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Vencimento
Antecipado dos CRI, a custédia e administracdo da CCI integrante do Patrimdnio
Separado;

(e) promover a liquidacdo do Patriménio Separado, na forma prevista neste Termo de
Securitizacao e nas deliberacdes da Assembleia Geral dos titulares dos CRI,;

(f)  receber e dar quitagdo de quaisquer débitos da Securitizadora em favor dos
titulares dos CRI;

(9) renunciar a funcdo, na hipétese de superveniéncia de conflito de interesses ou de
gualquer outra modalidade de inaptidao;



DocuSign Envelope ID: C30D2725-4292-48A1-AC04-7F76044DC614

PUBLICO

(h)

(i)

0)

(k)

0

(m)

(n)

(0)

(p)

(a)

(1)

(©)

(®)

conservar em boa guarda toda a escrituracdo, correspondéncia, inclusive aquelas
enviadas por meio magnético, e documentos em geral relacionados ao exercicio
de suas funcdes recebidos da Securitizadora;

notificar os titulares dos CRI, por meio de aviso a ser publicado no prazo de 3 (trés)
Dias Uteis contado a partir da ciéncia de sua ocorréncia, de eventual
inadimplemento de quaisquer obrigacBes relacionadas ao presente Termo de
Securitizacao;

acompanhar a observancia da periodicidade na prestacdo das informactes
obrigatérias por parte da Securitizadora, inclusive aquelas relativas a manutencéo
do seu registro de companhia aberta perante a CVM, notificando-a em caso de
gualquer descumprimento;

solicitar, quando considerar necessaria, auditoria extraordinaria na Securitizadora,
justificando as razdes de tal solicitacao;

comparecer & Assembleia Geral dos titulares dos CRI, a fim de prestar as
informacdes que lhe forem solicitadas;

acompanhar, diariamente, o valor unitario de cada CRI calculado pela
Securitizadora e disponibiliza-lo, aos participantes do mercado, por meio da central
de atendimento do Agente Fiduciario e/ou do site na internet:
http://www.oliveiratrust.com.br;

fornecer, no prazo de 3 (trés) Dias Uteis, a partir da extingdo do regime fiduciario
a que esta submetida a CCl, termo de quitagédo a Securitizadora, que servird para
baixa, nos competentes registros de imdveis, das averbag¢bes que tenham
instituido tal regime fiduciario;

convocar Assembleia Geral dos titulares dos CRI, nas hipéteses previstas nas
clausulas especificas deste Termo de Securitizacao;

verificar com o banco liquidante, nas datas em que devam ser liquidados, o integral
e pontual pagamento dos valores devidos aos titulares dos CRI conforme
estipulado no presente Termo de Securitizacao;

acompanhar a observancia da periodicidade na prestacdo das informacdes
obrigatérias por parte da Securitizadora, inclusive aquelas relativas a manutencéo
do seu registro de companhia aberta perante a CVM, informando-a em caso de
qualquer descumprimento;

verificar o cumprimento pela Securitizadora das exigéncias contabeis impostas
pela CVM as companhias abertas e da observancia dos Principios Fundamentais
da Contabilidade do Brasil, conforme disposto na legislagdo aplicavel e neste
Termo de Securitizacao;

verificar, no momento de aceitar a funcéo, a veracidade das informacdes contidas
no Termo de Securitizacdo, nos CRI e demais documentos entregues pela
Securitizadora, bem como a regularidade dos registros e averba¢des dos Créditos
Imobiliarios e do Termo de Securitizagdo, respectivamente, nas instituicbes
competentes, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissfes ou
falhas de que tenha conhecimento, ressalvados os dispostos nos itens 2.10 a 2.15
acima;

elaborar anualmente relatério e coloca-lo sempre que solicitado, a disposi¢ao dos
titulares dos CRI, na sede da Securitizadora e na sua prépria sede, dentro de 4
(quatro) meses do exercicio social, o qual devera conter, no minimo, as seguintes
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12.2.

12.3.

12.4.

informacdes: (i) Créditos Imobilidrios, conforme identificados no Termo de
Securitizacao; (ii) eventuais modificagcdes dos Créditos Imobiliarios; (iii) eventuais
pagamentos antecipados dos Créditos Imobilidrios; e (iv) cumprimento das
obrigacdes assumidas pela Securitizadora nos termos do Termo de Securitizagéo
e dos CRI.

Responsabilidade do Agente Fiduciario

12.2.1. O Agente Fiduciario respondera pelos prejuizos que causar por descumprimento

de disposicao legal ou regulamentar, por negligéncia ou administragéo temeraria.

Declaracdes do Agente Fiduciario

12.3.1. O Agente Fiduciario, nomeado no presente Termo de Securitizacdo, declara:

(@)

(b)

(©)

(d)
(€)

)

(9)

(h)

)

€ uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente de acordo com
as leis brasileiras;

esta devidamente autorizada e obteve todas as autorizagcdes necessdrias a
celebracdo deste Termo de Securitizagdo e ao cumprimento de suas obrigacdes
aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios
necessarios a celebragdo do presente Termo de Securitiza¢ao;

0s representantes legais que assinam o Termo de Securitizagdo tém poderes para
assumir, em nome do Agente Fiduciério, as obrigagdes ora estabelecidas ou, sendo
mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos
mandatos em pleno vigor;

0s documentos desta operacéo estdo de acordo com a legislacdo aplicavel,

sob as penas de lei, ndo ter qualquer impedimento legal, conforme dispde o artigo
66, 8 3° da Lei das Sociedades por Acdes, para exercer a funcdo que lhe é
conferida;

aceitar a funcdo que |he é conferida, assumindo integralmente os deveres e
atribuicbes previstos na legislacdo especifica e no presente Termo de Securitizacao;

aceitar integralmente o presente Termo de Securitizacdo, todas as suas clausulas
e condicdes;

ndo se encontrar em nenhuma das situacdes de conflito de interesses previstas no
artigo 10 da Instrugdo CVM n° 28, de 23 de novembro de 1983 (bem como legislacao
complementar e alteragc6es posteriores);

ter verificado a regularidade da constituicdo do regime fiduciario sobre os Bens
Vinculados; e

gue analisou, diligentemente, os documentos relacionados com a Emisséo, para
verificagdo de sua legalidade e auséncia de vicios, além da veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informagbes disponibilizadas pela
Securitizadora no presente Termo de Securitizacdo, ressaltando, no entanto, que
as Garantias prestadas a presente Emissdo ainda ndo se encontram constituidas
na data de celebracdo deste Termo de Securitizacdo. Os prazos previstos para
registro das Garantias estao explicitados nos Documentos da Operagéo.

Periodo de Exercicio das Fung¢8es do Agente Fiducidrio
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12.4.1. O Agente Fiduciario iniciara o exercicio de suas funcdes a partir desta data,

devendo permanecer no exercicio de suas fungbes até a posse do seu sucessor ou
resgate integral dos CRI objeto da presente Emisséo.

Remuneracdo do Agente Fiduciério

12.5.1. O Agente Fiduciério, ou seu eventual substituto, recebera da Securitizadora, pelo

desempenho dos deveres e atribui¢cdes que lhe competem, nos termos da lei e deste
Termo de Securitizagdo, uma remuneracdo equivalente a: (i) uma parcela de R$
5.334,66 (Cinco mil trezentos e trinta e quatro reais e sessenta e seis centavos),
paga integralmente antes do inicio da implantacdo do servigo, e (ii) parcelas
semestrais de R$ 5.334,66 (Cinco mil trezentos e trinta e quatro reais e sessenta e
seis centavos), liquida de impostos conforme item 12.5.5 abaixo, sendo a primeira
devida 2 (dois) dias apos a assinatura deste Termo de Securitizacdo. A data base
do valor acima é o més de julho de 2013. As remuneracdes previstas neste Termo
de Securitizacdo serdo devidas mesmo apos o vencimento dos CRI, caso o Agente
Fiduciario ainda esteja atuando na cobranca de Créditos Imobiliarios que ainda
possuam parcelas em atraso.

12.5.2. As parcelas referidas acima seréo atualizadas pelo IGP-M/FGV ou na sua falta,

pelo mesmo indice que vier a substitui-lo, a partir da data base acima até as datas
de pagamento de cada parcela, calculadas pro rata die se necessario.

12.5.3. As remuneracdes ndo incluem as despesas com publicagbes, transporte,

alimentacéo, viagens e estadias necessérias ao exercicio da funcdo de Agente
Fiduciario, durante ou apds a implantacdo do servico, a serem cobertas pela
Securitizadora, mediante pagamento das respectivas faturas emitidas diretamente
em seu nome, ou de reembolso. Nao estdo incluidas, igualmente, despesas com
especialistas, caso sejam necessarios, tais como auditoria e/ou fiscalizagao, entre
outros, ou assessoria legal & Securitizadora ou os titulares dos CRI, sendo que tais
despesas com especialistas deverdo ser, antes de incorridas, previamente
aprovadas pela Securitizadora;

12.5.4. No caso de inadimplemento da Securitizadora acerca das obrigacbes por ela

assumidas perante os titulares dos CRI, tendo a Securitizadora agido na forma do
item 8.3.1 acima, todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as
administrativas, em que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar os
interesses dos titulares dos CRI deverdo ser previamente aprovadas e adiantadas
pelos mesmos, e posteriormente ressarcidas pela Securitizadora. Caso 0
inadimplemento da Securitizadora ndo decorra das hipéteses previstas do item 8.3.1
acima, as despesas hdo serdo ressarcidas aos investidores pela Securitizadora.
Tais despesas a serem adiantadas pelos titulares dos CRI incluem também os
gastos com honorérios advocaticios, depdsitos, custas e taxas judiciarias nas a¢des
propostas pelo Agente Fiduciario ou decorrente de a¢Bes contra ele intentadas no
exercicio de sua funcdo, ou ainda que lhe causem prejuizos ou riscos financeiros,
enquanto representante da comunhdo dos titulares dos CRI. As eventuais
despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em acgbes
judiciais serdo igualmente suportadas pelos titulares dos CRI bem como a
remuneracao e as despesas reembolsaveis do Agente Fiduciario na hipétese do
atraso com relacdo ao pagamento dos CRI ocorrer por um periodo superior a 60
(sessenta) dias, podendo o Agente Fiduciario solicitar garantia dos titulares dos CRI
para cobertura do risco da sucumbéncia.

12.5.5. As remuneracdes serdo acrescidas dos seguintes impostos: ISS (imposto sobre

servicos de qualquer natureza), PIS (Contribuicdo ao Programa de Integracéo
Social), COFINS e CSLL (Contribuigdo Social sobre Lucro Liquido) e quaisquer
outros impostos que venham a incidir sobre a remuneracdo do Agente Fiduciario,
excetuando-se o Imposto de Renda, nas aliquotas vigentes nas datas de cada
pagamento.
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12.5.6. Em caso de mora no pagamento da remuneragdo do Agente Fiduciario e das
suas despesas reembolsaveis, os débitos em atraso ficarao sujeitos & multa de 2%
(dois por cento) e juros de mora de 1 % (um por cento) ao més, sobre os valores
em atraso, sem prejuizo da atualizacdo monetaria pelo IGP-M/FGV, calculados pro
rata temporis até a data do efetivo pagamento.

12.5.7. O pagamento da remuneracao do Agente Fiduciario sera feito mediante crédito
em conta corrente por este indicada por escrito.

Substituicdo do Agente Fiduciario

12.6.1. Nas hipoteses de auséncia, impedimento temporario, rendncia, decretacdo de
faléncia, insolvéncia, apresentacdo de requerimento de recuperacdo judicial ou
propositura de plano de recuperacdo extrajudicial, voluntario ou involuntario,
dissolucédo, liquidacdo, extincdo ou qualquer outro caso de vacéncia do Agente
Fiduciario, seré realizada, dentro do prazo maximo de 30 (trinta) dias contados do
evento que a determinar, Assembleia Geral dos titulares dos CRI para a escolha do
novo agente fiduciario.

12.6.2. A Assembleia Geral dos titulares dos CRI referida no item 12.6.1 acima podera
ser convocada pelo Agente Fiduciario a ser substituido, pela Securitizadora, por
titulares dos CRI que representem no minimo 10% (dez por cento) dos CRI em
circulagdo, ou ainda, pela CVM, observados os requisitos constantes do presente
Termo de Securitizacao.

12.6.3. Na hipotese de o Agente Fiduciario ndo poder continuar a exercer as funcdes
por circunstancias supervenientes, deverd comunicar imediatamente o fato aos
titulares dos CRI, pedindo sua substituicao, que devera ocorrer no prazo maximo de
30 (trinta) dias, dentro do qual devera ser realizada Assembleia Geral dos titulares
dos CRI para a escolha do novo agente fiduciario.

12.6.4. Aos titulares dos CRI é facultado proceder a substituicdo do Agente Fiduciario e
a indicacao de seu eventual substituto, em Assembleia Geral dos titulares dos CRI,
especialmente convocada para esse fim. A deliberagcdo acerca da matéria referida
nesta Clausula devera obedecer ao quorum de aprovagéo previsto no item 13.3.2
deste Termo de Securitizac&o.

12.6.5. A substituicdo do Agente Fiduciario fica sujeita a comunicacéo préviaa CVM e a
sua manifestacdo acerca do atendimento aos requisitos previstos no artigo 4° da
Instrucdo CVM n° 28 e eventuais outras normas aplicaveis.

12.6.6. A substituicdo em carater permanente do Agente Fiduciario devera ser objeto de
aditamento ao presente Termo de Securitizacdo, que sera averbado no registro
competente, se for o caso.

12.6.7. Em caso de rendncia, o Agente Fiduciario devera permanecer no exercicio de
suas fungbes até que (i) uma instituicdo substituta seja indicada pela Securitizadora
e aprovada pelos titulares dos CRI, e (ii) a instituicdo substituta assuma
efetivamente as func¢des do Agente Fiduciario, conforme definido no presente Termo
de Securitizac&o.

12.6.8. Em caso de renuncia, o Agente Fiduciario se obriga a restituir, no prazo de 1
(um) Dia Util da efetivagéo da renuincia, a parcela da remuneracdo correspondente
ao periodo entre a data da efetivacdo da rendncia e a data do proximo pagamento,
cujo valor seré calculado pro rata temporis com base em um ano de 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias.

12.6.9. O Agente Fiduciario, se substituido nos termos deste item 12.6, sem qualquer
custo adicional para a Securitizadora e/ou para os titulares dos CRI, devera colocar
a disposicao da instituicdo que vier a substitui-lo, no prazo de 10 (dez) Dias Uteis
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antes de sua efetiva substituigdo, todos os registros, relatérios, extratos, bancos de
dados e demais informacdes sobre os CRI e sobre a Securitizadora que tenham
sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pelo Agente Fiduciario ou por
qualquer de seus agentes envolvidos, direta ou indiretamente, com a presente
Emissdo ou que quaisquer das pessoas acima referidas tenham tido acesso por
forca da execucdo de suas funcdes, independentemente do meio em que as
mesmas estejam armazenadas ou disponiveis, de forma que a instituicdo substituta
cumpra, sem solucdo de continuidade, os deveres e as obrigacdes do Agente
Fiduciario substituido, nos termos dos Documentos da Operacao.

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CRI
Assembleia Geral dos titulares dos CRI

13.1.1. Os titulares dos CRI desta Emissédo poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em

Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matérias de interesse da comunhéo
dos titulares dos CRI.

Convocacéo e Instalacdo das Assembleias

13.2.1. A Assembleia Geral dos titulares dos CRI podera ser convocada (i) pelo Agente

Fiduciario, (ii) pela Securitizadora, (iii) por titulares dos CRI que representem, no
minimo, 10% (dez por cento) dos CRI em circulagéo ou (iv) pela CVM.

13.2.2. Observado o disposto no item 13.2.1 acima, devera ser convocada Assembleia

Geral, toda vez que a Securitizadora, tiver de exercer seus direitos estabelecidos
no Contrato de Locacdo e/ou Contrato de Cesséo ou para se manifestar sobre
qualgquer assunto nos quais seja necessaria a aprovacédo por parte dos Titulares do
CRI, para que os Titulares dos CRI deliberem sobre como a Securitizadora devera
exercer seu direito em face da Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores ou se
manifestar no ambito dos CRI.

13.2.2.1. A Assembleia Geral mencionada no item 13.2.2 acima devera ser
convocada no prazo de até 15 (quinze) Dias Uteis contado da data em que a
Securitizadora ou o Agente Fiduciario tomar conhecimento de qualquer
evento que resulte na necessidade de exercicio de seus direitos
estabelecidos no Contrato de Locac¢éo e/ou Contrato de Cesséo.

13.2.2.2. Somente apds receber do Agente Fiduciario a orientacéo definida pelos
titulares dos CRI, a Securitizadora devera exercer seus direitos,
manifestando-se conforme lhe for orientado. Caso os titulares dos CRI néo
comparecam a Assembleia Geral, ou ndo cheguem a uma definigdo sobre a
orientacdo, ou ainda o Agente Fiduciario ndo informe a Securitizadora sobre
a orientacdo de voto definida, a Securitizadora devera permanecer silente
guanto ao exercicio dos direitos em questdo, exceto nas hipéteses nas quais
esteja sob votacdo a ndo decretagcdo de vencimento antecipado dos CRI, nas
quais a Securitizadora, diante do ndo comparecimento dos titulares do CRI
na Assembleia Geral ou na insuficiéncia de quorum valido para deliberacéo,
devera decretar o vencimento antecipado.

13.2.2.3. A Securitizadora ndo prestara qualquer tipo de opinido ou fara qualquer
juizo sobre a orientacéo definida pelos titulares dos CRI, comprometendo-se
tdo somente a manifestar-se conforme assim instruido. Neste sentido, a
Securitizadora ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado e
efeitos juridicos decorrentes da orientacdo dos titulares dos CRI por ela
manifestados em face da Devedora, da Cedente e/lou dos Fiadores,
independentemente destes causarem prejuizos aos titulares dos CRI ou a
Devedora, a Cedente e/ou aos Fiadores.
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13.2.3. Aplicar-se-a a Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei n°® 9.514, bem
como o disposto na Lei das Sociedade por A¢Bes, a respeito das assembleias gerais
de acionistas.

13.2.4. A Assembleia Geral instalar-se-4, em primeira convocacdo, com a presenca de
titulares dos CRI que representem, no minimo, 2/3 (dois tercos) dos CRI em
Circulacdo e, em segunda convocacado, com qualquer nimero.

13.2.5. A presidéncia da Assembleia Geral cabera de acordo com quem a tenha
convocado, respectivamente, (a) ao titular dos CRI eleito pelos titulares dos CRI
presentes, ou (b) a pessoa designada pela CVM.

13.2.6. E facultada a participacdo da Securitizadora, da Cedente e da Devedora nas
Assembleias Gerais.

13.2.7. O Agente Fiduciario devera comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar
aos titulares dos CRI as informacdes que lhe forem solicitadas.

13.2.8. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de
Securitizacéo, sera considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem
os titulares de todos os CRI em Circulagao.

Qudérum de Deliberacao

13.3.1. AcadaCRIem Circulagéo corresponderd um voto, sendo admitida a constituicao
de mandatarios, observadas as disposi¢des dos 88 1° e 2° do artigo 126 da Lei das
Sociedades por Acdes.

13.3.2. Nos termos do item 6.6.3. acima, caso ocorra qualquer Evento de
Inadimplemento de que trata o item 10.1 do Contrato de Cessao, o quérum para que
tal evento ndo acarrete a decretacdo de um Evento de Vencimento Antecipado dos
CRI sera de 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulacdo e, em segunda
convocacao, por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulagdo que
estejam presentes na Assembleia Geral.

13.3.2.1. Na hip6tese do item acima, os Investidores reunidos em Assembleia
Geral poderéo (i) deliberar pela ndo decretacdo do vencimento antecipado
dos Documentos da Operacao; e/ou (ii) solicitar medidas para preservar as
Garantias e os Créditos Imobiliarios, inclusive, substituicdo da Construtora,
alteracdo do Cronograma Fisico-Financeiro da Obra, alteracdo dos
mecanismos de acompanhamento das obras do Empreendimento, dentre
outras que julguem pertinentes.

13.3.3. Quorum Simples. Toda e qualquer matéria submetida a deliberacdo dos
titulares dos CRI devera ser aprovada pelos votos favoraveis de, no minimo, 50%
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulacdo detidos pelos presentes na
Assembleia Geral, em primeira ou segunda convocagéao, salvo se outro quorum for
exigido por este Termo de Securitizag&o.

13.3.4. Quorum Qualificado. Sem prejuizo do disposto nos itens acima, estarao

sujeitas a aprovacdo de titulares dos CRI que representem, no minimo, 75%
(setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulagéo:

(a) o aditamento, modificagéo ou alteragdo de qualquer forma do Contrato de Locag&o,
por parte da Cedente, que prejudique de qualquer forma o fluxo de pagamentos,
garantias, termos e condi¢des dos Créditos Imobiliarios; e

(b) realizagdo de cessfes de crédito adicionais ou complementares decorrentes do
Contrato de Locacdo a quaisquer terceiros que ndo sejam integrantes do grupo
econdmico da Cedente, por parte da Cedente.
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13.3.5. Estardo sujeitas a aprovagao de titulares dos CRI que representem, no minimo,
90% (noventa por cento) dos CRI em Circulacao, a:

(a) alteragdo de quaisquer condi¢es ou prazos de pagamento dos CRI;
(b) alteracdo dos Juros Remuneratérios dos CRI;

(c) solicitar o pagamento antecipado total ou parcial do saldo devedor dos CRI, na
hipotese de que trata o item 6.4.3 deste Termo de Securitizacao.

(d) alteragdo desta Clausula 13;

13.3.6. As deliberacdes tomadas pelos titulares dos CRI, observados os quoruns
estabelecidos neste Termo de Securitizagdo, serdo existentes, vdlidas e eficazes
perante a Securitizadora e obrigardo a todos os titulares dos CRI em Circulacao,
independentemente de terem comparecido a Assembleia Geral ou do voto proferido
na respectiva Assembleia Geral dos titulares dos CRI.

14. DOS FATORES DE RISCO

14.1. O investimento em CRI envolve uma série de riscos, que deverdo ser observados pelos
potenciais investidores, tais como risco de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade,
regulamentacao especifica, entre outros, que se relacionam tanto a Securitizadora, a Devedora
a Cedente e aos Fiadores, quanto aos préprios CRI e aos Créditos Imobiliarios, que,
representados pela CCl, servem de lastro a esta Emisséo. Os potenciais investidores devem ler
cuidadosamente todas as informagfes contidas neste Termo de Securitizagdo, bem como
consultar seu consultor de investimentos e outros profissionais que julgarem necessarios antes
de tomar uma decisé@o de investimento. Os riscos descritos abaixo ndo sdo exaustivos.

14.1.1. Fatores Relativos ao Ambiente Macroeconémico
14.1.1.1. Interferéncia do Governo Brasileiro na economia

O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente,
modificar sua politica econémica, podendo adotar medidas que envolvam controle
de salarios, precos, cambio, remessas de capital e limites a importacéo, entre
outros, que podem causar efeito adverso relevante nas atividades da
Securitizadora, da Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores, ou na capacidade de

pagamento da Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores.

A inflagdo e algumas medidas governamentais destinadas a combaté-la geraram,
no passado, significativos efeitos sobre a economia do Brasil. As medidas tomadas
pelo Governo Brasileiro para controlar a inflacdo implicaram aumento das taxas de
juros, mudanca das politicas fiscais, controle de precos, desvalorizagdo cambial,
controle de capital e limitac@o as importacdes, entre outros efeitos.

As atividades, situacéo financeira e resultados operacionais da Securitizadora, da
Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores poderdo ser prejudicados de maneira
relevante devido a modificages nas politicas ou normas que envolvam ou afetem
fatores, tais como (i) taxas de juros; (ii) controles cambiais e restricdes a remessas
para o exterior, como aqueles que foram impostos em 1989 e no inicio de 1990; (iii)
flutuacdes cambiais; (iv) inflagéo; (v) liquidez dos mercados financeiros e de capitais
domésticos; (vi) politica fiscal; e (vii) outros acontecimentos politicos, sociais e
econdmicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.

A incerteza quanto a implementagdo de mudangas por parte do Governo Brasileiro
nas politicas ou hormas que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode
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contribuir para a incerteza econdmica no Brasil e para aumentar a volatilidade do
mercado de valores mobilidrios brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros
acontecimentos futuros na economia brasileira poderéo prejudicar as atividades e
resultados operacionais da Securitizadora, da Devedora, da Cedente e/ou dos
Fiadores, bem como afetar a capacidade de pagamento da Devedora, da Cedente
e/ou dos Fiadores.

14.1.1.2. Inflagéo

No passado, o Brasil apresentou indices extremamente elevados de inflagdo e
varios momentos de instabilidade no processo de controle inflacionario. As medidas
governamentais promovidas para combater a inflacdo geraram efeitos adversos
sobre a economia do pais, que envolveram controle de salarios e precos,
desvalorizacdo da moeda, limites de importacdes, alteracdes bruscas e relevantes
nas taxas de juros da economia, entre outras.

Em 1994, foi implementado o plano de estabilizagdo da moeda (denominado Plano
Real) que teve sucesso na reducdo da inflacdo. Desde entdo, no entanto, por
diversas razbes, (crises nos mercados financeiros internacionais, mudancas da
politica cambial, eleicdes presidenciais, etc.) ocorreram novos 'repiques”
inflacionarios. A elevacdo da inflagdo poderd reduzir a taxa de crescimento da
economia, causando, inclusive, recesséo no pais, o que pode afetar adversamente
0s neg6cios da Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores, influenciando
negativamente sua capacidade de pagamento.

14.1.1.3. Politica monetéaria

O Governo Brasileiro influencia as taxas de juros praticadas na economia uma vez
que estas se constituem como um dos principais instrumentos de politica monetaria.
Historicamente, esta politica tem sido instavel, havendo grande variac@o nas taxas
praticadas. A politica monetéaria brasileira possui como fungéo regular a oferta de
moeda no pais e, muitas vezes, é influenciada por fatores externos ao controle do
Governo Brasileiro, tais como o0s movimentos dos mercados de capitais
internacionais e as politicas monetéarias dos paises desenvolvidos, principalmente
dos Estados Unidos da América (“EUA”).

Em caso de elevacdo acentuada das taxas de juros, a economia podera entrar em
recessdo, ja que com a alta das taxas de juros basicas o custo do capital se eleva
e os investimentos se retraem, o que pode causar a reducdo da taxa de crescimento
da economia, afetando adversamente os negécios da Devedora, da Cedente e/ou
dos Fiadores e, assim, influenciando negativamente sua capacidade de pagamento.

Em contrapartida, em caso de elevacdo acentuada das taxas de juros, podera
ocorrer elevacdo da inflagdo, reduzindo, assim, a taxa de crescimento da economia
e trazendo efeitos adversos ao pais, podendo, inclusive, afetar as atividades da
Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores e suas respectivas capacidades de
pagamento.

14.1.1.4. Ambiente macroecondmico internacional

O valor dos titulos e valores mobiliarios emitidos por companhias brasileiras no
mercado sao influenciados pela percepcéo de risco do Brasil e de outras economias
emergentes, e a deterioracdo dessa percepcao podera ter um efeito negativo na
economia nacional. Acontecimentos adversos ha economia e as condi¢cdes de
mercado em outros paises emergentes, especialmente da América Latina, poderao
influenciar o mercado em relacdo aos titulos e valores mobilidrios emitidos no Brasil.
Ainda que as condicbes econdbmicas nesses paises possam diferir
consideravelmente das condicbes econbmicas brasileiras, as reagbes dos
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investidores aos acontecimentos nesses outros paises podem ter um efeito adverso
no valor de mercado dos titulos e valores mobiliarios de emissores brasileiros.

Além disso, em decorréncia da globalizagao, ndo sdo apenas os problemas com
paises emergentes que afetam o desempenho econdmico e financeiro do pais.
Flutuacdo da economia de paises desenvolvidos, a exemplo dos EUA, exercem
influéncia considerdvel no mercado brasileiro. Na ocorréncia de uma crise
internacional, os resultados financeiros da Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores
poderdo ser afetados negativamente, inclusive a capacidade de pagamento da
Devedora, da Cedente e/ou dos Fiadores.

Assim, em consequéncia dos problemas econémicos em varios paises de mercados
emergentes em anos recentes (como por exemplo, a crise imobiliaria nos EUA em
2008), os investidores estdo mais cautelosos e prudentes em examinar seus
investimentos, causando retracdo no mercado. Essas crises podem produzir uma
evasdo de délares do Brasil, fazendo com que as companhias brasileiras enfrentem
custos mais altos para captacdo de recursos, tanto nacionalmente como no exterior,
impedindo 0 acesso ao mercado de capitais internacional. Desta forma eventuais
crises nos mercados internacionais podem afetar o mercado de capitais brasileiro e
ocasionarem uma reducéo ou falta de liquidez para os CRI.

14.1.1.5. Reducédo de investimentos estrangeiros no Brasil

Uma eventual reducdo do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter
impacto no balan¢o de pagamentos, o que pode forcar o Governo Brasileiro a ter
maior necessidade de captacdes de recursos, tanto no mercado domeéstico quanto
no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual
elevacao significativa nos indices de inflagéo brasileiros e a atual desaceleracéo da
economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e
vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos
ja obtidos e custos de novas captacdes de recursos por empresas brasileiras,
podendo afetar a Devedora, a Cedente e/ou os Fiadores bem como a capacidade
de pagamento destes.

14.1.1.6. A volatilidade do Real em relagcdo ao Délar pode ter um efeito
adverso para a economia brasileira e, consequentemente, para a
Securitizadora, para a Devedora, a Cedente e/ou os Fiadores

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizagdes. No
passado, o Governo Brasileiro implementou diversos planos econdémicos e fez uso
de diferentes politicas cambiais, incluindo desvalorizacdes repentinas, pequenas
desvalorizacBes periddicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes variou de
diaria a mensal), sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dos mercados
de cambio. As desvalorizagfes cambiais em periodos de tempo mais recentes
resultaram em flutuag@es significativas nas taxas de cambio do Real frente ao Délar
e outras moedas.

As desvalorizacdes do Real frente ao D4lar e outras moedas podem criar pressfes
inflacionarias no Brasil, através do aumento, de modo geral, dos precos dos
produtos importados, afetando a economia de modo geral, sendo necessaria, assim,
a adogéo de politicas recessivas por parte do Governo Brasileiro. Por outro lado, a
valorizacdo do Real frente ao Délar e outras moedas pode levar a deterioracdo das
contas correntes do Pais e da balanga de pagamentos, bem como a um
enfraquecimento no crescimento do produto interno bruto gerado pela exportacéo.
Os potenciais impactos da flutuacdo da taxa de cadmbio e das medidas que o
Governo Brasileiro pode vir adotar para estabilizar a taxa de cAmbio s&o incertos. A
volatilidade do Real em relacdo ao Dolar e outras moedas pode ter um efeito



DocuSign Envelope ID: C30D2725-4292-48A1-AC04-7F76044DC614

PUBLICO

adverso para toda a economia brasileira e, consequentemente, para a
Securitizadora, a Devedora, a Cedente e/ou os Fiadores.

14.1.1.7. Acontecimentos e mudancas na percepc¢cao de riscos em outros
paises, sobretudo em economias desenvolvidas, podem prejudicar o preco de
mercado dos valores mobiliarios globais

O valor de mercado de valores mobiliarios de emissédo de companhias brasileiras é
influenciado, em diferentes graus, pelas condi¢cdes econémicas e de mercado de
outros paises, inclusive economias desenvolvidas e emergentes. Embora a
conjuntura econdmica desses paises seja significativamente diferente da conjuntura
econdmica do Brasil, a reacdo dos investidores aos acontecimentos nesses outros
paises pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores
mobilidrios das companhias brasileiras. Crises em outros paises de economia
emergente ou politicas econdmicas diferenciadas podem reduzir o interesse dos
investidores nos valores mobiliarios das companhias brasileiras, incluindo os CRI, o
que poderia prejudicar seu preco de mercado.

14.1.2. Fatores Relativos a Securitizadora e ao Setor de Securitizagdo Imobiliéria

14.1.2.1. Credores privilegiados (MP 2.158-35)

A Medida Proviséria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, em seu artigo 76, prevé
gque "as normas que estabelecam a afetacdo ou a separacgéo, a qualquer titulo, de
patrimdnio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos em relagao aos débitos
de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e
aos privilégios que a tais débitos s&o atribuidos”. No paragrafo inico do mencionado
dispositivo, estabelece-se que "permanecem respondendo pelos débitos acima
referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espélio ou sua
massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separac¢éo ou afetacéo”.

Apesar de a Securitizadora, por meio do Termo de Securitizagdo, ter instituido o
Regime Fiduciario sobre os Créditos Imobilidrios, seus eventuais credores de
natureza fiscal, previdenciéria ou trabalhista, concorreréo de forma privilegiada com
os titulares dos CRI sobre o produto de realizagcdo dos Créditos Imobiliarios. Nesta
hipétese, pode ser que os Créditos Imobilidrios ndo venham a ser suficientes para
0 pagamento integral dos CRI, apés o pagamento das obriga¢gfes da Securitizadora,
com relagdo as despesas envolvidas na Emissao.

14.1.2.2. Riscos decorrentes da Securitizadora

A Securitizadora opera no mercado desde 2000. A sua atuagdo como securitizadora
das emissdes de CRI depende da manutencao de seu registro de companhia aberta
junto & CVM e das respectivas autoriza¢gdes societarias. Caso a Securitizadora ndo
atenda aos requisitos exigidos pela CVM para se manter como uma companhia
aberta, sua licenca podera ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim as
suas emissfes de CRI.

14.1.2.3. Administracdo da Securitizadora

A capacidade da Securitizadora em manter sua posi¢cdo competitiva depende em
larga escala dos servicos de sua alta administracdo. A Securitizadora ndo pode
garantir que tem (terd) sucesso em atrair e manter pessoal qualificado para integrar
sua alta administracdo. A perda de membros da alta administracdo da
Securitizadora, ou a incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para integra-
la, pode ter um efeito adverso relevante sobre sua situacdo financeira e seus
resultados operacionais.
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14.1.2.4. Limitacdo de ativos da Securitizadora

A Securitizadora € uma companhia securitizadora cujo objetivo é exclusivamente a
emissdo de CRI e de outros titulos lastreados em recebiveis imobiliarios, tendo
como Unica fonte de recursos os recebiveis imobiliarios decorrentes de contratos
que lastreiem suas respectivas emissées e comissdes pelos servicos prestados com
relagdo a estruturacdo de suas respectivas emissdes. Uma vez que para cada série
€ instituido patrimdnio separado, qualquer atraso ou falta de recebimento dos
Créditos Imobiliarios pela Securitizadora afetara negativamente a capacidade desta
de honrar suas obrigacdes sob os CRI.

Na hipotese de a Securitizadora falir ou ser declarada insolvente, o Agente
Fiduciario devera assumir a custédia e administracdo dos Créditos Imobiliarios e
dos demais direitos acessorios, inclusive o Patrim6nio Separado. Em Assembleia
Geral, os titulares dos CRI poderé&o deliberar sobre novas normas de administracéo
do Patrimbnio Separado ou optar pela liquidacdo deste, que podera ser insuficiente
para quitar as obrigacdes da Securitizadora perante os titulares dos CRI.

14.1.3. Fatores Relativos aos Créditos Imobiliarios

14.1.3.1. Os riscos de crédito da Devedora, da Cedente e dos Fiadores
podem afetar adversamente os CRI

Os titulares dos CRI correm os riscos de crédito da Devedora, da Cedente e dos
Fiadores, conforme aplicavel. O inadimplemento da Devedora, da Cedente e/ou dos
Fiadores de suas respectivas obrigacbes de pagamento assumidas nos
Documentos da Operacdo poderd afetar negativamente a capacidade de
pagamento da Securitizadora dos CRI.

Em vista da estrutura da operacdo e das disposi¢cdes do Contrato de Locacédo, no
caso de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, os titulares dos CRI estaréao
preponderantemente sujeitos aos riscos de crédito da Cedente e dos Fiadores, os
quais serdo obrigados a realizar a Aquisicdo Compulsoria dos Créditos Imobiliarios
e a honrar as Obrigacdes Garantidas respectivamente.

14.1.3.2. Garantia constituida por meio da Alienagao Fiduciéria

Nos termos da Lei n° 9.514, a Alienacdo Fiducidria depende de registro no
competente Cartério de Registro de Iméveis para sua constituicdo. Na data de
celebragdo deste Termo de Securitizacéo, a Alienacao Fiduciaria ainda ndo havia
sido registrada no Cartério de Registro de Imdveis com competéncia sobre o Imével
Alienado Fiduciariamente. Assim, até que seja efetivado o referido registro, os
titulares dos CRI ndo poder&o contar com a garantia em questéo para fins satisfacéo
das Obrigagbes Garantidas.

14.1.3.3. Cesséao Fiduciaria de Recebiveis

A cessdo fiduciaria dos Recebiveis ndo abrange a totalidade dos recebiveis do
Empreendimento, mas tdo somente aqueles cujo valor, em um determinado més de
referéncia, exceder o montante das Obrigacdes do Empreendimento. Exceto por
determinadas situagfes previstas no Contrato de Cesséao Fiduciaria de Recebiveis
em que nao sera possivel a Securitizadora conhecer o Resultado Operacional Bruto
do Empreendimento, caso a Receita Operacional do Empreendimento ndo seja
suficiente para honrar as Obrigacbes do Empreendimento, ndo sera permitido a
Securitizadora levantar recursos da Conta do Empreendimento para fazer frente as
Obrigacbes Garantidas.
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Ademais, diante da dificuldade de individualizacdo dos recebiveis cedidos
fiduciariamente, dado que o valor das Obrigacdes do Empreendimento somente
sera conhecido apds o fechamento de cada més calendario, quando da excusséo
da garantia, ndo serd possivel determinar de antemdo os créditos a serem
excutidos.

14.1.3.4. Riscos Relacionados a Conta do Empreendimento

A Conta do Empreendimento é uma conta de livre movimento a qual serd
movimentada exclusivamente pela Accor e/ou pela Securitizadora nos termos
previstos no Contrato de Cessdo Fiduciaria de Recebiveis. Na Conta do
Empreendimento transitard a Receita Operacional Bruta do Empreendimento, cujos
recursos em excesso as Obrigac6es do Empreendimento serdo utilizados para a
Amortizacdo Programada. Nao se pode garantir que as restricdes de movimentacéo
constantes do Contrato de Cessao Fiduciaria de Recebiveis serdo observadas pelo
Banco Depositario ou pela Devedora. Eventual movimentacao indevida da Conta do
Empreendimento podera impactar o fluxo da Amortizagdo Programada.

14.1.3.5. Balanc¢o patrimonial Ndo Auditado

O balanco patrimonial e as respectivas demonstra¢gfes do resultado, das mutacdes
do patrimdnio liquido e dos fluxos de caixa da Cedente e da Devedora, bem como
o Relatério Mensal, ndo séo auditados e nem, tampouco, objeto de qualquer revisdo
por auditores independentes. Dessa forma, ndo se pode garantir que eventuais
informacdes constantes de tais documentos que sejam tomadas por base, inclusive,
para o calculo do Aluguel sejam fidedignas.

14.1.3.6. Risco de Administracdo do Empreendimento

O sucesso do Empreendimento depende de uma administracdo eficiente da Accor,
na qualidade de administradora do Empreendimento, nos termos do Contrato de
Administracao.

Caso a administracdo do Empreendimento no seja eficiente e/ou as condi¢bes de
mercado inicialmente estimadas nao sejam efetivamente observadas e,
consequentemente, o Empreendimento ndo gere a receita esperada, o fluxo da
Amortiza¢@o Programada podera ser impactado adversamente.

14.1.3.7. A diligéncia juridica apresentou escopo restrito

O processo de auditoria legal conduzido perante a Cedente, a Devedora e o Imdvel
para os fins da Oferta Restrita apresentou escopo restrito e ndo incluiu, dentre
outras coisas, a afericdo da capacidade de pagamento quanto aos Créditos
Imobiliérios.

14.1.3.8. Liberacédo da Alienacédo Fiduciaria

Conforme previsto na clausula décima primeira do Contrato de Alienagdo Fiduciaria,
na eventualidade da Cedente optar por alienar a propriedade do Imdével para um
terceiro, as Partes convencionam que a Securitizadora esta autorizada a liberar o
registro da propriedade fiduciaria constituida sobre o Imével quando constatado o
pagamento do valor de venda do Imdvel, desde que haja a amortizagéo integral do
saldo devedor dos CRI e as condi¢Bes elencadas no item 11.1. do Contrato de
Alienacgéo Fiduciaria sejam cumpridas, integral e cumulativamente, pela Cedente e
pelo eventual adquirente do Imével, conforme verificadas pela Securitizadora,
observadas as demais disposi¢cdes da Clausula Décima Primeira do Contrato de
Alienagéo Fiduciéria.
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14.1.4. Fatores Relativos ao CRI

14.1.4.1. AlteracOes na legislacdo tributaria

O Governo Brasileiro com frequéncia altera a legislagdo tributaria sobre
investimentos financeiros. Alteracdes futuras na legislacdo tributaria poderdo
eventualmente reduzir a rentabilidade dos CRI para os investidores

14.1.4.2. Baixaliquidez no mercado secundario

Atualmente, o mercado secundario de CRI no Brasil apresenta baixa liquidez e néo
h& nenhuma garantia de que existira, no futuro, um mercado para negociacdo dos
CRI que permita sua alienacgéo pelos subscritores desses valores mobiliarios, caso
estes decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o investidor que adquirir os CRI
podera encontrar dificuldades para negocia-los no mercado secundario, devendo
estar preparado para manter o investimento nos CRI por todo o prazo da Emisséo.
Além deste fator, o investidor podera encontrar dificuldades na alienacao dos CRI,
em funcdo de seu elevado valor unitario, 0 que pode afetar sua liqguidez no mercado
secundério.

14.1.4.3. Vencimento antecipado dos CRI

No caso de ocorréncia de qualquer hipétese de Evento de Vencimento dos CRI,
conforme previsto neste Termo de Securitizacdo e no Contrato de Cesséo, sem que
tenha havido conclusdo dos pagamentos devidos no ambito do Contrato de
Locacdo, com o consequente pagamento da totalidade dos Créditos Imobiliarios
pela Devedora do Contrato de Locacdo, a Securitizadora podera néo ter recursos
suficientes para proceder a liquidacéo antecipada dos CRI.

14.1.4.4. Quorum de deliberacdo em Assembleia Geral de titulares dos CRI

As deliberacdes a serem tomadas em Assembleias Gerais de titulares dos CRI sé&o
aprovadas por maioria €, em certos casos, exigem quorum minimo ou qualificado.
O titular de pequena quantidade de CRI pode ser obrigado a acatar decisGes da
maioria, ainda que manifeste voto desfavoravel. Nao ha mecanismos de venda
compulséria no caso de dissidéncia do titular do CRI em determinadas matérias
submetidas a deliberacdo em Assembleia Geral.

14.1.4.5. Risco dainterpretacdo dos tribunais em relagdo a operagao

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico da Oferta Restrita,
inclusive no tocante a formalizacdo das garantias dos CRI, considera um conjunto
de regras e obrigagfes de parte a parte estipuladas através de contratos publicos
ou privados tendo por diretrizes a legislagdo em vigor. Entretanto, pode haver
entendimentos divergentes no que tange a este tipo de operacao financeira, de
modo que em situacdes adversas podera haver perdas, totais ou parciais, por parte
dos investidores em raz&o da interpretacdo dos tribunais acerca da estrutura
utilizada.

14.1.4.6. Pagamento antecipado dos CRI

Os Documentos da Operagdo preveem mecanismos para a amortizacdo
extraordinaria dos CRI. Muito embora sejam fixados parametros para tal
amortizagdo extraordinaria, uma eventual antecipacdo do cronograma de
amortizacdo pode afetar adversamente a capacidade da Securitizadora em efetuar
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0s pagamentos de juros remuneratorios e outros ocasionalmente devidos aos
titulares dos CRI.

Ademais, na hip6tese de vencimento antecipado dos CRI, ou na ocorréncia de
gualquer outra hipétese de recebimento antecipado de recursos conforme previsto
nos Documentos da Operacdo, os investidores dos CRI poderdo encontrar
dificuldades de re-investimento em taxas e outras condi¢cdes econémicas similares
as dos CRI objeto da presente Emissao.

14.1.4.7. Pagamento condicionado e descontinuidade

As fontes de recursos da Securitizadora para fins de pagamento aos titulares dos
CRI decorrem direta ou indiretamente: (i) dos pagamentos dos Créditos Imobiliarios;
(i) da obrigagdo da Cedente de realizar a Aquisigdo Compulséria dos Créditos
Imobiliarios em caso de declaragdo de um Evento de Vencimento Antecipado dos
CRI; (iii) do pagamento das obrigacBes assumidas pelos Fiadores; e (iv) da
excussdo das Garantias. Os recebimentos oriundos das alineas acima podem
ocorrer posteriormente as datas previstas para pagamento de Amortizacdes e Juros
dos CRI, podendo causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado dos CRI.
Apbs o recebimento dos recursos acima mencionados e, se for o caso, depois de
esgotados todos os meios legais cabiveis para a cobranca judicial ou extrajudicial
dos Créditos Imobiliarios e Garantias, caso estes ndo sejam suficientes para realizar
0 pagamento total dos juros e das amortizac6es dos CRI, a Securitizadora nao
dispora de quaisquer outras verbas para efetuar o pagamento de eventuais saldos
aos titulares dos CRI.

14.1.4.8. Risco de N&do Recebimento da Indenizacdo do Seguro

Nos termos do Contrato de Locacao, a beneficiaria dos seguros é a Cedente. Caso
ocorra um sinistro no Imével, o valor da indenizagdo devera ser utilizado para
reconstruir o Imaével ou liquidar antecipadamente os CRI, dependendo do prazo
previsto para a reconstru¢do do Imdvel. Os Investidores poderdo ser negativamente
afetados caso os recursos ndo sejam utilizados nos termos do Contrato de Locacéo
e do Contrato de Cesséo.

Na data de celebragcédo deste Termo de Securitizagdo a Cedente ainda ndo havia
contratado e/ou comprovado a contratacdo por terceiros dos seguros previstos no
Contrato de Locacdo. Caso os seguros ndo sejam contratados, um eventual sinistro
que afete o Imével podera afetar adversamente os titulares dos CRI, na medida que
o fluxo de pagamento dos Créditos Imobiliarios sera comprometido sem que haja o
pagamento de qualquer indenizac¢ao por parte da seguradora.

14.1.4.9. Risco de pendéncias relacionadas ao Imposto Predial Territorial
Urbano - IPTU

Ha débitos de Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU relacionados ao Imével,
sendo que a Cedente requereu remissdo e isencdo de Imposto Predial Territorial
Urbano — IPTU do Imével no &mbito da Lei n°® 5.230, de 25 de novembro de 2010,
gue instituiu incentivos e beneficios fiscais relacionados com a realiza¢do da Copa
do Mundo de 2014 e dos Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016. Contudo, nao
h& como garantir que a remissao e/ou isencao do Imposto Predial Territorial Urbano
—IPTU seréo efetivamente concedidos pelos 6rgaos competentes. Caso a remissao
e/ou isencao ndo sejam concedidas, o Imével e, consequentemente, os titulares dos
CRI poderéo ser adversamente afetados.

14.1.4.10. Risco de ndo formalizacdo das Garantias
As Garantias da presente Emisséo nédo estdo perfeitamente formalizadas na data

de assinatura deste Termo. Desta forma, caso haja a subscricdo dos CRI sem que
haja a devida formalizacdo destas Garantias, os investidores dos CRI assumirdo tal
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risco e ter8o ciéncia que eventual excussdo destas Garantias pode vir a ser
inviabilizada por esta falta de formalizag&o das Garantias.

14.1.4.11. Risco de descasamento de indice

Refere-se a eventual diferenca entre os valores recebidos a titulo de pagamento
dos Créditos Imobiliarios e o valor necessario ao pagamento dos Juros
Remuneratérios dos CRI, decorrente da diferenca entre o indice de correcéo
monetaria dos Créditos Imobiliarios e da remuneracdo dos CRI, uma vez que 0s
Créditos Imobiliarios serdo corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE e os CRI serdo
remunerados pela Taxa DI. Assim, o fluxo da Amortizacdo Programada podera ser
adversamente impactado em fun¢do do descasamento da taxa de juros dos CRI e
a corregdo monetaria incidente sobre os Créditos Imobiliarios, o que em ultimo caso
poderd acarretar insuficiéncia de recursos para a Amortizacédo e Juros.

14.1.4.12. Risco do Aluguel Minimo e/ou do Aluguel serem insuficientes para
pagar o QMM

Na hip6tese de a Securitizadora, em um determinado més de referéncia, (a) nao ter
recebido o Relatdrio Mensal do Empreendimento; ou (b) nao ter recebido o Relatério
Mensal do Empreendimento no formato e/ou prazo estabelecidos no Contrato de
Cesséao, a Securitizadora podera solicitar ao Banco Depositario a transferéncia, para
a Conta Centralizadora, de recursos depositados na Conta do Empreendimento em
montante equivalente ao Aluguel Minimo do més de referéncia do Relatério Mensal
do Empreendimento ndo apresentado, o qual, por sua vez, pode ser inferior ao
respectivo QMM devido causando insuficiéncia de recursos para a Amortizacdo e
Juros.

Ainda, o Aluguel devido pela Devedora no ambito do Contrato de Locagéo € variavel,
representando 90% (noventa por cento) do Resultado Operacional Bruto do
Empreendimento. Dessa forma, em um determinado més de referéncia, o valor
pago de Aluguel pode ser insuficiente para pagar o respectivo QMM devido.

DISPOSICOES GERAIS
Autonomia das Disposicfes

15.1.1. Caso qualquer das disposi¢fes ora aprovadas venha a ser julgada ilegal, invalida
ou ineficaz, prevalecerdo todas as demais disposi¢ces ndo afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se a Securitizadora e o Agente Fiduciario, em boa-fé, a substituirem as
disposicbes afetadas por outras que, na medida do possivel, produzam o mesmo efeito.

Modificagcdes

15.2.1. Qualquer modificagdo ao presente Termo de Securitizagdo somente sera valida
se realizada por escrito e com a concordancia da Securitizadora e do Agente Fiduciario.

NotificacGes

15.3.1. Os documentos e as comunicacdes, sempre feitos por escrito, assim como o0s
meios fisicos que contenham documentos ou comunicacdes, a serem enviados pela
Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario sob o presente Termo de Securitizagdo
deverdo ser encaminhadas por escrito para os seguintes enderecos:

a) para a Securitizadora:

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAQAO
Avenida Paulista, n® 1.374, 16° andar

Séo Paulo, SP

CEP: 01310-916
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Tel.: (11) 3264-5114
E-mail: produtos.bs@grupopan.com
At.: Inacio Reis Caminha

b) para o Agente Fiduciario:

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A.

Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 07, sala 201, Barra da Tijuca

Rio de Janeiro - RJ

22.640-102

Tel.: (55 21) 3514-0000

Fax: (55 21) 3514-0099

E-mail: gerl.agente@oliveiratrust.com.br

At.: Antonio Amaro

15.3.2. Os documentos e as comunicagdes, assim como 0s meios fisicos que
contenham documentos ou comunicacdes, serdo consideradas entregues quando
recebidas sob protocolo, com “Aviso de Recebimento” expedido pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos, por telegrama ou por meio de correio eletrdnico com aviso de
recebimento nos enderecos acima.

Renuncias aos Direitos decorrentes do Termo de Securitizagdo

15.4.1. N&o se presume rendncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Termo
de Securitizacdo. Desta forma, nenhum atraso em exercer ou omissao no exercicio de
gualquer direito, faculdade ou remédio que caiba aos titulares dos CRI em razdo de
qgualquer inadimplemento das obrigacBes da Securitizadora prejudicara tais direitos,
faculdades ou remédios ou serd interpretado como renlincia aos mesmos oOu
concordancia com tal inadimplemento, nem constituira novacdo ou precedente no
tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.

Registro do Termo de Securitizagéo

15.5.1. Em consonéncia com o disposto no artigo 23, paragrafo Unico, da Lei n°® 10.931,
de 02 de agosto de 2004, a Securitizadora levara o presente Termo de Securitizagdo a
registro na Instituicio Custodiante, dentro de 5 (cinco) Dias Uteis, ficando a
Securitizadora dispensada da averbacdo do presente Termo de Securitizacdo no
Registro Geral de Imoveis.

Foro

15.6.1. Elegem o foro central da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
com exclusdo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
guestdes, disputas ou controvérsias que possam surgir entre a Securitizadora e o Agente
Fiduciério, decorrentes ou relacionadas ao presente Termo de Securitizag&o.”
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ANEXO |

DOCUMENTOS DA OPERAGCAO

CONTRATO DE LOCACAO

ESCRITURA DE EMISSAO DE CClI

CONTRATO DE CESSAO

TERMO DE SECURITIZACAO

CONTRATO DE DISTRIBUICAO

BOLETIM DE SUBSCRICAO

CONTRATO DE ALIENACAO FIDUCIARIA DO IMOVEL

CONTRATO DE CESSAO FIDUCIARIA DE RECEBIVEIS

CONTRATO DE ALIENACAO FIDUCIARIA DE QUOTAS DA DEVEDORA

CONTRATO DE ALIENACAO FIDUCIARIA DE QUOTAS DA CEDENTE
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ANEXO 1l

FLUXO DE PAGAMENTO DO CRI

%
Jan
Fev
Mar
Abr
Mai
Jun
Jul
Ago
Set
Out
Nov
Dez

2023 2024 2025 2026
0,0000% 0,3711%°  0,5583% 0,7867%
0,0000% 0,5345% 0,6737% 0,9515%
0,0000% 0,1468% 0,7924% 1,1222%
0,0000% 0,0372% 0,7315% 1,0395%
0,0000% 0,0366% 0,5434% 0,7746%
0,0000% 0,0000%6 0,5531% 0,7902%
0,0000% 0,1888% 0,4755% 0,6810%
0,0000% 0,1727% 0,8628% 1,2383%
0,0000% 0,828%% 0,8793%"  100,0000%
0,0000% 0,4535% 0,7254%

0,0000% 0,3277% 0,5715%
0,0000% 0,5864% 0,6620%
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ANEXO 1l
CARACTERISTICAS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

1.1. Créditos Imobiliarios vinculados a Securitizacdo: a CCI representativa dos Créditos
Imobiliarios oriundos do Contrato de Locacéo.

1.2. Valor Nominal da CCI: o valor nominal da CClI corresponde a R$ 92.883.040,51 (noventa
e dois milhdes, oitocentos e oitenta e trés mil e quarenta reais e cinquenta e um centavos).

1.3. Valor Unitario de Emissao da CCl: R$ 92.883.040,51 (noventa e dois milhdes, oitocentos
e oitenta e trés mil e quarenta reais e cinquenta e um centavos).

1.4. Prazo e Vencimento da CCI: Os valores devidos por forca da CCl serdo amortizados
e/ou pagos mensalmente, a partir de 17 de agosto de 2016, inclusive, até a data de vencimento
final, inclusive, ou seja, 21 de setembro de 2026, nos termos deste Termo de Securitizacédo e do
Anexo Il da CCI.

1.5. Local e Forma de Pagamento da CCI: os pagamentos deveréo ser feitos diretamente ao
titular da CCl na Conta Centralizadora, observados os termos do Contrato de Cesséo.

1.6. Atualizacdo Monetaria da CCIl: O valor dos Créditos Imobilidrios serd reajustado
monetariamente, de acordo com o IPCA/IBGE, nos termos do Contrato de Locacao.

1.7. Encargos Moratérios das CCl: na hipétese de atraso de qualquer dos pagamentos
previstos nas CCI, serdo devidos: (i) multa ndo compensatéria de 2% (dois por cento); (ii) juros
de mora de 1% (um por cento) ao més calculados pro rata die; e (iii) correcdo monetaria mensal
calculada pro rata die, de acordo com a variacao do IPCA/IBGE.

1.8. Multas, Penalidades e Outras Cominacdes da CCl: as multas, penalidades e demais
cominacgdes devidas no &mbito da CCl serdo as mesmas constantes no Contrato de Locagao.

1.9. Identificagdo da Devedora dos Créditos Imobiliarios que lastreiam os CRI objeto deste
Termo de Securitizacdo: os Créditos Imobilidrios que lastreiam a CCl emitida pela Cedente,
custodiada pela InstituicAo Custodiante, registradas na B3, e que servem de lastro para os CRI
ora emitidos, sdo devidos integralmente pela Devedora.

1.10. Vencimento Antecipado: N&o ha hipéteses especificas de vencimento antecipado da
CCl.

1.11. A CCI individualiza ou descreve, conforme aplicavel, o Imével objeto do Contrato de
Locagdo e vinculado aos Créditos Imobiliarios objeto deste Contrato de Cesséo.

1.12. A CCI foi emitida em série Unica e sob a forma escritural, sem a emisséo de cértulas ou
certificados, e a respectiva Escritura de Emissdo de CCIl permanecera custodiada junto a
Instituicdo Custodiante, conforme declaragdo de custddia constante neste Termo de
Securitizac&o.
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ANEXO IV

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade
andnima, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Américas, n° 500, bloco 13, grupo 205, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91, neste
ato representada na forma de seu Estatuto Social, na qualidade de Instituicdo Custodiante
("Instituicdo Custodiante"), nomeada nos termos do Instrumento Particular de Emisséo de Cédula
de Créditos Imobiliarios, sem Garantia Real, sob a Forma Escritural firmado em 26 de setembro
de 2013 (“Escritura de Emisséo”) entre a Brazilian Securities Companhia de Securitizago,
sociedade por agbes, devidamente constituida e existente de acordo com as leis da Republica
Federativa do Brasil, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida
Paulista, n® 1374, 16° andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°® 03.767.538/0001-14 (“Securitizadora”) e a Performance Ipanema
Empreendimentos Imobiliarios Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Vinicius de Moraes, n° 111, sala 101 (parte), inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 10.896.981/0001-50, DECLARA, que em [e] de [e] de 2013 procedeu (i) nos
termos do 84° do artigo 18 da Lei 10.931, a custddia da Escritura de Emisséo, e (ii) nos termos
paragrafo Unico do artigo 23 da Lei 10.931, a custddia e registro do Termo de Securitizagao de
Créditos Imobiliarios da 3232 Série da 12 Emissédo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da
Securitizadora, datado de 26 de setembro de 2013, e sobre as quais a Securitizadora instituiu o
REGIME FIDUCIARIO.

Sao Paulo, [e] de [e¢] de 2022.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
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ANEXO V

DECLARAGAO DO COORDENADOR

O BANCO VOTORANTIM S.A., sociedade por acdes devidamente constituida e existente de
acordo com as leis da Republica Federativa do Brasil, com sede na Cidade de Séo Paulo, Estado
de Sao Paulo, na Avenida das Nac6es Unidas, 14.171, Torre A, 18° Andar, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda — CNPJ/MF sob o n° 59.588.111/0001-
03, na qualidade de instituicdo responsavel pela distribuicdo publica com esforgos restritos dos
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 3232 Série da 12 Emissdo da Brazilian Securities
Companhia de Securitizacédo S.A., sociedade por acdes com endereco na Cidade de Sao Paulo,
Estado de Sdo Paulo, na Avenida Paulista, 1.374, 10° andar, inscrita no CNPJ sob o n°
03.767.538/0001-14 (“Securitizadora” e “Emissao”), para fins de atender o que prevé o item 15
do anexo lll da Instrucdo CVM 414/04, declara, para todos os fins e efeitos que, verificou, em
conjunto com a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios
S.A., sociedade an6nima, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Avenida das Américas, n° 500, bloco 13, grupo 205, inscrita no CNPJMF sob o n°
36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciario”), a legalidade e auséncia de vicios da operagéo, além
de ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade, consisténcia, corre¢do e suficiéncia das
informacdes do Termo de Securitizag8o de Créditos Imobiliarios da Emisséo.

Séo Paulo, [e] de [e] de 2022.

BANCO VOTORANTIM S.A.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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	1. CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	1.1. A CCI vinculada ao presente Termo de Securitização corresponde ao direito de recebimento dos Créditos Imobiliários decorrentes do Contrato de Locação.
	1.2. A CCI foi custodiada junto à Instituição Custodiante, nos termos do §4º, do artigo 18, da Lei nº 10.931.
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	1.4. Os Créditos Imobiliários compreendem: (i) o direito de recebimento de 100% (cem por cento) do somatório dos Aluguéis mensais, devidos nos termos do Contrato de Locação, perfeitamente descritos e caracterizados no Anexo III do Contrato de Cessão; ...
	1.4.1. Anualmente, ou em menor periodicidade que venha a ser permitida pela legislação, o valor dos aluguéis integrantes dos Créditos Imobiliários será reajustado monetariamente, de acordo com a variação percentual acumulada do IPCA-IBGE.
	1.4.2. Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer dos Créditos Imobiliários será devida pela Devedora (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, (ii) correção monetária pro rata die pela variação do IPCA-IBGE, e (iii) multa por atraso de 2% (d...
	1.4.3. Os pagamentos dos Créditos Imobiliários deverão ser feitos diretamente na Conta Centralizadora de titularidade da Securitizadora, em seu domicílio bancário, observados os termos do Contrato de Locação e do Contrato de Cessão.
	1.5. Caberá à Securitizadora a cobrança dos Créditos Imobiliários. A Securitizadora poderá, na forma, tempo e modo assinalados neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, efetuar a cobrança dos Créditos Imobiliários devidos pela ...
	1.5.1. As atividades relacionadas à Administração dos Créditos Imobiliários serão exercidas pela Securitizadora, conforme disposto neste Termo de Securitização e compreenderão no mínimo as seguintes tarefas:
	1.5.2. A Securitizadora enviará ao Agente Fiduciário relatórios anuais contendo informações gerenciais e contábeis sobre o comportamento dos Créditos Imobiliários sob sua administração, incluindo informações discriminadas sobre pagamentos recebidos e ...
	1.5.3. Caso eventuais valores pagos pela Devedora, sejam recebidos pela Securitizadora que atuará na qualidade de mandatária da Devedora, nos termos do art. 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, depois da liquidação total do Patrimônio Separado,...
	2. CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS E PAGAMENTO DO PREÇO DE AQUISIÇÃO
	2.1. A Cedente, por meio do Contrato de Cessão, cedeu e transferiu à Securitizadora, que por sua vez adquiriu da Cedente, observados os termos e condições do Contrato de Cessão, os Créditos Imobiliários, os quais foram utilizados como lastro para a em...
	2.2. Em contrapartida à cessão dos Créditos Imobiliários pela Cedente à Securitizadora, e por todas as obrigações assumidas pela Cedente no Contrato de Cessão, a Securitizadora compromete-se a pagar à Cedente o Preço de Aquisição.
	2.2.1. Os recursos referentes ao pagamento do Preço de Aquisição pela Securitizadora à Cedente serão depositados pelo Investidor ou pelo Coordenador Líder na Conta Centralizadora após a subscrição e integralização dos CRI e serão liberados à Cedente c...
	2.2.2. No período compreendido entre a Data de Emissão (inclusive) até a data de integralização dos CRI, o Preço de Aquisição será corrigido pela variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros DI de ...
	2.2.3. Para fins da mobilização da obra do Empreendimento e custos descritos no item 6.10 abaixo, parte do Preço de Aquisição, em montante equivalente a R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), será liberada à Cedente, após (a) o recebimento p...
	2.2.4. Os demais recursos que compõem o Preço de Aquisição serão mantidos na Conta Centralizadora e liberados (i) em parcelas e a prazo pela Securitizadora à Cedente no (a) Dia Útil imediatamente subsequente à data de apresentação do Relatório de Medi...
	2.2.5. A Securitizadora compromete-se a indenizar e a manter indene a Cedente e/ou a Devedora contra todos e quaisquer perdas e danos (incluindo, sem limitação, encargos moratórios e honorários advocatícios) que estas venham a incorrer em decorrência ...
	2.2.5.1. Na hipótese do item 2.2.5 acima caso o inadimplemento da Securitizadora implique em atraso nas obras do Empreendimento, os dias correspondentes ao atraso da Securitizadora na liberação dos recursos depositados na Conta Centralizadora serão ac...
	2.2.6. Os recursos retidos na Conta Centralizadora serão aplicados em aplicações de liquidez diária e de baixo risco junto ao Banco Depositário ou junto a instituições financeiras de primeira linha previamente aprovadas pela Cedente, e os valores que ...
	2.2.7. Toda e qualquer liberação do Preço de Aquisição pela Securitizadora à Cedente deverá ser efetuada mediante TED (Transferência Eletrônica Disponível), para a Conta Corrente da Cedente.
	2.2.7.1. O comprovante de emissão da TED efetuada para a Conta Corrente da Cedente servirá como prova de quitação em favor da Securitizadora de sua obrigação de liberação da parte do Preço de Aquisição então desembolsada em favor da Cedente, nada mais...
	2.2.8. Na hipótese de não colocação dos CRI, a Cedente não fará jus ao Preço de Aquisição.
	2.3. O Relatório de Medição de Obra será elaborado mensalmente pelo Agente de Medição de Obras às expensas da Cedente e deverá ser apresentado pela Cedente à Securitizadora, com cópia para o Agente Fiduciário (que manterá o Relatório de Medição de Obr...
	2.3.1.1. Não obstante o disposto no item 2.3.1 acima, quaisquer alterações no Cronograma Físico-Financeiro da Obra que não importem em atraso superior a 1 (um) mês no prazo final de entrega da obra do Empreendimento originalmente previsto no Cronogram...
	2.4. Enquanto perdurar um inadimplemento de qualquer obrigação prevista nas Cláusulas 7.1.2(xviii), 7.1.2(xx)(a), 7.1.2(xx)(b) e/ou 10.1(i) do Contrato de Cessão, a Securitizadora estará autorizada a suspender a liberação de quaisquer parcelas do Preç...
	2.5. Nos termos do Contrato de Cessão, a Devedora pagará mensalmente para a Securitizadora, através de depósito na Conta Centralizadora, o valor da parcela dos Créditos Imobiliários correspondente ao Aluguel.
	2.5.1. Para fins da apuração do Aluguel a ser pago nos termos do item 2.5 acima, deverá ser observado o seguinte procedimento:
	2.6. Não obstante o disposto acima, as Partes concordam que o formato do Relatório Mensal do Empreendimento poderá ser alterado, independente de anuência prévia da Securitizadora, em razão de eventuais mudanças nos sistemas operacionais da Accor, desd...
	2.7. A Cedente e a Securitizadora têm ciência e concordam que, mesmo após a liberação do pagamento de parte ou da totalidade do Preço de Aquisição pela Securitizadora nos termos dos itens acima, o Preço de Aquisição poderá ser reduzido em razão das Re...
	2.8. Sempre que, com base na verificação a ser realizada em cada mês-calendário no prazo previsto no item 2.5.1.(iii) acima (sendo cada data em que se realizar referida verificação adiante designada simplesmente como “Data de Verificação”), o VR, abai...
	2.8.1.  O valor de referência (“VR”) será calculado com base na seguinte fórmula:
	2.8.2. Para os fins deste item Error! Reference source not found., entende-se por mês de apuração o mês civil imediatamente anterior ao mês em curso na Data de Verificação respectiva.
	2.8.3. Em cada Data de Verificação, a Securitizadora realizará o cálculo do VR de forma a verificar a ocorrência da Condição de Ajuste.
	2.8.4. Como o cálculo do QMM ocorre em data anterior à divulgação das taxas médias diárias do DI utilizadas no cálculo efetivo da parcela de Amortização e Juros, a Securitizadora utilizará a última taxa média diária do DI divulgada para apuração da va...
	2.8.5. Na data de pagamento de cada parcela de Amortização e Juros a Securitizadora deverá apurar se as efetivas taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em um...
	2.9. A Securitizadora será a responsável por realizar os cálculos descritos no item 2.8 a 2.13 do presente Termo de Securitização, enviando memória de cálculo à Cedente na respectiva Data de Verificação.
	2.9.1. Em caso de erro e/ou imprecisão, a Securitizadora e a Cedente comprometem-se a envidar os seus melhores esforços para chegarem, no menor prazo possível, a um entendimento final sobre o cálculo.
	2.11. As Partes desde já concordam que, durante o Período de Carência, não se aplica o disposto nos itens 2.7 a 2.10. acima, sendo certo que o valor de cada parcela do Crédito Imobiliário paga pela Devedora na Conta Centralizadora em determinado mês d...
	2.12. A Securitizadora será a responsável por realizar os cálculos descritos nos itens Error! Reference source not found. a Error! Reference source not found. do presente Termo de Securitização, enviando memória de cálculo à Cedente na respectiva Data...
	2.12.1. Em caso de erro e/ou imprecisão, a Securitizadora e a Cedente comprometem-se a envidar os seus melhores esforços para chegarem, no menor prazo possível, a um entendimento final sobre o cálculo.
	2.14. Durante todo o prazo de vigência deste Contrato, a Securitizadora deverá manter o Fundo de Reserva, a crédito do Patrimônio Separado, no valor de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o qual permanecerá depositado na Conta Centralizadora, de ...
	2.14.1. Os valores do Fundo de Reserva permanecerão aplicados em aplicações de liquidez diária e de baixo risco junto ao Banco Depositário, observado o disposto no item 2.2.6 acima.
	2.14.2. Os valores mantidos no Fundo de Reserva deverão ser automática e imediatamente utilizados pela Securitizadora para o pagamento de quaisquer Obrigações Garantidas que venham a ser inadimplidas pela Devedora, sem prejuízo à sua eventual recompos...
	2.14.3. Caso, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato de Cessão até o integral pagamento das Obrigações Garantidas, o valor do Fundo de Reserva seja inferior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) os recursos relativos ao Valor Remanescente ret...
	2.14.4. Para fins de clareza e consolidação, nos termos da cláusula 2.5.1 acima e do estabelecido pelo conceito contratual de “Valor Remanescente”, se esclarece que a Securitizadora deverá, a partir do montante depositado na Conta Centralizadora e med...
	2.15. Nos termos do Contrato de Cessão, a Cedente responsabiliza-se pela existência integral, exigibilidade, legitimidade e correta formalização dos Créditos Imobiliários derivados do Contrato de Locação, os quais dão origem ao lastro da CCI.
	2.16. A fim de garantir o cumprimento das Obrigações Garantidas, foram outorgadas para a Emissão as seguintes garantias à Securitizadora em benefício dos titulares dos CRI:
	2.17. Em adição às Garantias, a Cedente fará com que a Construtora apresente à Securitizadora, em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do Contrato de Cessão, carta de fiança bancária contratada junto ao Itaú Unibanco S.A., no valor equivalente a...
	2.18. O valor da fiança bancária acima referida poderá ser reduzido proporcionalmente à evolução das obras do Empreendimento, de acordo com as medições que vierem a ser realizadas pelo Agente de Medição de Obra, sempre de forma a garantir o equivalent...
	2.19. A Securitizadora poderá eleger, a seu exclusivo critério, qual Garantia, real ou pessoal, constituída em seu favor excutirá para realizar o seu crédito decorrente dos Documentos da Operação, bem como poderá eleger a ordem de tais excussões, send...
	2.20. Sem prejuízo das garantias previstas nos itens acima, a CCI representativa dos Créditos Imobiliários oriundos do Contrato de Locação, conta com fiança prestadas pelos Fiadores no âmbito do Contrato de Cessão, por meio da qual assumiram a qualida...
	2.21. Adicionalmente ao disposto nos itens 2.10 a 2.14 acima, o Agente Fiduciário declara que, na Data de Emissão, (i) a Alienação Fiduciária não se encontra devidamente constituída e exequível, além disso, com base no Laudo de Avaliação do Imóvel ela...
	3. CONDIÇÃO PRECEDENTE DO CONTRATO DE CESSÃO
	3.1. A eficácia da cessão dos Créditos Imobiliários objeto do Contrato de Cessão está condicionada, sob pena de o Contrato de Cessão ser considerado resolvido de pleno direito, sem nenhuma penalidade para a Cedente e a Securitizadora, à total integral...
	3.2. O Contrato de Cessão não mais vinculará a Cedente e a Securitizadora caso, até a data da integralização dos CRI, ocorra um Evento de Inadimplemento, um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, ou qualquer evento de vencimento antecipado dos Crédi...
	4. CARACTERÍSTICAS DA CCI VINCULADA À SECURITIZAÇÃO
	4.1. Créditos Imobiliários vinculados à Securitização: a CCI, cujos principais termos e condições encontram-se reproduzidos neste item e que lastreia a emissão dos CRI, é uma cédula representativa dos Créditos Imobiliários oriundos do Contrato de Loca...
	4.2. Valor Nominal da CCI: o valor nominal da CCI corresponde a R$ 92.883.040,51 (noventa e dois milhões, oitocentos e oitenta e três mil e quarenta reais e cinquenta e um centavos) .
	4.3. Valor Unitário de Emissão da CCI: R$ 92.883.040,51 (noventa e dois milhões, oitocentos e oitenta e três mil e quarenta reais e cinquenta e um centavos).
	4.4. Valor Financeiro de Emissão da CCI: igual ao Valor Unitário de Emissão da CCI.
	4.5. Prazo e Vencimento da CCI: Os valores devidos por força da CCI serão amortizados e/ou pagos mensalmente, a partir de 17 de agosto de 2016, inclusive, até a data de vencimento final, inclusive, ou seja, 21 de setembro de 2026, nos termos do Contra...
	4.6. Local e Forma de Pagamento da CCI: os pagamentos deverão ser feitos diretamente ao titular da CCI na Conta Centralizadora, observados os termos do Contrato de Locação e do Contrato de Cessão.
	4.7. Atualização Monetária da CCI: O valor dos Créditos Imobiliários será reajustado monetariamente, de acordo com o IPCA/IBGE, nos termos do Contrato de Locação.
	4.8. Encargos Moratórios das CCI: na hipótese de atraso de qualquer dos pagamentos previstos nas CCI, serão devidos: (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, (ii) correção monetária pro rata die pela variação do IPCA-IBGE, e (iii) multa por atra...
	4.9. Multas, Penalidades e Outras Cominações da CCI: as multas, penalidades e demais cominações devidas no âmbito da CCI serão as mesmas constantes no Contrato de Locação.
	4.10. Identificação da Devedora dos Créditos Imobiliários que lastreiam os CRI objeto deste Termo de Securitização: os Créditos Imobiliários que lastreiam a CCI emitida pela Cedente, custodiada pela Instituição Custodiante e que se encontra registrada...
	4.11. Vencimento Antecipado: Não há hipóteses específicas de vencimento antecipado da CCI.
	4.12. A CCI individualiza ou descreve, conforme aplicável, o Imóvel objeto do Contrato de Locação e vinculado aos Créditos Imobiliários objeto deste Termo de Securitização.
	4.13. A CCI foi emitida em série única e sob a forma escritural, sem a emissão de cártulas ou certificados, e a respectiva Escritura de Emissão de CCI permanecerá custodiada na Instituição Custodiante, conforme declaração de custódia constante do Anex...
	5. PAGAMENTO DE CUSTOS E DESPESAS
	5.1. A Securitizadora será responsável pelo pagamento das seguintes despesas: (i) todas as despesas com a obtenção e manutenção, nos prazos legalmente exigidos, de todas e quaisquer licenças, aprovações, autorizações e alvarás legalmente exigidos para...
	5.2. A Cedente assumirá e/ou reembolsará, conforme o caso, as despesas e demais valores devidos nos termos do Contrato de Distribuição e do Contrato de Cessão.
	5.3. O Patrimônio Separado deverá arcar com eventuais despesas e taxas relativas à negociação e custódia dos CRI, não compreendidas nos itens 5.1 e 5.2 acima, incluindo, sem limitação:
	5.4. Todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos titulares do CRI são de inteira responsabilidade dos titulares dos CRI.
	5.5. No caso de destituição da Securitizadora, conforme previsto neste Termo de Securitização, as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos titulares dos CRI deverão ser previamente apr...
	5.6. Em razão do disposto no item 5.5 acima, as despesas a serem adiantadas pelos titulares dos CRI ao Agente Fiduciário, na defesa dos interesses dos titulares do CRI incluem: (i) as despesas com contratação de serviços de auditoria, assessoria legal...
	5.7. Custos periódicos da Emissão (“Custos Periódicos”): são os custos a serem incorridos diretamente ou reembolsados pela Cedente para pagamento dos prestadores de serviços contratados em função da Emissão (conforme abaixo definido), durante o períod...
	5.8. Eventuais Custos de Emissão (“Demais Custos”): são os custos, caso necessários, que serão pagos e/ou reembolsados pela Cedente à Securitizadora, se por esta incorridos, para pagamento de despesas eventuais relacionadas Emissão e os CRI, conforme ...
	5.9. Exceto se determinado de forma diversa nos Documentos da Operação, todos os Custos Periódicos serão atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, pelo IGP-M/FGV ou, na sua falta, pelo índice que vier a substituí-lo.
	6. CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO
	6.1. A emissão dos CRI objeto deste Termo de Securitização pela Securitizadora observará as seguintes condições e características:
	6.2. Procedimento de Colocação e Distribuição
	6.2.1. A distribuição primária dos CRI será pública com esforços restritos, com regime de garantia firma de colocação, com intermediação do Coordenador Líder, instituição integrante do sistema de distribuição, conforme previsto no artigo 2º da Instruç...
	6.2.2. Em observância ao disposto na Instrução CVM nº 476, a Oferta Restrita será destinada exclusivamente a Investidores Qualificados, observado que (i) somente será permitida ao Coordenador Líder a procura de, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores ...
	6.2.2.1. Os CRI da presente Emissão somente poderão ser negociados entre Investidores Qualificados assim definidos nos termos do artigo 4º da Instrução CVM nº 476 (“Investidores Qualificados”), a menos que a Securitizadora obtenha o registro de oferta...
	6.2.3. Nos termos da Instrução CVM nº 476, a Oferta Restrita está automaticamente dispensada do registro perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976.
	6.2.4. A Oferta Restrita está automaticamente dispensada de registro perante a ANBIMA, de que trata o artigo 25, parágrafo 1º, do Código de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários.
	6.2.5. Os CRI serão registrados para distribuição primária e negociação secundária por meio do “Módulo CETIP 21”, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição e negociação liquidadas e os CRI custodiados eletronicamente na B3.
	6.2.6. O valor mínimo de aplicação pelos Investidores Qualificados nos CRI objeto da Oferta Restrita será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). A Oferta Restrita dos CRI será encerrada quando da subscrição da totalidade dos CRI e/ou quando do encer...
	6.3. Preço de Subscrição e Forma de Integralização
	6.3.1. O preço de subscrição de cada CRI será equivalente ao seu Valor Nominal Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios dos CRI, calculados nos termos do item 6.4 a seguir, a partir da Data de Emissão (inclusive) até a data de liquidação financeir...
	6.4. Juros Remuneratórios dos CRI
	6.4.1. Os CRI farão jus a remuneração devida no respectivo mês de apuração equivalente à variação das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros DI de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em um ano de 252 (...
	6.4.2. Os Juros Remuneratórios dos CRI serão calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário desde a Data de Emissão ou do último pagamento até a data do seu efetivo ...
	6.4.3. Hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI: Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação ou no caso de imposs...
	6.4.4. A Emissora deverá realizar a correspondente Amortização e Juros dos CRI, em conformidade com o disposto acima, de modo a manter a vinculação dos pagamentos dos Créditos Imobiliários pela Devedora, e utilizados como lastro da CCI, ao pagamento d...
	6.5. Amortização
	6.5.1. Cada CRI será amortizado mensal e sucessivamente a partir de 19 de agosto de 2016, inclusive, até a Data de Vencimento, inclusive, ou seja, 21 de setembro de 2026, nas Datas de Pagamento e de acordo com os percentuais indicados no Fluxo de Paga...
	6.6. Evento de Inadimplemento e Evento de Vencimento Antecipado dos CRI
	6.6.1. Verificada ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento de que trata o item 10.1 do Contrato de Cessão, os Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Geral, poderão deliberar pela não declaração do vencimento antecipado dos CRI na forma previ...
	6.6.2. O acompanhamento dos Eventos de Inadimplemento e das hipóteses de rescisão antecipada previstas no Contrato de Locação serão efetuados pela Securitizadora em conjunto com o Agente Fiduciário. Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Inadimpleme...
	6.6.3. Na ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento previsto no item 10.1 do Contrato de Cessão, a Securitizadora deverá convocar uma Assembleia Geral de titulares dos CRI para deliberação a respeito da eventual não decretação do vencimento ante...
	6.6.4. Caso venha a ocorrer um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, a Securitizadora deverá efetuar o pagamento integral do Valor de Reposição dos CRI em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do efetivo recebimento do valor dos Créditos Imobil...
	6.6.5. Na hipótese de ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, o Agente Fiduciário poderá tomar todas as medidas cabíveis necessárias à defesa dos direitos, interesses e prerrogativas dos titulares dos CRI.
	6.6.6. A Securitizadora e o Agente Fiduciário se obrigam a comunicar a outra parte acerca da ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que esta tomar conhecimento do respectivo evento.
	6.6.7. A Securitizadora, na condição de credora fiduciária do Patrimônio Separado, após o Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, deverá exigir o pagamento de todos os valores devidos pela Devedora, Cedente e/ou Fiadores, conforme aplicável, de acord...
	6.6.8. Na hipótese de os titulares dos CRI deliberarem novas normas de administração do Patrimônio Separado, poderá ser acordada, inclusive, a transferência dos créditos à entidade que opere no Sistema de Financiamento Imobiliário, nos termos do § 1º,...
	6.6.9. Nos termos do Contrato de Cessão, na hipótese de decretação de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI, a Cedente e/ou os Fiadores estarão obrigados a realizar a Aquisição Compulsória dos Créditos Imobiliários representados pela CCI, no esta...
	6.6.10. Nos termos do Contrato de Cessão, na hipótese de ocorrência de um sinistro, as condições do Empreendimento serão avaliadas com base em um relatório preparado por profissionais qualificados, indicados conjuntamente pelas Partes e pela Brazilian...
	6.7. Prorrogação dos Prazos
	6.7.1. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação da Securitizadora, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu respectivo vencimento coincidir com dia que não seja um Dia Útil, sem nenhum acréscimo ao...
	6.8. Encargos Moratórios dos CRI
	6.8.1. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos titulares dos CRI, em razão do não pagamento, pela Devedora, Cedente e/ou Fiadores, conforme aplicável, dos valores devidos nos termos dos respectivos Documentos da Operação, ...
	6.8.2. Caso o atraso no pagamento decorra de culpa ou dolo da Securitizadora no cumprimento de suas respectivas atribuições, a Securitizadora será responsável pelo pagamento dos encargos moratórios acima previstos.
	6.9. Local de Pagamento
	6.9.1. Os pagamentos referentes aos CRI ou quaisquer outros valores a que façam jus os titulares dos CRI serão efetuados pela Securitizadora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, considerando que os CRI estão custodiados eletronicamente na ...
	6.10. Destinação dos Recursos
	6.10.1. Após a subscrição e integralização dos CRI, os recursos referentes ao pagamento do Preço de Aquisição pela Securitizadora à Cedente serão depositados pelo Investidor ou Coordenador Líder na Conta Centralizadora e serão liberados à Cedente conf...
	6.10.2. O Preço de Aquisição liberado em favor da Cedente será destinado pela Cedente para (i) quitação do empréstimo contraído junto ao Banco Votorantim, no valor principal de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), nos termos da Cédula de Crédito Ba...
	6.11. Publicidade
	6.11.1. Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos titulares dos CRI deverão ser veiculados, na forma de aviso, no jornal “O Dia” do Estado de São Paulo, ou, caso seja possível contatar ...
	6.12. Amortização Extraordinária dos CRI
	6.12.1. Nos termos do Contrato de Cessão, a Cedente e os Fiadores estarão obrigados a realizar a Aquisição Compulsória da totalidade dos Créditos Imobiliários, no estado em que os Créditos Imobiliários se encontrarem, obrigando-se, desde já, em caráte...
	6.12.2. A Cedente e os Fiadores estarão obrigados a realizar a Aquisição Compulsória de parte dos Créditos Imobiliários, no estado em que os Créditos Imobiliários se encontrarem, caso verificado pela Securitizadora, conforme apurado na data de apresen...
	6.12.3. A obrigação de Aquisição Compulsória prevista neste Termo de Securitização configura um negócio aleatório, nos termos dos artigos 458 e seguintes do Código Civil, de modo que a Cedente obriga-se de forma definitiva a pagar à Securitizadora o V...
	6.12.4. Na Aquisição Compulsória dos Créditos Imobiliários, caso o Valor de Reposição não seja pago na data estipulada neste Termo de Securitização incidirão sobre o Valor de Reposição: (i) multa não compensatória de 2% (dois por cento); (ii) juros de...
	6.12.5. Na Data de Pagamento vigente, a Securitizadora deverá apurar o montante dos Recebíveis disponíveis na Conta Centralizadora, necessários ao pagamento da Amortização e Juros vincendos e das despesas da emissão. Caso seja verificada a existência ...
	6.12.5.1. Não haverá incidência de qualquer prêmio ou multa na realização da Aquisição Compulsória dos Créditos Imobiliários prevista no item 6.12.5, acima.
	6.12.6. Conforme previsto no Contrato de Cessão, a Cedente poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, em casos outros que não aqueles especificados nos itens 6.12.1 e 6.12.2 acima, exercer o direito de Recompra Voluntária total ou parcial do...
	6.12.6.1. No caso de opção de Recompra Voluntária, a Cedente deverá, com 5 (cinco) dias úteis de antecedência da data da Recompra Voluntária, notificar a Securitizadora acerca da Recompra Voluntária.
	6.12.6.2. Sem prejuízo do disposto no presente item, será permitida a Recompra Voluntária parcial dos Créditos Imobiliários, em percentual inferior a 10% (dez por cento) do saldo devedor dos CRI, caso, para fins da Recompra Voluntária, seja utilizado ...
	6.12.7. Os recursos obtidos pela Securitizadora no caso de Aquisição Compulsória e/ou Recompra Voluntária deverão ser utilizados exclusivamente para pagamento aos Investidores do valor de resgate dos CRI afetados e pagamento das despesas da Cedente pr...
	6.12.7.1. Nas hipóteses de Aquisição Compulsória e/ou Recompra Voluntária previstas no presente item 6.12, após o recebimento do respectivo valor de pagamento antecipado ser efetuado pela Cedente à Securitizadora na Conta Centralizadora, a Securitizad...
	6.12.7.2. Caso após a Amortização Programada, prevista no item 6.12.5, acima, ainda existam recursos excedentes disponíveis na Conta Centralizadora, tal Valor Remanescente, após a eventual recomposição do Fundo de Reserva, será destinado pela Securiti...
	6.12.8. O valor a ser pago aos titulares dos CRI a título de Amortização Extraordinária dos CRI pela Cedente será equivalente ao Valor de Reposição dos CRI objeto da mesma.
	6.12.9. Os recursos decorrentes do pagamento antecipado à Securitizadora nas hipóteses previstas acima deverão ser repassados aos titulares dos CRI no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data do seu recebimento pela Securitizadora.
	6.12.10. Na hipótese de Aquisição Compulsória e/ou Recompra Voluntária, a Securitizadora elaborará e disponibilizará ao Agente Fiduciário e à B3 uma nova curva de amortização para os CRI, recalculando, se necessário, os percentuais de amortização das ...
	6.13. Classificação de Risco
	6.13.1. Não haverá classificação de risco para a Emissão.
	6.14. Valor de Reposição
	6.14.1. O Valor de Reposição é o valor necessário para pagamento do saldo devedor dos CRI proporcional aos Créditos Imobiliários objeto de Aquisição Compulsória e/ou Recompra Voluntária, conforme o caso, nos termos do item 6.12 acima, acrescido, exclu...
	6.14.2. O Valor de Reposição será determinado como sendo o cabível no dia em que ocorrer o pagamento dos CRI.
	6.14.3. Os recursos obtidos pela Securitizadora no caso de Aquisição Compulsória e/ou Recompra Voluntária de Créditos Imobiliários deverão ser utilizados exclusivamente para pagamento aos Investidores do valor de resgate extraordinário dos CRI e pagam...
	7. REGIME FIDUCIÁRIO
	7.1. Vínculo à Emissão dos CRI
	7.1.1. Os Créditos Imobiliários, as Garantias constituídas em favor da Securitizadora conforme os Documentos da Operação, assim como todos os direitos, garantias, valores, multas, indenizações e prerrogativas descritos nos Documentos da Operação, e to...
	7.2. Instituição do Regime Fiduciário sobre os Bens Vinculados
	7.2.1. Nos termos dos artigos 9º e 10º da Lei nº 9.514 (normas complementares e alterações posteriores), a Securitizadora institui, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre os Bens Vinculados, o qual está submetido às seguintes c...
	7.2.1.1. Os deveres, responsabilidades, forma de atuação, remuneração, condições e forma de destituição ou substituição do Agente Fiduciário estão descritos na Cláusula 12 abaixo.
	7.2.2. Os Bens Vinculados, incluindo quaisquer recursos que sejam ou venham a ser mantidos na Conta Centralizadora:
	7.3. Valores Recebidos
	7.3.1. Todos os valores recebidos pela Securitizadora em função da vinculação aqui estabelecida ou em razão do Patrimônio Separado deverão ser aplicados exclusivamente para o pagamento dos CRI, abatidos eventuais despesas incorridas e não pagas nos te...
	8. PATRIMÔNIO SEPARADO
	8.1. Administração do Patrimônio Separado
	8.1.1. O Patrimônio Separado será administrado pela Securitizadora e será objeto de registro contábil próprio e independente. A Securitizadora deverá elaborar e publicar suas demonstrações financeiras, destacando o Patrimônio Separado em notas explica...
	8.1.2. Para fins do disposto nos itens 9 e 12 do Anexo III da Instrução CVM nº 414, a Securitizadora declara que:
	8.1.3. O Agente Fiduciário assumirá imediatamente a custódia e administração do Patrimônio Separado, podendo, inclusive, transferi-lo para entidade integrante do Sistema Financeiro Imobiliário – SFI isenta de passivos trabalhistas, fiscais ou previden...
	8.1.4. Na hipótese de os titulares dos CRI deliberarem novas normas de administração do Patrimônio Separado, na forma do item 6.6.8 acima, poderá ser acordado, inclusive, a transferência das CCI a entidade que opere no sistema financeiro imobiliário, ...
	8.2. Insuficiência dos Bens do Patrimônio Separado
	8.2.1. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra.
	8.2.2. Na hipótese de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário convocará Assembleia Geral dos titulares dos CRI para deliberar sobre a forma de administração ou liquidação do Patrimônio Separado, bem como a nomeação do liquid...
	8.2.3. A Assembleia Geral, convocada mediante edital publicado por três vezes, com antecedência de 20 (vinte) dias no jornal estipulado no item 6.11 acima, instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de titulares dos CRI que representem, pel...
	8.3. Responsabilidade e Insolvência da Securitizadora
	8.3.1. A totalidade do patrimônio da Securitizadora responderá pelos prejuízos que esta causar por descumprimento de quaisquer obrigações previstas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação ou em disposição legal ou regulamentar...
	8.3.2. A insolvência da Securitizadora não afetará o Patrimônio Separado aqui constituído.
	8.3.3. Os pagamentos da CCI ou outros necessários à viabilização da amortização e/ou juros remuneratórios dos investidores, sob regime fiduciário em Patrimônio Separado, conforme descrito neste Termo de Securitização, não contam com nenhuma espécie de...
	8.4. Liquidação do Patrimônio Separado
	8.4.1. O Patrimônio Separado será liquidado na forma que segue:
	8.4.2. Quando o Patrimônio Separado for liquidado, ficará extinto o regime fiduciário aqui instituído.
	8.4.3. O Agente Fiduciário deverá fornecer à Securitizadora, no prazo de 3 (três) Dias Úteis, a partir da extinção do regime fiduciário a que está submetida a CCI, termo de quitação, que servirá para baixa na B3 e junto a instituição financeira custod...
	9. DECLARAÇÕES DA EMISSORA
	9.1. A Securitizadora declara, sob as penas da lei, que:
	10. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA SECURITIZADORA E OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO CUSTODIANTE
	10.1. Obrigações da Securitizadora
	10.1.1. Sem prejuízo das obrigações decorrentes da lei ou das normas da CVM, assim como das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a Securitizadora, em caráter irrevogável e irretratável, obriga-se, adicionalmente, a:
	10.1.2. Além das obrigações elencadas no item 10.1.1 acima, a Securitizadora obriga-se a gerir a CCI vinculada ao presente Termo de Securitização, por si ou por seus prepostos, na qualidade de titular destas, promovendo as diligências necessárias à ma...
	10.1.3. Sem prejuízo de suas outras obrigações expressamente previstas na regulamentação em vigor e neste Termo de Securitização, a Securitizadora obriga-se a, nos termos da Instrução CVM nº 476:
	10.1.4. A Securitizadora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciário e aos titulares dos CRI, ressaltando que, em conformidade com parecer legal emitido por escritório especializado, ...
	10.2. Obrigações da Instituição Custodiante
	10.2.1. Os Créditos Imobiliários estão representados pela CCI, a qual será custodiada pela Instituição Custodiante. Sem prejuízo das obrigações decorrentes da lei ou das normas da CVM, assim como das demais obrigações assumidas neste Termo de Securiti...
	11. ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	11.1. Pagamentos aos titulares dos CRI
	11.1.1. A partir da Data de Emissão até o pagamento de todos os CRI, a Securitizadora obriga-se a utilizar os recursos decorrentes da CCI e dos demais Documentos da Operação exclusivamente para o pagamento dos valores devidos aos titulares dos CRI, no...
	12. AGENTE FIDUCIÁRIO
	12.1. Obrigações do Agente Fiduciário
	12.1.1. Por meio do presente Termo de Securitização, a Securitizadora nomeia e constitui o Agente Fiduciário qualificado no preâmbulo, que expressamente aceita a nomeação e assina o presente na qualidade de representante da comunhão dos titulares dos ...
	12.2. Responsabilidade do Agente Fiduciário
	12.2.1. O Agente Fiduciário responderá pelos prejuízos que causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária.
	12.3. Declarações do Agente Fiduciário
	12.3.1. O Agente Fiduciário, nomeado no presente Termo de Securitização, declara:
	12.4. Período de Exercício das Funções do Agente Fiduciário
	12.4.1. O Agente Fiduciário iniciará o exercício de suas funções a partir desta data, devendo permanecer no exercício de suas funções até a posse do seu sucessor ou resgate integral dos CRI objeto da presente Emissão.
	12.5. Remuneração do Agente Fiduciário
	12.5.1. O Agente Fiduciário, ou seu eventual substituto, receberá da Securitizadora, pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e deste Termo de Securitização, uma remuneração equivalente a: (i) uma parcela de R$ 5.3...
	12.5.2. As parcelas referidas acima serão atualizadas pelo IGP-M/FGV ou na sua falta, pelo mesmo índice que vier a substituí-lo, a partir da data base acima até as datas de pagamento de cada parcela, calculadas pro rata die se necessário.
	12.5.3. As remunerações não incluem as despesas com publicações, transporte, alimentação, viagens e estadias necessárias ao exercício da função de Agente Fiduciário, durante ou após a implantação do serviço, a serem cobertas pela Securitizadora, media...
	12.5.4. No caso de inadimplemento da Securitizadora acerca das obrigações por ela assumidas perante os titulares dos CRI, tendo a Securitizadora agido na forma do item 8.3.1 acima, todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativ...
	12.5.5. As remunerações serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS (imposto sobre serviços de qualquer natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS e CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido) e quaisquer outros imposto...
	12.5.6. Em caso de mora no pagamento da remuneração do Agente Fiduciário e das suas despesas reembolsáveis, os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, sobre os valores em atraso, ...
	12.5.7. O pagamento da remuneração do Agente Fiduciário será feito mediante crédito em conta corrente por este indicada por escrito.
	12.6. Substituição do Agente Fiduciário
	12.6.1. Nas hipóteses de ausência, impedimento temporário, renúncia, decretação de falência, insolvência, apresentação de requerimento de recuperação judicial ou propositura de plano de recuperação extrajudicial, voluntário ou involuntário, dissolução...
	12.6.2. A Assembleia Geral dos titulares dos CRI referida no item 12.6.1 acima poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, pela Securitizadora, por titulares dos CRI que representem no mínimo 10% (dez por cento) dos CRI em circulaçã...
	12.6.3. Na hipótese de o Agente Fiduciário não poder continuar a exercer as funções por circunstâncias supervenientes, deverá comunicar imediatamente o fato aos titulares dos CRI, pedindo sua substituição, que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (tri...
	12.6.4. Aos titulares dos CRI é facultado proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu eventual substituto, em Assembleia Geral dos titulares dos CRI, especialmente convocada para esse fim. A deliberação acerca da matéria referida...
	12.6.5. A substituição do Agente Fiduciário fica sujeita à comunicação prévia à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos no artigo 4º da Instrução CVM nº 28 e eventuais outras normas aplicáveis.
	12.6.6. A substituição em caráter permanente do Agente Fiduciário deverá ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização, que será averbado no registro competente, se for o caso.
	12.6.7. Em caso de renúncia, o Agente Fiduciário deverá permanecer no exercício de suas funções até que (i) uma instituição substituta seja indicada pela Securitizadora e aprovada pelos titulares dos CRI, e (ii) a instituição substituta assuma efetiva...
	12.6.8. Em caso de renúncia, o Agente Fiduciário se obriga a restituir, no prazo de 1 (um) Dia Útil da efetivação da renúncia, a parcela da remuneração correspondente ao período entre a data da efetivação da renúncia e a data do próximo pagamento, cuj...
	12.6.9. O Agente Fiduciário, se substituído nos termos deste item 12.6, sem qualquer custo adicional para a Securitizadora e/ou para os titulares dos CRI, deverá colocar à disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de 10 (dez) Dias Út...
	13. ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CRI
	13.1. Assembleia Geral dos titulares dos CRI
	13.1.1. Os titulares dos CRI desta Emissão poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matérias de interesse da comunhão dos titulares dos CRI.
	13.2.  Convocação e Instalação das Assembleias
	13.2.1. A Assembleia Geral dos titulares dos CRI poderá ser convocada (i) pelo Agente Fiduciário, (ii) pela Securitizadora, (iii) por titulares dos CRI que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos CRI em circulação ou (iv) pela CVM.
	13.2.2. Observado o disposto no item 13.2.1 acima, deverá ser convocada Assembleia Geral, toda vez que a Securitizadora, tiver de exercer seus direitos estabelecidos no Contrato de Locação e/ou Contrato de Cessão ou para se manifestar sobre qualquer a...
	13.2.2.1. A Assembleia Geral mencionada no item 13.2.2 acima deverá ser convocada no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contado da data em que a Securitizadora ou o Agente Fiduciário tomar conhecimento de qualquer evento que resulte na necessidade de...
	13.2.2.2. Somente após receber do Agente Fiduciário a orientação definida pelos titulares dos CRI, a Securitizadora deverá exercer seus direitos, manifestando-se conforme lhe for orientado. Caso os titulares dos CRI não compareçam à Assembleia Geral, ...
	13.2.2.3. A Securitizadora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação definida pelos titulares dos CRI, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme assim instruído. Neste sentido, a Securitizadora não pos...
	13.2.3. Aplicar-se-á à Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei nº 9.514, bem como o disposto na Lei das Sociedade por Ações, a respeito das assembleias gerais de acionistas.
	13.2.4. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número.
	13.2.5. A presidência da Assembleia Geral caberá de acordo com quem a tenha convocado, respectivamente, (a) ao titular dos CRI eleito pelos titulares dos CRI presentes, ou (b) à pessoa designada pela CVM.
	13.2.6. É facultada a participação da Securitizadora, da Cedente e da Devedora nas Assembleias Gerais.
	13.2.7. O Agente Fiduciário deverá comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar aos titulares dos CRI as informações que lhe forem solicitadas.
	13.2.8. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitização, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem os titulares de todos os CRI em Circulação.
	13.3. Quórum de Deliberação
	13.3.1. A cada CRI em Circulação corresponderá um voto, sendo admitida a constituição de mandatários, observadas as disposições dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações.
	13.3.2. Nos termos do item 6.6.3. acima, caso ocorra qualquer Evento de Inadimplemento de que trata o item 10.1 do Contrato de Cessão, o quórum para que tal evento não acarrete a decretação de um Evento de Vencimento Antecipado dos CRI será de 75% (se...
	13.3.2.1. Na hipótese do item acima, os Investidores reunidos em Assembleia Geral poderão (i) deliberar pela não decretação do vencimento antecipado dos Documentos da Operação; e/ou (ii) solicitar medidas para preservar as Garantias e os Créditos Imob...
	13.3.3. Quorum Simples. Toda e qualquer matéria submetida à deliberação dos titulares dos CRI deverá ser aprovada pelos votos favoráveis de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação detidos pelos presentes na Assembleia Geral...
	13.3.4. Quorum Qualificado. Sem prejuízo do disposto nos itens acima, estarão sujeitas à aprovação de titulares dos CRI que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação:
	13.3.5. Estarão sujeitas à aprovação de titulares dos CRI que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos CRI em Circulação, a:
	13.3.6. As deliberações tomadas pelos titulares dos CRI, observados os quoruns estabelecidos neste Termo de Securitização, serão existentes, válidas e eficazes perante a Securitizadora e obrigarão a todos os titulares dos CRI em Circulação, independen...
	14. DOS FATORES DE RISCO
	14.1. O investimento em CRI envolve uma série de riscos, que deverão ser observados pelos potenciais investidores, tais como risco de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação específica, entre outros, que se relacionam tanto à Securit...
	14.1.1. Fatores Relativos ao Ambiente Macroeconômico
	14.1.1.1. Interferência do Governo Brasileiro na economia
	14.1.1.2. Inflação
	14.1.1.3. Política monetária
	14.1.1.4. Ambiente macroeconômico internacional
	14.1.1.5. Redução de investimentos estrangeiros no Brasil
	14.1.1.6. A volatilidade do Real em relação ao Dólar pode ter um efeito adverso para a economia brasileira e, consequentemente, para a Securitizadora, para a Devedora, a Cedente e/ou os Fiadores
	14.1.1.7. Acontecimentos e mudanças na percepção de riscos em outros países, sobretudo em economias desenvolvidas, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários globais
	14.1.2. Fatores Relativos à Securitizadora e ao Setor de Securitização Imobiliária
	14.1.2.1. Credores privilegiados (MP 2.158-35)
	14.1.2.2. Riscos decorrentes da Securitizadora
	14.1.2.3. Administração da Securitizadora
	14.1.2.4. Limitação de ativos da Securitizadora
	14.1.3. Fatores Relativos aos Créditos Imobiliários
	14.1.3.1. Os riscos de crédito da Devedora, da Cedente e dos Fiadores podem afetar adversamente os CRI
	14.1.3.2. Garantia constituída por meio da Alienação Fiduciária
	14.1.3.3. Cessão Fiduciária de Recebíveis
	14.1.3.4. Riscos Relacionados à Conta do Empreendimento
	14.1.3.5. Balanço patrimonial Não Auditado
	14.1.3.6. Risco de Administração do Empreendimento
	14.1.3.7. A diligência jurídica apresentou escopo restrito
	14.1.3.8. Liberação da Alienação Fiduciária
	14.1.4. Fatores Relativos ao CRI
	14.1.4.1. Alterações na legislação tributária
	14.1.4.2. Baixa liquidez no mercado secundário
	14.1.4.3. Vencimento antecipado dos CRI
	14.1.4.4. Quorum de deliberação em Assembleia Geral de titulares dos CRI
	14.1.4.5. Risco da interpretação dos tribunais em relação à operação
	14.1.4.6. Pagamento antecipado dos CRI
	14.1.4.7. Pagamento condicionado e descontinuidade
	14.1.4.8. Risco de Não Recebimento da Indenização do Seguro
	14.1.4.9. Risco de pendências relacionadas ao Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU
	14.1.4.10. Risco de não formalização das Garantias
	14.1.4.11. Risco de descasamento de índice
	14.1.4.12. Risco do Aluguel Mínimo e/ou do Aluguel serem insuficientes para pagar o QMM
	15. DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1. Autonomia das Disposições
	15.1.1. Caso qualquer das disposições ora aprovadas venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em boa-fé, a subst...
	15.2. Modificações
	15.2.1. Qualquer modificação ao presente Termo de Securitização somente será válida se realizada por escrito e com a concordância da Securitizadora e do Agente Fiduciário.
	15.3. Notificações
	15.3.1. Os documentos e as comunicações, sempre feitos por escrito, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, a serem enviados pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário sob o presente Termo de Securitização deverão se...
	15.3.2. Os documentos e as comunicações, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo, com “Aviso de Recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telég...
	15.4. Renúncias aos Direitos decorrentes do Termo de Securitização
	15.4.1. Não se presume renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Termo de Securitização. Desta forma, nenhum atraso em exercer ou omissão no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba aos titulares dos CRI em razão de...
	15.5. Registro do Termo de Securitização
	15.5.1. Em consonância com o disposto no artigo 23, parágrafo único, da Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004, a Securitizadora levará o presente Termo de Securitização a registro na Instituição Custodiante, dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, ficando a ...
	15.6. Foro
	15.6.1. Elegem o foro central da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões, disputas ou controvérsias que possam surgir entre a Securitizadora e ...
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